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TV EDUCATIVA EM BRASÍLIA - Dois projetoa novos de TV Educativa, para Brasília e Goiás, serão
desenvolvidos pela Fundação Centro Brasileiro de TV Educativa, a partir de janeiro próximo, em trabalho
conjugado com a Secretaria de Educação e Cultura. A informação é do Professor Gilson Amado, Presidente da
Fundação, que visitou o Governador Hélio Prates da Silveira, sendo recebido no Salão Nobre do Palácio do
Buriti. O visitante se fazia acompanhar do Assessor Especial da Presidência, Sr. Jacy Campos, e da Jornalista
Tattta de Abreu. O Professor Gilson Amado informou ainda que um projeto mais amplo, em nível inter-
nacional, terá lugar nos meados do ano vindouro. Profetas especiais serão desenvolvidos na Amazónia e em
Brasília. Segundo suas palavras, "de ianeiro em diante não há mais condição, no Brasil, para improvisar na
área de TV Educativa". Destacou, ainda, a ajuda que está sendo dada pelo Governo alemão, através de técnicos

e aparelhos /

CENABRA GARANTIRÁ ABASTECIMENTO
E PRODUTOS A BAIXO PREÇO NO DF

"Com a Central de Abastecimento
funcionando, a partir do ano que
vem, não haverá mais o.problema de
especulação, nem o de perda de sa-
fras por falta de mercado
consumidor. O homem que produzir
poderá colocar sua safra, e a
população toda vai ser beneficiada
porque os preços não ficarão por
conta de uns poucos intermediários'*.

A afirmação e do Secretário de
Agricultura, Sr. Manoel Carneiro,
durante a entrevista concedida a
uma emissora local de televisão,
abordando as atividades de sua Pas-
ta. Citou que cabe à Secretaria
coordenar a política de produção de
géneros alimentícios e o abas-
tecimento do Distrito Federal.

Sobre a Central de Abastecimento
(CENABRA), o Sr. Manoel

Carneiro adiantou, ainda, que as
máquinas do Convénio de
Mecanização estão trabalhando em
ritmo acelerado para concluir os
trabalhos de terraplenagem o mais
breve possível. Citou iue os editais
para a concorrência pública da cons-
trução dos prédios e fornecimento
dos equipamentos estão sendo pu-
blicados nos jornais.

No setor de frutas, verduras e
legumes, o Secretário esclareceu que
vem ocorrendo um aumento de lô
por cento, ao ano, na produção. Os
produtores de Brasília já abastecem
grande 'parte da população com
frutas e já estão saturando o merca-
do com legumes e hortaliças, pois
começaram a promover a exportação
do excesso de produção para o Ama-
zonas, Pará, Mato Grosso, Bahia e
Maranhão.

Para garantir a produção local a
Secretaria oferece os serviços de
desmatamento, gradeamento, além
de obras rurais, com tratares
alugados aos preços mais baixos do
País, frisou o titular da Agricultura.
"Temos agrónomos e veterinários à
disposição dos produtores em todos
os núcleos rurais, gratuitamente.

Essa equipe de técnicos trabalha
com o apoio de um conjunto de
laboratórios de pesquisa. Dispomos
ainda de um Serviço de Revenda de
Material Agropecuáno que oferece
aauoos, calcário, sementes,
ferramentas e outros equipamentos
e materiais a preços de estímulo. No
decorrer deste ano o Serviço de Re-
venda negociou o volume de dois
milhões e trezentos mil cruzeiros,
concluiu o Sr. Manoel Carneiro.

SHIS CONSTRUIRÁ CASAS PARA O MME
Até o mês de iunho de 1972,150 novas
residências serão construídas em
Brasília destinadas aos servidores do
Ministério das Minas e Energias
radicados no Distrito Federal.
Convénio neste sentido foi assinado
hoje entre a SHIS e aquele Minis-
tério, sendo a cerimónia realizada no
Gabinete do Ministro Dias Leite.

As unidades residenciais ficarão
localizadas no Guará e fazem parte
de um total aproximado de 800
casas, que serão construídas para

servidores da administração, direta
e indireta, daquele Ministério. Em
nome do MME assinou o Ministro
António Dias Leite Júnior e pela
Sociedade Habitacional de Interesse
Social o Superinendente Waldoir
Menezes Ferreira.

Estiveram ainda presente ao ato o
Secretário-Geral do Ministério das
Minas e Energia, Sr. Beijamim Má-
rio Baptista; Srs. Klener Farias
Pinto e Eudes Galvão, da SHIS, e
Sr. Anauro Ribeiro, Chefe do Gabine-
te do Ministro Dias Leite.

A área rural de Sobradinho contará com mais cinco
escolas. As novas unidades atenderão aos moradores
das regiões Queima-Lençol, Córrego do Ouro, Engenho
Velho, Boa Vista e Fazenda, A escola de Queima-Lençol
terá capacidade para atender a 75 alunos e as outras
atenderão a 45, cada uma.

CEST CHAMA
SERVIDORES

Os servidores inscritos "ex
officio" pela Divisão de
Orientação e Supervisão do
Departamento de Ensino
Elementar, para o Programa
de Treinamento em Relações
Humanas e Dinâmica de
Grupo, estão sendo convocados
pelo Centro de Seleção e
Treinamento, da Secretaria de
Administração.

Segundo o comunicado do
CEST, deverá ser obedecido o
seguinte calendário: turmas C
e D, até 24 de novembro, de 14
ás 17 horas; turma E, período
de 16 a 29 de novembro, das 8
às 11 horas.

—DIA DA BANDEIRA -i
O Dia da Bandeira, 19 de novembro, será comemorado

em Brasília com cerimónia a ser realizada na Torre de TV,
com início às 11:30 horas.

Da solenidade constam incineração de bandeiras velhas,
hasteamento da Bandeira do Brasil e dos Estados e
apresentação de números artísticos.

Crianças de escolas-classe procederão ao hasteamento
das bandeiras dos Estados e alunos da Universidade de
Brasília executarão o Hino à Bandeira.

Completando a cerimónia serão apresentados, pelos
alunos das escolas do Departamento de Ensino
Elementar, números de canto, poesias e jogral alusivo à
data

GDF CONSTRUIU 49 ESCOLAS
NO PERÍODO DE DOIS ANOS

Quarenta e nove estabelecimentos de ensino foram construídos no
Distrito Federal, nos últimos dois anos, pelo GDF, através de sua Se-
cretaria de Educação e Cultura, num total de 512 salas de aula. Foram
construídos oito ginásios, sendo quatro orientados para o trabalho, 37
escolas-classe, distribuídos pelo Plano-Pilôto e cidades-satélites, além
de quatro escolas na Zona Rural.

Os dados sobre essas realizações se encontram no levantamento feito
pela Divisão Técnica da SEC, responsável pela maioria dos projetos das
escolas. Por esse documento ficou constatado que o Ensino Primário do
DF, possuindo, até 1969, o número de 738 salas de aula, foi acrescido, de
Io. de janeiro de 1970 a 20 de agosto do corrente ano, de mais 402. O
Ensino Médio, que contava até 1969 com 396 salas, passou a ter, no
mesmo período, mais noventa e duas.

No ano de 1970 foram construídas em Braslándia 3 escolas-classe; em
Sobradinho, 3; Planaltina, 1; Taguatiríga, 1; Guará, 3; Núcleo
Bandeirante, 1; Cruzeiro, 2; Setor Residencial do Lago, 1.

No mesmo u no, Planai ti na foi beneficiada com um colégio; o Colégio do
Gama recebeu mais 10 salas; Sobradinho e Cruzeiro ganharam ginásios
e, na Asa Norte, foi construído um Ginásio Orientado para o Trabalho.

Neste ano foram construídas, na Asa Sul, 5 escolas-classe e, na Asa
Norte, 3; no Gama, S; na Ceilándia, 6 e, em Planaltina, 3. Em cons-
trução encontram-se l escola no Gania, 2 na Ceilándia e l no Cruzeiro.
Estão sendo entregues, ainda, ginásios orientados para p trabalho na
Ceilándia, em Brazlândia e na Asa Norte. Para atender à Zona Rural,
foram constrídas 4 escolas nas localidades de Cabeça do Veado,
Piripipau, Rio Preto e Jardim.

NOVO PROCESSO DE CALÇAMENTO
ESTÁ SENDO USADO NO GAMA

Mais mil metros quadrados de
calçadas estão sendo implantados
na cidade-satélite do Gama, através
de tratamento superficial simples,
com emulsão asfáltica. O Engenhei-
ro Vicente Lopes, do DVO da
NOVACAP, que executa a obra,
informou que o novo sistema está
sendo utilizado pela primeira vez no
Distrito Federal e é dos mais econó-
micos.

A calçada com tratamento super-
ficial simples custa 1/3 da construí-
da com concreto, que é de Cr$ 14,00
por metro quadrado, ocupando ain-
da menos mão-de-obra e pode ser exe-
cutada em menor tempo. 180 metros
quadrados de calcada estão sendo

construídos diariamente no Gama.
Os mil metros de passeio, ora em

implantação no Setor Central, se
'estendem do prédio onde funciona o
Curso Gama ao Ambulatório do
INPS.

JVõo fume em locais
perigosos, especial-
mente onde haja infla-
máveis, ou à hora de
deitar-se. A ponta de
cigarro não deve ser
atirada a esmo.

ÁREA DE "INVASÃO" É ELIMINADA
COM URBANIZAÇÃO: N. BANDEIRANTE

A área situada abaixo da
Travessa Berocan, na cidade-
satélite do Núcleo Ban-
deirante, cuja dimensão é de
15.000 metros quadrados,
será urbanizada pelo
Departamento de Viação e
Obras da Novacap em co-
laboração com a Administra-
ção daquele núcleo regional.

P o s t e r i o r m e n t e , o
Departamento Económico

da Novacap procederá à
seleção de interessados para
a ocupação de 231 lotes
residenciais e 40 industriais,
daquele setor.

Os 110 barracos de inva-
são, que ocupavam a área,
foram transferidos para a
Ceilándia, -dentro das nor-
mas estabelecidas pela Comis-
são de Remoção de Invasões,
da Secretaria de Serviço
Sociais.
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BRASÍLIA TERÁ PRESÉPIO VIVO
DURANTE AS FESTAS NATALINAS

Um grande presépio com figuras vivas, representando o nascimento do
Cristo, será armado pelo DETUR para os festejos natalinos. O local
para a montagem do Presépio, que utilizará artistas de teatro de Brasília,
ainda não foi definido pelo DETUR, ficando a escolha entre a Torre de
Televisão e a Fonte Sonora Luminosa.

Também será realizado o tradicional desfile de "Papai Noel" pela
Cidade. A partir do próximo dia 5 de dezembro a Torre de Televisão esta-
rá iluminada com a figura de "Arvore de Natal", e as vitrines das
principais lojas da Cidade serão decoradas. A vitrine mais bem
ornamentada e inscrita no concurso que será promovido p?lo
Departamento de Turismo receberá um prémio especial.

O CEST-SEA FOI REPRESENTADO
EM CONGRESSO DE PSICOPATOLOGIA

Os Secretários Joiro Gomes da Silva, do Governo, e Delpho Pereira de Almeida, de Viação e Obras, acompanhados
de Assessores e Diretores da NOVACAP, durante uma explanação, acompanhada de gráficos, sobre o que vem

sendo realizado no Núcleo Bandeirante

Os Secretários Joiro Gomes da Silva, do Governo, e
Delpho Pereira de Almeida, de Viação e Obras,
acompanhados por Coordenadores da SEG e Diretores
da NOVACAP, estiveram na cidade-satélite do Núcleo
Bandeirante, a fim de conhecer de perto seus problemas
e equacionar soluções.

O Sr. Gerson Monteiro Guimarães, Administrador do
Núcleo Bandeirante, fez exposição do programa de
obras já executado e em execução, bem como das priorida-
des daquela cidade-satélite. Em seguida, as autoridades,
percorreram o Núcleo Bandeirante, detendo-se por mais
tempo na 2a. Avenida, observando o problema de águas
pluviais; na chácara que está sendo desapropriada pela

NOVACAP para desimpedimento do final da 3a.
Avenida, e na área onde habitavam 88 "excedentes" já re-
movidos para a Ceilândia, e que será urbanizada.

Acompanharam os titulares da SEG e SVO os Srs.
Thompson Scafuto, Paulo Janot Pacheco, António
Rodrigues da Silva, Hermogêneo Azeredo Encarnação,
Getúlio Leite Soares, José Venceslau Amaral, José Fabia-
no de Figueiredo, Sténio de Araújo Bastos, Kênio Mar-
tins Caldas e Vicente Lopes, da NOVACAP; José de
Queirós Mesquita, Coordenador de Planos e Recursos, e
Vital Moraes Andrade , Coordenador das
Administrações Regionais, substituto, da Secretaria do
Governo.

A importância da higiene mental
preventiva foi um dos pontos mais
significativos abordados durante o II
Congresso Argentino de Psicopatolo-
gia Infanto-Juvenil, realizado de 21
a 24 de outubro, em Buenos-Aires. A
informação é da Psicóloga Mariana
Alvim, do Serviço de Orientação
Profissional do Centro de Seleção e
Treinamento,- da Secretaria de
Administração, que esteve presente
ao encontro.

Os relatórios oficiais do Congresso
versaram sobre a Identidade na Ado-
lescência, as Psicoses na Infância,
Psiquiatria Infantil na América
Latina, Drogadição na Adolescên-
cia, Aspectos Psicológicos em
Odontopediatria, Orientação
Parental, Problemática Insti-
tucional, Análise Transacional,

Psicofarmacologia, Psicopedagogia,
Ideologia de Terapeuta e Critérios
de Saúde na Adolescência,
Formação de Terapeutas.

Salientou a Sra. Mariana Alvim
que se dedicou preferencialmente ao
exame das Psicoses na Infância,
Psiquiatria Infantil na América
Latina, Orientação Parental e Dro-
gadição na Adolescência, que a
experiência argentina na
psicoterapia de grupo é muito
grande e tem dado átimos
resultados, inclusive com os pais. E
que, em algumas instituições é con-
dição "sine qua non" para a
matrícula da criança ou adolescente,
que os pais também se submetam à
psicoterapia de grupo, conío já se
vem fazendo com a psicoterapia
individual.

ARTIGOS DO ARTESANATO DO DF
JÁ SÃO VENDIDOS NO AEROPORTO

Artigos de artesãos de Brasília se-
rão vendidos na Loja de Artesanato,
do Aeroporto. A Loja, pertencente à
Fundação do Serviço Social, foi
inaugurada por D. Vera de Almeida
Silveira e pela Sra. Ana Maria Serra
de Menezes.

Os mais'variados trabalhos do ar-
tesanato brasiliense serão vendidos
aos turistas, revertendo a renda em
benefícios dos artistas, por iniciativa
da FSS. Estiveram ainda presentes à
inauguração o Sr. Otomar Lopes
Cardoso, Secretário de Serviços
Sociais; Sra. TRuth Passarinho, da C
Casa do Pequeno Plegar; D. José
Newton de Almeida, Arcebispo de
Brasília; Roberto Veloso, Diretor do

- A BOA CONSERVAÇÃO
DOS BENS PÚBLICOS TRAZ
BENEFÍCIOS PARA VOCÊ
UTILIZE-OS CONVENIEN-
TEMENTE.

CONCURSADOS
DA SEP FARÃO
PSICOTESTES

Os 250 candidato» aprovados no
Concurso para Agente Auxiliar de
Policia da Secretaria de Segurança,
bem como os 140 classificados- nas
provas para Agente de Polícia, te-
rão, ainda este mês, de se submeter
ao Teste Psicotécnico no Serviço de
Orientação Profissional do Centro
de Seleção e Treinamento da
Secretaria de Administração.

As provas terão lugar nos dias 25 e
26 próximos, np sede do CEST.

DETUR; José Lucena Dantas, Dire-
tor-Executivo da Fundação do Ser-
viço Social; e o Cel. Manoel Thimó-
teo da Costa, Administrador-Geral
do Aeroporto.

INICIATIVA PIONEIRA -
Falando aos presentes, o Sr. José
Lucena Dantas, Diretor da FSS,
salientou a importância daquele ato,
colocando ao alcance do público
trabalhos elaborados por mãos há-
beis que nunca tiveram oportuni-
dades maiores na vida, além do talen-
to nato.

A ideia principal da FSS - salientou
- era encontrar uma forma de recom-
pensar e reconhecer esses trabalhos
e auxiliar os artesãos á vender os seus
trabalhos. A loja terá o funcionamen-
to normal , dentro do horário
comercial, e faz parte dos planos da
Fundação do Serviço Social de
incentivo ao artesanato.

Disse o Professor Lucena Dantas
que este programa utiliza-se da ati-
vidade económica como meio de le-
gítima promoção humana, pois a pro-
dução artesanal à venda naquela lo-
ja e elaborada em lares humildes das
cidades-satélites, por mãos laborio-
sas de chefes de famílias.

Informou que a Fundação do Ser-
viço Social já tem agrupados cerca
de cera artesãos e que já está sendo
desenvolvido um trabalho de me-
ihoria do padrão de produção. O:
produtos desses artesãos estão
presentes na exposição de artesana-
to promovida na Guanabara pela
USAID.

A FSS está implantando, assim,
um mecanismo regular e
permanente de incentivo ao
artesanato típico do Planalto, tão
procurado pelos turistas que nos
visi tam. Até dezembro de 1972
espera o programa alcançar até 500
artesãos, o que representará um

instrumento de promoção humana e
de desenvolvimento do ponto de
vista social e turístico.

O VII Festival de Brasília do Cinema Brasileiro será
realizado este ano de 3 a 9 de dezembro, conforme decisão
do Conselho da Fundação Cultural do Distrito Federal.
Esse festival realiza-se anualmente, reunindo o que de me-
lhor existe no cinema nacional, compreendendo diretores,
astros, estrelas e jornalistas especializados, dos grandes
centros.

IIFACIBRA - O estande do Colégio da CASEB despertou o interesse e a admiração de todos quantos visitaram a
II Feira de Artes e Ciências de Brasília - FACIBRA, pelos trabalhos apresentados, dentre os quais o da aluna Ze-
nóbia, da 3a. Série do curto noturno. Esse trabalho, que foi classificado no Colégio em primeiro lugar em Geociên-
cia, é sôb,re a Transamazônica. O Governador Hélio Prates da Silveira, o Secretário de Educação, Professor Júlio
de Castilhos Cachapuz de Medeiros, e o Professor António Lopes de Paula, Diretor do Ensino Médio, durante
visita à Exposição, demoraram-se apreciando o trabalho da aluna do Colégio da CASEB, dela recebendo amplas

explicações.
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SECRETÁRIOS DE PLANEJAMENTO
VÃO REUNIR-SE EM BRASÍLIA

Os Secretários Estaduais de Planejamento foram
convocados pelo Ministro Reis Veloso para uma
reunião, em Brasília, a realizar-se nos dias 15,16 e 17 de
dezembro.

O encontro é coordenado pelo Instituto do
Planejamento, da Fundação Instituto de Planejamen-
to Económico e Social, e visa ao exame de itens de in-
teresse regional.

MAIS CASAS PARA FUNCIONÁ-
RIOS TRANSFERIDOS - O Mi-
nistério das Minas e Energia firmou
um convénio com a Sociedade de
Habitações de Interesse Social, de
Brasília, para a construção de 150
casas no setor residencial do Guará,
na Capital Federal.

As novas residências fazem parte
de um total aproximado de
oitocentas unidades, a serem
construídas para os funcionários do
Ministério das Minas e Energia que
serão transferidos para Brasília.

INCRA FINANCIARÁ COOPE-
RATIVAS NA TRANSÀMAZÔNICA
- A instalação de cooperativas,
destinadas a atender os nucleos.de
colonização ao longo da Rodovia
Traiisarnazôniea, será financiada
pelo Instituto Nacional de Coloniza-
ção e Reforma Agrária.

O empréstimo será a longo prazo e
permitirá a formação do capital de
giro das futuras empresas.

Ao mesmo tempo, o INCRA finan-
ciará a contratação de um gerente
profissional-para prestar serviços
técnicos às cooperativas dos
colonos.

EMPRESAS SOLUCIONAM
DIVIDAS COM O INPS - Dezesseis
mil e quatrocentas e cinquenta
empresas requererem o par-
celamento de seus débitos com o
INPS, atendendo à determinação dó
Portaria do Ministério do Trabalho e
Previdência Socir 1.

Segundo informou o Presidente do
Instituto ao Ministro Júlio Barata,
essas empresas apresentaram
comprovação patrimonial e dos ín-
dices económicos, bem como
comprovação das contribuições
referentes aos três últimos meses e
manutenção em dia das con-
iruioiçoes vincendas.

De acordo coin a Portaria mi-
nisterial, 15860 empresas
requereram parcelamento normal e
509 parcelamento especial.

INPS REVISA PROVENTOS DE
APOSENTADOS - Serão revistos e
atualizados os proventos dos
funcionários do INPS que passaram
à inatividade antes de primeiro de
janeiro de 1967.

O ato, entretanto, não alcançará
os aposentados que tiverem tido
incorporados a seus proventos os
valores de cargos em comissão ou
função gratificada.

REGRESSA CHANCELER MÁ-
RIO GIBSON - O Chanceler Mário
Gibson Barboza encerrou, em
Paramaribo, no Suriname, sua
viagem de uma semana às Caraíbas,
onde assinou duas declarações
conjuntas, ofereceu linha de crédito
de três milhões de dólares à Guiana
e abriu novas perspectivas para o
incremento das relações comerciais
e culturais do Brasil com Trinidad e
Tobago, a Guiana e o Suriname.

Depois de visitar o Governador do
Suriname, o Ministro brasileiro foi
recebido em sessão especial pela
Comissão de Relações Exteriores do
Parlamento. Em conversa com o Pri-
meiro-Ministro, Sr. Jules Sedney,
examinou as possibilidades de
incrementar as relações entre os
dois países nos campos do comér-
cio, dos*transportes, da cultura e da
cooperação técnica.

Após o encontro no Parlamento, o
Sr. Gibson Barboza participou ainda
de reunião com o Comité Econô-
mico-Social ^o Gabinete, e
compareceu u clmôço oferecido

pelo Governador, antes de partir
com destino a Belém.

NOVOS PRAZOS PARA
DECLARAÇÃO DO IMPOSTO DE
RENDA - Os contribuintes do Im-
posto de Renda, pessoas físicas, que
tiverem imposto a pagar ou direito a
restituição, deverão apresentar sua
declaração de rendimentos relativa
ao exercício financeiro de 1972 até
trinta de abril próximo. Ê o que
determina Instrução Normativa
baixada pelo Secretário da Receita
Federal.

Quanto aos que estiverem isentos
do imposto, por apresentarem renda
líquida inferior a 6 mil e 48 cruzeiros,
terão mais um mês de prazo, ou seja,
até 30 de maio.

CONSELHO DE CULTURA HO-
MENAGEIA UNESCO - O Conse-
lho Federal de Cultura prestou no
dia 12, no Rio, homenagem à
UNESCO, pela passagem do
vigésimo aniversário de criação
daquela Organização Educacional,
Científica e Cultural das Nações
Unidas.

SECRETÁRIOS DE AGRI-
CULTURA DO NORDESTE
ENCERRAM REUNIÃO - O
Ministro da Agricultura encerrou
em Natal a série de reuniões
regionais com Secretários de
Agricultura de todos os Estados
brasileiros, promovidas para
conhecer e resolver os problemas da
agropecuária.

Ao encontro de Natal,
compareceram os Secretários da
Bahia, Sergipe, Alagoas, Per-
nambuco, Paraíba, Ceará Piauí,
Maranhão e Rio Grande do Norte.
Mais de setenta proposições foram
apresentadas e debatidas com o Se-
cretário-Geral do Ministério da
Agricultura e com Diretoras do
Ministério e dos órgãos a ele vincula-
dos.

O Ministro Cirne Lima sancionou
as proposições aprovadas que dizem
respeito ao preparo de pessoal para
trabalhos agrícolas, pesquisa
agropecuária, passagem de postos
do Ministério para as Secretarias,
beneficiamento de sementes,
controle meteorológico e outros
assuntos.

REUNIÕES INTERNACIONAIS -
A 22 do corrente, será aberta em

Assunção no Paraguai a Reunião do
Grupo de Peritos em Financiamento
de Projetos. Representando o Brasil,'
vai uma delegação chefiada pelo
Primeiro-Secretário Narto Lanza, do
Ministério das Relações Exteriores.

Para chefiar a delegação brasileira
ao Décimo Primeiro Congresso Pan-
Americano de Estradas de Rodagem
£ à Sétima Reunião da Comissão
Técnica de Trânsito, em Quito, no
Equador, foi designado o Sr.
Cloraldino Soares Severo, do
Departamento Nacional de
Estradas de Rodagem.

BRASÍLIA JÁ TEM CENTRO DE
ENSINO DO PRIMEIRO GRAU -
Com a presença do Governador do
Distrito Federal e do Ministro da
Educação, o Secretário de Educa-
ção e Cultura do Distrito Federal
inaugurou o primeiro Centro de
Ensino do Primeiro Grau nessa
unidade da Federação.

Foi construído na Ceilândia, .o
novo núcleo habitacional para onde
acabam de ser transferidos os
moradores da antiga Invasão do
I.A.P.I. Compreendendo cinco blo-
cos, o Centro tem capacidade para
abrigar setecentos alunos por perío-
do.

A obra foi projetada e executada
para atender às finalidades do
ensino fundamental a ser brevemen-
te implantado em Brasília. Destina-
se, entre outras coisas, a permitir a
sondagem de aptidões dos alunos da
quinta até a oitava séries e a
complementar os currículos dos alu-
nos de todas as séries do ensino do
primeiro grau.

O Secretário, Professor Júlio de
Castilhos Cachapuz de Medeiros,
anunciou, na ocasião, que dentro de
duas semanas será inaugurado
idêntico Centro de Ensino de Primei-
ro Grau na cidade-satélite de
Brazlândia, seguindo-se ainda este
ano mais quatro unidades em ou-
tros pontos do Distrito Federal.
Outras 23 estarão concluídas até
julho de 1972, dentro do plano de
expansão do ensino elaborado pela
Administração Hélio Prates da
Silveira.

PROGRAMA DE DESEN-
VOLVIMENTO - Continuam
chegando ao Palácio do Planalto
mensagens de aplausos ao Presi-
dente Mediei, pela criação do Progra-
ma de Desenvolvimento do Centro-
Oeste.

O Governador de Goiás, Sr. Leoni-
no Caiado, qualifica a criação do
PROTERRA de "fruto percuciente
da visão dos problemas nacionais e
demonstração inequívoca pelo
interesse do desenvolvimento
harmonioso da grande Nação
brasileira". E acrescenta que "Goiás
passará a integrar o esforço
nacional, agora em condições mais
favoráveis de liberar soma realmente
expressiva de contribuição à econo-
mia do País".

O Governador Laudo Natel diz que
os brasileiros de São Paulo apoiam e
aplaudem a orientação de criar em
todo o território nacional novos

poios de desenvolvimento; e do
Paraná, o Governador Haroldo Leon
Peres assinala que a decisão destina-
se a acelerar o desenvolvimento de
uma extensa área, com benefício
para todo o pais.

Por sua vez, o Senador Filinto
Muller diz, em sua mensagem:
"Estou certo de interpretar o
sentimento unânime do povo mato-
grossense, ao manifestar a Vossa
Excelência imperecível gratidão
pelo incalculável beneficio que sua
esclarecida e patriótica ação de
Governo traz à nossa terra natal".

Chegaram ainda numerosos
telegramas de prefeitos, presidentes
de assembleias legislativas,
sindicatos, empresas e associações,
especialmente do Centro-Oeste,
mas também de outros pontos do
País.

ORIENTAÇÃO SINDICAL - O
Coordenador-Geral do Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Serviço anun-
ciou que a partir de 1972 será de-
senvolvido, em âmbito nacional, o
Programa de Orientação Sindical
sobre o FGTS.

A adoção da medida, acrescentou
o Sr. Edmo Lima Marca, decorre do
plano elaborado para formação de
orientadores sindicais devidamente
habilitados e esclarecer os
trabalhadores sobre o sistema do
Fundo de Garantia.

DESENVOLVIMENTO TECNO-
LÓGICO - Seis convénios assinados
hoje pelo Ministro Reis Velloso,
destinam recursos da ordem de 15
milhões de cruzeiros do Fundo
Nacional de Desenvolvimento
Científico e Tecnológico, para ins-
tituições de pesquisa na área do Go-
verno Federal e Estadual.

O Ministro do Planejamento
destacou que os projetos financia-
dos objetivara a solução de pro-
blemas de desenvolvimento,
lembrando ainda que estava sendo
cumprida decisão do Presidente
Mediei, de destinar recursos
adicionais ao setor da ciência e
tecnologia.

O Presidente da República
sancionou lei do Congresso
Nacional, que altera a legislação
relativa aos Conselhos Federal e
Regionais de Contabilidade e à elei-
ção dos seus membros.

No corrente ano, essas eleições

serão realizadas nos termos da lei de
1969, até 30 de novembro para o
Conselho Federal e até 20 de dezem-
bro para Regionais, - com a par-
ticipação, para estes últimos, de um
terço do total dos membros eleitos
pelas entidades sindicais.

Será realizado em Brasília o Quar-
to Congresso Interamericano do
Ministério Público, que o Ministério
da Justiça vai promover, em
convénio com a Federação das
Associações Estaduais do Ministério
Público.

A autorização presidencial foi
concedida atendendo a exposição de
motivos do Ministro Alfredo Buzaid.

A legislação que autorizou o Exe:
cutivo a instituir, nos três Minis-
térios Militares, um programa
especial de bolsas de estudos a
académicos de Medicina de
faculdade oficial ou reconhecida,
acaba de sofrer algumas mudanças.

Constam de lei votada pelo Con-
gresso Nacional, e agora sancionada
pelo Presidente da República.

CURSO DE INDIGENISMO NA
UnB - A Universidade de Brasília,
em convénio com a FUNAI, iniciou
o Terceiro Curso de Indigenismo,
que conta com a participação de
representantes de diversos Estados,
num total de 58 alunos.

O Curso terá uma duração de 45
dias, e os Técnicos de Indigenismo
diplomados nos cursos anteriores,
após estágios de noventa dias, estão
sendo nomeados para os diversos
Postos Indígenas.

PÚBLICO PREMIARÁ FILMES -
Os frequentadores de cinema serão

ouvidos, para escolher dois melhores
filmes do ponto de vista do grande
público, no Sétimo Festival de Bra-
sília do Cinema Brasileiro que se rea-
lizará de três a nove de dezembro.

Diariamente, após a exibição do?
filmes, será colhida a opinião do
publico. E com base nessa pesquisa
serão distribuídos dois prémios
"Candangos", nas categorias de
curta e longa metragem.

(Noticiário extraído do pro-
grama radiofónico "A VOZ
DO BRASIL", preparado
pela Agência Nacional do
Gabinete Civil da Presidên-

cia da República)

'-*.

RESERVA BIOLÓGICA EM AGUAS EMENDADAS - A Reserva Biológica de "Aguas Emendadas", situada á
40 quilómetros do Plano Piloto, começou a ser povoada com diversos casais de macacos, quatis, tamanduás,
antas, capivaras, marrecos, jaburus, araras, saracuras, mutuns, jaós e outras espécimes que têm seu habitat na
região do Planalto Central. O Secretário de Agricultura, Sr. Manoel Carneiro, foi pessoalmente a "Águas
Emendadas" soltar os animais e aves que irão enriquecer a fauna regional. Vivendo pelas matas da Reserva Bio-
lógica, os novos habitantes estarão protegidos e servirão mais tarde para se ter uma amostragem do conjunta
silvestre.'Os pequenos animais colocados em "Águas Emendadas" foram retirados do Jardim Zoológico porque
estavam superlotando o Parque, que ainda não está com todos os seus viveiros construídos. O Diretor Zoobotâ-
nico, Sr. Clovis Fleury de Godot, selecionou os animais excedentes e orientou o Administrador da Reserva

quanto ao» cuidados a serem adotados, inclusive sobre a alimentação a ser ministrada
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

ATOS DO GOVERNADOR

DECRETOS ASSINADOS
OECMÊTO N.' l . It.rt2

Abre credito suplementar no valor de CRf ......
7.357.500,00 (sete milhões, trezentos e cinquao
ta c sete mil e quinhentos cruzeiros) ã dotação
do orçamento vigente que especifica.

O Governador do Distrito Federal , usando
das atribuições que lhe conferem o art. 69, item II da Lei
n9 5 641, de 03 de dezembro de l 970, combinado com o art.
41, item I da» Normas Gerais do Direito Financeiro, aprova
dai pela Lei nÇ í 320. de 17 de marco de l 964.

D E C R E T A :

Art. 19 - Fica aberto o credito suplementar no valor da
CRJ 7.357.500,00 (sete milhões, trezentos e cinquenta e sete mil e quinhentos
cruzeiros) as unidades Orçamentaria», abaixo mencionadas, na» dotações que aã
pacifica:

GABINETE DO GOVERNADOR

3.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
1.1.0.0 - DESPESAS DE COSTEIO
1.1.1.0 - PESSOAL
1.1.1.1 - Paaaoal Civil 500.000,00
3.2.0.0 - TRANSFERENCIAS CORRENTES
3.2.3.0 - TRANSFERÊNCIAS DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA

SOCIAL
3.2.3.3 - Salário-Famtlia 35.000,00
3.2.5.0 - CONTRIBUIÇÕES DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 10.000,00

DEPARTAMENTO DE TURISMO

3.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
3.1.0.0 - DESPESAS DE CUSTEIO
3.1.1.0 - PESSOAL
3.1.1.1 - Pessoal Civil

PROCURADORIA GERAL

3.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
3.1.0.0 - DESPESAS DE CUSTEIO
3.1.1.0 - PESSOAL
3.1.1.1 - Pessoal Civil
3.2.0.0 - TRANSFERENCIAS CORRENTES
3.2.3.0 - TRANSFERÊNCIAS DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA

SOCIAL
3.2.3.3 - Salãrio-Família

SECRETARIA DO GOVERNO

3.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
3.1.0.0 - DESPESAS DE CUSTEIO
3.1.1.0 - PESSOAL
3.1.1.1 - Pessoal Civil
3.2.0.0 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
3.2.3.0 - TRANSFERÊNCIAS DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA

SOCIAL
3.2.3.3 - Salãrio-Família

REGIÃO ADMINISTRATIVA - I - BRASÍLIA

3.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
3.2.0.0 - TRANSFERENCIAS CORRENTES
3.2.3.0 - TRANSFERÊNCIAS DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA

SOCIAL
3.2.3.3 - Salãrio-Família

REGIÃO ADMINISTRATIVA - IV - BRAZLltNDIA

3.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
3.2.0.0 - TRANSFERENCIAS CORRENTES
3.2.3.0 - TRANSFERENCIAS DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA

SOCIAL
3.2.3.3 - Salário-Famíli»

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

3.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
3.1.0.0 - DESPESAS DE CUSTEIO
3.1.1.0 - PESSOAL
3.1.1.1 - Pessoal Civil

3.2.0.0 - TRANSFERENCES CORRESTES
3.2.3.0 - TRANSFERÊNCIAS DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA

SOCIAL
3.2.3.3 - SALARIO-FAMlLlA

01.00 - Pessoal-Civil

SECRETARIA DE FINANÇAS

1.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
3.1.0.0 - DESPESAS DE CUSTEIO
3.1.1.0 - PESSOAL
3.1.1.1 - Pessoal Civil
3.2.0.0 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
3Í2I3.0 - TRANSFERENCIAS DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA

SOCIAL
3.2.3.3 - Salãrio-Família

SECRETARIA DE SAuDE

3.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
3,1.0.0 - DESPESAS DE CUSTEIO
3.1.1.0 - PESSOAL
3.1.1.1 - Pessoal Civil
3.2,0.0 - TRANSFERÊNCIAS
3.2.3.0 - TRANSFERENCIAS

SOCIAL
3.2.3.3 - Salãrio-Familia

POLICIA MILITAR DO IISTRTTO FEDERAL

3.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
3.1.0.0 - DESPESAS DE CUSTEIO
3.1.1.0 - PESSOAL
3.1.1.2 - Pessoal Militar
3.2.0.0 - TRANSFERENCIAS r
3.2.3.0 - TRANSFERENCIAS

SOCIAL
3.2.3.3 - SALtalO-FAluLIA

'oi.OO - Inativoa Militares

E PREVIDÊNCIA

3.2.7.5 - Paaaoaa

Art. 29 -

CORRENTES

d. que trata o ar

60.000,00

25.000,00

7.000,00

20.000,00

15.000,00

7.500,00

500,00

1.000.000,00

220.000,00

1.200.000,00

IOÇ.000,00

1.250.000,00

90.000,00

2.630.000,00

91.000,00
3.500,00

93.000.00

ao anterior

971,
dS07atra.il 4o Hereto «9 69.178, d. 18 4. outubro

uo „ Diari.. Oficiai de 19 de outul.ro de l 971. ua sc6uintc form»!

"A
Decreto nC 69.378, ui- 18 Jc outubro de l 971

RKCLT.O ADMINISTRATIVA - l - BRASILIA

3.0.0.0 - DESreSAS COUkKNTES •
3.1.0.1 - nliSPtSAS I1E CUSTEIO
1.1.1.0 - PESSOAL
3.1.1.1 - Pessoal Civil

RECllQ ADMINISTRATIVA - VIII - JARDIM

3.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
3.1.0.0 - DESPESAS IIK CUSTEIO
3.1.1.0 - PESSOAL
3.1.1.1 - Pessoal civil
3,2.0.0 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
3.2.3.0 - TRANSFERENCIAS DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA

SOCUL

4.708.500,00

238.000,00

181.000,00

3.2.3.3 - S.l.rio-F.rfl,a

SECRETARIA DE EDUCACiCO E CULIB1A

3.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
3.1.0.0 - DESPESAS DE CUSTEIO
3.1.1.0 - PESSOAL
1.1.1.1 - Peito»! Civil
3.2.0.0 - TRANSFERENCIAS CORRENTES
1.2.3.0 - TRANSFERÊNCIAS DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA

SOCIAL
3.2.3.3 - S»l«rio-F»míli«

SECRETARIA DE SERVIÇOS SOCIAIS

3.0.0.0 - DESPESAS COIRENTES
3.1.0.0 - DESPESAS DE COSTEIO
3.1.1.0 - PESSOAL
3.1.1.1 - Pesso»! Civil
3.2.0.0 - TRANSFERENCIAS CORRENTES
3.2.3.0 - TRANSFERENCIAS DE ASSISTE).' 'IA E PREVIDÊNCIA

SOCIAL
3.2.3.3 - Salãrio-Pamília

SECRETARIA DE VIAÇÃO t OBRAS

3.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
3.1.0.0 - DESPESAS DE CUSTEIO
3.1.1.0 - PESSOAL
3.1.1.1 - Pessoal Civil

3.2.0.0 - TRANSFERENCIAS CORRENTES
3.2.3.0 - TRANSFERENCIAS DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA SOCIAL
3.2.3.3 - Salário Família

SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS

3.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
3.1.0.0 - DESPESAS DE COSTEIO
3.1.1.0 - PESSOAL
3.1.1.1 - Pessoal Civil
3.2.0.0 - TRANSFERENCIAS CORRENTES
3.2.3.0 - TRANSFERENCIAS DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA SOCIAL
3.2.3.3 - Salãrio-Família

POLtCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL

3.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
' 3.2.0.0 - TRANSFERENCIAS CORRENTES
3.2.3.0 - TRANSFERENCIAS DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA SOCIAL
3.2.3.2 - PENSIONISTAS

01.00 - Pensões Militares
3.2.3.3 - SAUulIC-FAKtLIA

01.00 - Pessoal Militar

Art. 39 - Os valores de que traça o artigo 19 deste
grarão as seguintes Atividades:

Programa 01 - Administração
Subprograma 01 - Administração
TUR/2.004 - Manutenção das Atividades do Departamento de Tu-

rismo
PRG/2.005 - Manutenção das Atividades da Procuradoria Geral
SEA/2.024 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Admi-

nistração
SEG/2.006 - Manutenção das Atividades da Secretaria do Cover

no
RA /2.007 - Manutenção das Atividades da Região Administrate

vá I - Brasília
RA /2.015 - Manutenção das Atividades da Região Administrati

vá IV - Birazlãndia

Subprograma 04 - Administração Superior (Executivo)
GAG/2.001 - Manutenção das Atividades do Gabinete do Governa

dor

Subprograma 07 - Administração Fiscal e Financeira
SEF/2.025 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Finan

ças

Programa 07 - Defesa e Segurança
Subprogram» 12 -'Segurança Publica
PHDF/2.076 - Manutenção das Atividades da Polícia Militar

do Distrito Federal

Programa OS - Educação
Subprogram» 10 - Educação Física e Desportos
GAC/2.002 - Manutenção dai Atividades do Departamento de

Educação Física, Esportes e Recreação

Programa 14 - Saúde e Saneamento
Subprogram» 01 - Administração
SES/2.036 - Manutenção das Atividades da Secretaria de

Saúde

690.000.00

110.000,00

550.000,00

30.000,00

80.000.00

130.000,00

490.000,00

60.000,00

25.000,00

60.000,00

Decreto rate -

60.000,00
32.000,00

1.220.000,00

35.000,00

7.500.00

500,00

415.000,00

1.300.000.00

2.817.500,00

130.000,00

1.340.000,00

Art. 49 - Oa valores de que trata o artigo 29 do presente Decra
to serã deduzidos das seguintes Atividades:

Programa 01 - Administração
Subprogram» 01 - Administração
RA/2.007 - Manutenção das Atividades da Região Administra

tive I - Brasília
RA/2.023 - Manutenção das Atividades da Região Administra

tiva - VIII - Jardim
SSP/2.067- Manutenção das Atividades da Secretaria de Se£

viçoe Públicos
SVO/2.051- Manutenção das Atividades da Secretaria de Via

cão a Obras

Programa 03 - Assistência e Previdência
Subprograma 01 - Administração
SSS/2.045 - Manutenção das Atividades da Secretaria de

Serviços Sociais

Program» - 08 - Educação
Subprograma 01 - Administração

SEC/2.030 - Manutenção das Atividades da Secretaria de
Educação e Cultura

Programa 14- Saúde e Saneamento
Subprograma 01 - Administração
SLU/093 - Manutenção das Atividades do Serviço Autónomo -

de Limpeaa urbana

Programa 07 - Defesa e Segurança
Subprograma 12 - Segurança Pública
PHDF/2.076 - Manutenção das ACividadaa da Polícia Militar

do Distrito Federal

238.000,00

186.000,00

360.000,00

210.000,00

580.000,00

800.000,00

190.000,00

85.000,00

Art. iV - Este Decreto entrara em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

Distrito Federal, 17 da novembro de l 971.
839 da República e 129 de Brasília.

HÉLIO FRATES DA SILVEIRA
GOVERNADOR

JOIRO DOMES L* SILVA
Secxecãrio do Governo

X-TTOIÚ AMaC&I FRACOMEBl
SeamtaHovifé Finanças

CID FERREIRA LOPES FLUiJ
Secretário d» Administração

JÚLIO DE CASTH.HOS CACHnPtlZ DE MEDEIROS
Secretário de Educação e Cultura

ÁLVARO JOSÉ DE PINHO SIMÕES
Secretário de Saúde

PAULO DA FONSECA VIANA
Secretário de Serviços Públicos

OTOHAR LOPES CARDOSO "P "HO -PSRSTKA DE ALMEIDA
Secretário de Serviços Sociais Secretário de Viação e obr»

AIME ALCIBlADES SILVEIRA LAMAISON
Secretário de Segurança Pública

DECRETO N' 1.853 17 E1971

Abre crédito suplementar no valor de CRf
17.156.856,00 (dezeaaete milhões, cento e einqueo.
ta e seis mil. oitocentos e cinquenta e seis cru-
zeiros) • dotação do orçamento vigente que especi
liça.

O Governador do Distrito Federal , uaando
das atribuições que lhe conferem o art. 69, item II da Lei
n? 5 641, de 03 de dezembro de l 970, combinado com o art.
41, item I das Normas Gerais do Direito Financeiro, «prova-
das pela Lei n9 4 320, de 17 de março de l 964,

D E C R E T A S

Art. 19 - Fica aberto o crédito suplementar no valor de
CR| 17.156.856,00 (dezessete milhões, cento e cinquenta e seis mil, oitocentos
e cinquenta e seis cruzeiros) às Unidades Orçamentarias, abaixo mencionadas,na
proporção discriminada, nas dotações que especifica.

SECRETARIA DE AGRICULTURA E PRODUÇÃO

3.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
3.2.0.0 - TRANSFERENCIAS CORRENTES
3.2.1.0 - SUBVENÇÕES SOCIAIS
3.2.1.4 - INSTITUIÇÕES DO DISTRITO FEDERAL

- Fundação Zoobotãnica do Distrito FedgraJ. 3.800.000,00

SECRETARIA DE EPUCAÇÃO E CULTURA'

3.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
3.2.0.0 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
3.2.1.0 - SUBVENÇÕES SOCIAIS
3.2.1.4 - INSTITUIÇÕES DO DISTRITO FEDERAL

- Fundação Educacional do Distrito Federal

SECRETARIA DE SAÚDE .

3.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
3.2.0.0 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
3.2.1.0 - SUBVENÇÕES SOCIAIS
3.2.1.4 - INSTITUIÇÕES DO DISTRITO FEDERAL

- Fundação Hospitalar do Distrito Federal

SECRETARIA DE VIAÇÃO Z OBRAS

3.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
3.2.0.0 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
3.2.7.0 - DIVERSAS TRANSFERENCIAS CORRENTES
3.2.7.4 - ENTIDADES DÓ DISTRITO FEDERAL

- Departamento de Estradas de Rodagem do Dis_
tricô Federal (DER-DF)

9.290.000.00

3.316.856,00

750.000,00

Art. 2 9 - 0 credito suplementar de que trata, o artigo anterior ,
serã financiado n a termos do art. 43, f 19, item III da Lei n9 4 320, de
17 de março de * >64, pelos recursos oriundos da União, através do Decreto
n9 69.378, de 18 de outubro de l 971, publicado no Diário Oficial de 19 de
outubro de l 971.

Art. 39 - Os valores de que trata o presente Decreto integrarão-
as seguintes Atividades:

Programa 02 - Agropecuãri»
Subprograma 01 - Administração
SAP/2.028 - Manutenção das Atividades da Fundação Zoo-
botãnica do Distrito Federal

Programa 08 - Educação
Subprograma 01 - Administração
SEC/2.031 - Manutenção das Atividades da Fundação Edu-
cacional do Distrito Federal

Programa 14 - Saúde e Saneamento
Subprograma 01 - Administração
SES/2.037 - Manutenção das Atividades d» Fundação Hos-
pitalar do Distrito Federal

Programa 15 - Transporte
Subprograma 01 - Administração
DER/2.063 - Manutenção das Atividades do Departamento
de Estradas de Rodagem do Distrito Federal (DER_DF)

Art. 49 - Este Decreto entrará em vigoi
revogadas as disposições em contrário.

Distrito Federal, 17 de novembro
839 da República e 129 de Brasília.

HÉLIO PRATES DA SILVEIRA
GOVERNADOS

3.800.000,00

9.290.000,00

3.316.856,00

'750.000,00

L de sua publi-

JDIKO GOMES DA SILVA
Secretário do Governo

JPLIO DE CASTUaOS CJCRAPUZ DE MEDEIROS
Secretário de Educação e Cultura

WKOHL CARHFIRO ufc AXdiJIJOcauHJB riMttl
iltura • PropucãoSecretario d* Agriculti

ANTÓNIO AVA«LTNT FPJIGOMT.NI
Secrmc&to A/finança*

ÁLVARO JOSS DE PUJHO SIHÕES
Secretário de Saúde

«WW fZKIKA DE AtMSUlA
Secretário de Viação e

Obras
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
AT00DOMKUTAIIO

DESPACHOS

PROCESSO No.: 25 201/71
INTERESSADO: LAURA DA
SILVA - mat. 8 538
ASSUNTO: 1JCENÇA PA RA TRA-
TO DE INTERESSE PARTICULAR

Indefiro, por falta de amparo le-
gal, nos termos do despacho da
Coordeação do Sistema de Pes-
soal. .

Brasília, 12 de novembro de 1971

CID FERREIRA LOPES FILHO
Secretário de Administração

PROCESSO No.: 25 209/71
INTERESSADO: AMARO JOA-
QUIM DE SOUZA - mat. 17 034
ASSUNTO: LICENÇA PARA TRA-
TO DESINTERESSE PARTICULAR

CONCEDO, nos termos da dele-
gação de competência estabele-
cida pelo artigo Io., inciso I, do
Decreto "E" no. 339, de 12 de
dezembro de 1967, licença para
trato de interesse. particular,
pelo período de 2 (dois) anos, de
acordo com o artigo 110, do
Estatuto.

Brasilia, 12 de novembro de 1971

CID FERREIRA LOPES FILHO
Secretário de Administração

PROCESSO No.: 905 134/71
INTERESSADO: SÍRIO JOSÉ DE
SOUZA - mat. l 434
ASSUNTO: LICENÇA PARA TRA-
TO DE INTERESSE PARTICULAR

CONCEDO, nos termos da dele-
gação de competência estabele-
cida pelo artigo Io., inciso I, do
Decreto "E" no. 339, de 12 de
dezembro de 1967, licença para
trato de interesse particular pe-
lo período de l (um), a partir de
30 de novembro de 1971, deacôr-
do com o artigo 110, do Estatu-
to.

Brasília, 12 de novembro de 1971

CID FERREIRA LOPES FILHO
Secretário de Administração

PROCESSO No.: 970 989/71
INTERESSADO: LETlClA BAR-
BOSA PORTO - mat. 6997
ASSUNTO: LICENÇA PARA
TRATO DE INTERESSE PARTI-
CULAR

CONCEDO, nos termos da dele-
gação de competência estabele-
cida pelo artigo Io., inciso I,
do Decreto "E" no. 339,de 12
de dezembro de 1967, licença
para trato de interesse parti-
cular, pelo período de 2 (dois)
a partir de 7 de fevereiro de
1972, de acordo com o artigo
110, do Estatuto.

Brasília, 12 de novembro de 1971

CID FERREIRA LOPES FILHO
Secretário de Administração

PROCESSO No.: 25 711/71
INTERESSADO: JÍEDRO COSTA
DE OLIVEIRA - mat. 9716
ASSUNTO: Requer abono de fal-
tas
Ratifico, meu despacho de fia. 5
publicado no Distrito Federal
no. 75, de 21.05.71j indeferindo,
a solicitação de abono de falta,

nos termos dó disposto no arti-
go 169, inciso II, da Lei no. 171V
52.
Brasília, 12 de novembro de 1971

CID FERREIRA LOPES FILHO
Secretário de Administração

PROCESSO No.: 26 856/71
INTERESSADO: EDGARD BE-
ZERRA DA SILVEIRA - mat. ...
9768
ASSUNTO: LICENÇA PARA
TRATO DE INTERESSE PARTI-
CULAR

CONCEDO, nos termos da dele-
gação de competência estabele-
cida pelo artigo Io., inciso I, do
Decreto "E" no. 339, de 12 de
dezembro de 1967, licença para
trato de interesse particular, pe-
lo período de 2 (dois) anos, a
partir de 12 de dezembro de
1971, de acordo com o artigo ...
110, do Estatuto.

Brasília. 12 de novembro de 1971

CID FERREIRA LOPES FILHO
Secretário de Administração

PROCESSO No.: 970 989/71
INTERESSADO: LETlCIA BAR-
BOSA PORTO - mat. 6997
ASSUNTO: LICENÇA PARA TRA-
TO DE INTERESSE PARTICULAR

CONCEDO, nos termos da dele-
gação de competência estabeleci-
da pelo artigo Io., inciso I, do
Decreto "E" no. 339, de 12 de de-
zembro de 1967, licença para
trato de interesse particular, pe-
lo período de 2 (dois), a partir
de 7 de fevereiro de 1972, de
acordo com o artigo 110, do Es-
tatuto.

Brasília, 12 de novembro de 1971

CID FERREIRA LOPES FILHO
Secretário de Administração

PROCESSO No.: 25 209/7Í
INTERESSADO; AMARO JOA-
QUIM DE SOUZA - mat. 17 034
ASSUNTO: LICENÇA PARA TRA-
TO DE INTERESSE PARTICULAR

CONCEDO, nos termos da dele-
gação de competência estabeleci-
da pelo artigo Io., inciso I, do
Decreto "E" no. 339, de 12 de
dezembro de 1967, licença para
trato de interesse particular, pe-
lo período de 2 (dois) anos, de
acordo com o artigo 110 do Es-
tatuto.

Brasília, 12 de novembro de 1971

CID FERREIRA LOPES FILHO
Secretario de Administração

Processo no.: 28 695/71
Interessado: Gabinete-SEA

DESPACHO: Nos termos da alí-
nea "a" inciso II, artigo 3o. do
Decreto no. 1703, de 31 de maio
de 1971, dispenso a licitação a
favor de SERVIÇOS AÉREOS
CRUZEIROS DO SULS/A t>para
aquisição de passagem aérea,
bem como, autorizo a emissão do
Empenho no valor de Cr$l 108,00
(hum mil, cento e oito cruzeiros)

Brasília, 9 de novembro de 1971
CID FERREIRA LOPES FILHO
Secretário deAdministraçIo

PROCESSO No.: 905 134/71
INTERESSADO: SÍRIO JOSÉ DE
SOUZA - mat. l 434
ASSUNTO- LICENÇA PARA TRA-
TO DE INTERESSE PARTICULAR

1718, de 16 de junho de 1971,
dispenso a licitação para presta-
ção do serviço pela COMPANHIA
DE AGUA E ESGOTO DE BRA-
SÍLIA-CAESB^ bem como, auto-
rizo a emissão do empenho no
valor de CrJ 983,74 (novecentos
e oitenta e três cruzeiros e se-
tenta e quatro centavos).

Brasília, Io. de novembrodel971

CID FERREIRA LOPES FILHO
Secretário de Administração

PROCESSO : 960 964/71
INTERESSADO: REGIÃO ADMI-
NISTRATIVA VI -PLANALTINA
ASSUNTO; AWUSIçao DE MA-
TERIAL
DESPACHO: Nos termos do art.

CONCEDO, nos termos da dele-
gação de competência estabeleci-
da pelo artigo Io., inciso I, do
Decreto "E" no. 339, de 12 de
dezembro de 1967, licença para
trato de interesse particular,
pelo período de l (um), a partir
de 30 <Je novembro de 1971, de
acordo com o artigo 110, do Es-
tatuto.

Brasília, 12 de novembro de 1971
CID FERREIRA LOPES FILHO
Secretário de Administração

PROCESSO No.: 25 201/71
INTERESSADO: LAURA DA SIL-
VA - mat. 8 538
ASSUNTO: LICENÇA PARA TRA-
TO DE INTERESSE PARTICULAR

Indefiro, por falta de amparo le-
gal, nos termos do despacho da
Coordenação do Sistema de
Pessoal.

Brasília, 12 de novembro de 1971

CID FERREIRA LOPES FILHO
Secretor iQ_dfi_Administraçflo

30., inciso I, alínea "f", do De-
creto no. 1703, de 31/05/71,com-
binado com o Art. Io., inciso II,
do Decreto "E" no. 340, de 12/
12/67, alterado pelo art. Io., do
Decreto no. 1718, de 16/06/71,
dispenso a licitação para aqui-
sição do material relacionado as
fls. 05, bem como autorizo a
emissão da Nota de Empenho a
favor da SOCIEDADE DE ABAS-
TECIMENTO DE BRASÍLIA S/A-
SAB, no valor de Cr$311,00 (tre-
zentos e onze cruzeiros).

Em 11 de novembro de 1971

CID FERREIRA LOPES FILHO
Secretário de Administração

Processo nou 2.6595/71
Interessado: Gabinete-SEA

DESPACHO: Nos termos da alí-
nea "c", inciso II, artigo 3o. do
Decreto no. 1703. de 31 de maio
de 1971, dispenso a licitação a
favor da firma Irmãos Mizuno
Ltda., para aquisição do Material
bem como, autorizo a emissão
do empenho no valor de Cr$
120,00" (cento e vinte cruzeiros)

Brasília, 08 de outubro de 1971

CID FERREIRA LOPES FILHO
Secretário de Administração

Processo no.: 26 049/71
Interessado: Coordenação do
Sistema de Racionalização e
Produtividade-CSRP

DESPACHO: Nos termos da alí-
nea "c", inciso H, artigo 3o. do
Decreto no. 1703, de 31 de maio
de 1971, dispenso a licitação pa-
ra aquisição do material, a fa-
vor das firmas Lex Ltda - Edi-
tora, Departamento de Impren-
sa Nacional e Fundação Getúlio
Vargas, bem como autorizo a
emissão das Notas de Empenho
nos valores de Cr$520,00 (qui-
nhentos e vinte cruzeiros), .....
Cr$l50,00 (cento e cinquenta cru-
zeiros) e Cr$317,00 (trezentos e
dezessete cruzeiros), para cada
firma, respectivamente.

Brasília, 22 de outubro de 1971

CID FERREIRA LOPES FILHO
Secretario de Administração

COMISSÃO Dl CLASSIFICAÇÃO E ACUMULAÇÃO
D« CARGOS

Processo no.: 28 803/71
Interessado: Gabinete -SEA

DESPACHO: Nos termos da alí-
nea "f", inciso l, artigo 3o. do
Decreto no. 1703, de 31 de maio
de 1971, combinado com o inci-
so II, artigo Io. do Decreto "E",
no. 340, de 12 de dezembro de
1967. alterado pelo Decreto no.

597a REUNIÃO:

PROCESSO: no. 3L695/67
INTERESSADO: OLIVAL PE-
REIRA DA SILVA
ASSUNTO: RECLASSIFICAÇAO
RELATO: JOÃO BATISTA
PONTE

DECISÃO:

O Plenário da Comissão de Cias-
ficação e Acumulação de Cargos,
acolhendo por unanimidade, o
voto do Relator, adota a seguin-
te Decisão;

"Está prescrito o direito de pe-
tição para modificar a classifi-
cação do interessado. Pelo in~
deferimefto do pedido, por falta
de amparo legal."

Brasília, 14 de Outubro de 1971

JOSÉ WENCESLAU AMARAL .
Presidente

LEDA NASCIMENTO DE
AGUIAR
Membro

JOÃO BATISTA PONTE
Membro

ILDEU DINIZ
Membro

JOSÉ DE QUEIROZ MESQUITA
Membro

COMISSÃO DE CLASSIFICAÇÃO
E ACUMULAÇÃO DE CARGOS

602a REUNIÃO:

PROCESSO : No. 26.83771
INTERESSADO: JOSÉ CIRIACO
DE MOURA
ASSUNTO: READAPTAÇÃO:
RELATOR: ILDEU DINIZ

DECISÃO:

O Plenário daComissãodeClas-
sificação e Acumulação de Car-
gos, acolhendo, por unanimidade,
o voto do Relator, adota a se-
guinte Decisão:

I- Pela readaptação do funcioná-
rio JOSÉ CIRIACO DE MOURA,
Recreador, nível 07, no cargo
de DATILOGRAFO, nível 07, do
QPPDF.

II- Pelo envio ao Centro de Se-
leçSo e Treinamento, para o
concurso especfhco.

Brasília, 04 de novembro de 1971

JOSÉ WENCESLAU AMARAL
Presidente

L E D A NASCIMENTO DE
AGUIAR
Membro

ILDEU DINIZ
Membro

JOSÉ DE QUEIROZ MESQUITA
Membro

602a. REUNIÃO:

PROCESSO: No. 26.780/71
INTERESSADA: DALVA UN-
DALVA MARIA

ASSUNTO: READAPTAÇÃO
RELATOR: JOSÉ DE QUEIROZ
MESQUITA

DECISÃO:

O Plenário da C omissão de Clas-
sificação e Acumulação de Car-
gos, acolhendo, por unanimi-
dade o voto do Relator^ adota
•a seguinte Decisão;

I- Pela readaptação da funcioná-
r i a L I N D A L V A MARIA,
Atendente, nível 09, no cargo de
Técnico Auxiliarde Mecanização
nível flo QPPDF.

II- Pelo envio ao Centro de Se-
leção e Treinamento, para o
concurso específico.

Brasília, 04 de novembro de 1971

JOSÉ WENCESLAU AMARAL
Presidente

L E D A NASCIMENTO DE
AGUIAR
Membro

ILDEUDINE
Membro

JJDSÊ DE QUEIROZ MESQUITA
Membro

603a REUNIÃO

PROCESSO : No. 17.128/71
INTERESSADO: ANTÓNIO GO-
MESde souza
ASSUNTO:READAPTAÇÃO
RELATOR: JOÃO BATISTA
PONTE

DECISÃO:

O Plenário daComissão de Clas-
sificação e Acumulação de Car-
gos, acolhendo por unanimidade
o voto do Relator, adota a se-
guinte Decisão:

I- Pela readaptação dofuncioná
rio ANTÓNIO GOMES DE SOUZA"
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Trabalhador, nfvel 01, nos Ter-
mos do Laudo Médico.
II- Pelo encaminhamento da ma-
téria ao Centro de Seleçao e
Treinamento, para o concurso
específico confmrme sugere O
Relator.

Brasília, 09 de novembro de 1971.

JOSÉ WENCESLAU AMARAL
Presidente

LEDA NASCIMENTO DE
AGUIAR
Membro

JOÃO BATISTA PONTE
Membro

ILDEU DINIZ
Membro

JOSÉ DE QUEIROZ MESQUITA
Membro

603a. REUNIÃO

PROCESSO: No. 970.940/71
INTERESSADO: GERALDO AL-
VES DA SILVA
ASSUNTO: READAPTAÇÃO:
RELATOR: JOÃO BATISTA
PONTE

DECISÃO:

O Plenário da Comissão de
Classificação e Acumulação de
Cargos, acolhendo, por unanimi-
dade, o voto do Relator, adota a
s eguinteD ecis ao:

I- Pela readaptação do funcioná-
rio GERALDO ALVES DA SILVA,
Atendente, nfvel 09, no cargo de
Técnico Auxiliar de Mecaniza-
ção, nfvel 09, do QPPDF.

II- Pelo envio ao Centro de Safi-
de e Treinamento, para o
concurso específico.

Brasfiia 09 de novembro de 1971.

JOSÉ WENCESLAU AMARAL
Presidente

LEDA NASCIMENTO DE
AGUIAR
Membro

JOÃO BATISTA PONTE
Membro

ILDEU DINIZ
Membro

JOSÉ DE QUEIROZ MESQUITA
Membro

603a. REUNIÃO

PROCESSO: No. 970.957/71
INTERESSADA: MARIA JOSÊDE
OLIVEIRA DIAS
ASSUNTO: READAPTAÇÃO:
RELATOR: JOÃO BATISTA
PONTE

DECISÃO:

O Plenário da Comissão de
Classificação e Acumulação de
Cargos, acolhendo, por unamida-
de, o voto do Relator, adota a
seguinte Decisão:

I- Pela readaptação da funcioná-
ria MARIA JOSÊDEOLIVEIRA,
DIAS, Atendente, nfvel 09, no
cargo de Técnico Auxiliar de
Mecanização n f v e l 109 do
QPPDF.
II- Pelo envio ao Centro de Se-
leção e Treinamento, para o
concurso específico.

Brasília 09 de novembro de 197L

JOSÉ VENCES LAU, AM A RA L
Presidente

JOÃO BATISTA PONTE
Membro

ILDEU DINIZ.
Membro

JOSÉ DE QUEIROZ MESQUITA
Membro

603a REUNIÃO

PROCESSO: No. 20.112/71
INTERESSADO: ADERSON GO-
MES PEREIRA
ASSUNTO: READAPTAÇÃO
RELATOR: JOÃO BATISTA
PONTE

DECISÃO:

O Plenário da Comissão de
Classificação e Acumulação de
Cargos, acolhendo por unanimi-
dade, o voto do Relator, adota
a seguinte Decisão:

I- Pela readaptação do funcioná-

rio ADERSONGOMES PEREIRA,
Trabalhador, nfvel 01 nos têr-
mosdo Laudo Médico.

II- Pelo encaminhamento do
processo ao Centro de Seleçao e
Treinamento, para o concur-
so específico, conforme sugere
o Relator,
me sugere o Relator.

Brasília, 09 de novembro de 1971

JOSÉ WENCESLAU AMARAL
Presidente

L E D A NASCIMENTO DE
AGUIAR
Membro

JOÃO BATISTA PONTE
Membro

ILDEU DINIZ
Membro

JOSÉ QUEIROZ MESQUITA
Membro

CENTRO DE SELEÇAO
E TREINAMENTO
ATOS DO DIRETOR

ORDEM DE SERVIÇO No. 242/
71-CEST

O DIRETOR DO CENTRO DE SE-
LEÇAO E TREINAMENTO, da
Secretaria de Administração do
Distrito Federal, no uso das
atribuições que lhe confere o
Art. 13, Inciso XIV, Capítulo I,
do Regimento Interno do Centro
de Seleçao e Treinamento, apro-
vado pelo Decreto "N" no. 511,
de 24 de junho de l 966,

RESOLVE:

Designar HENRIETTE NOYER
para ministrar 80 (oitenta) ho-
ras-aula de "Arte na Educação1

nos Cursos "Arte da Educação",
"Iniciação â Arte na Educação",
"Arte na Educação para Orienta-
dores e Diretoras" e "Artes Vi-
suais", durante o período de 03
a 12/11/71, confer me Edital no.
•066/7Í-CÊST.

LEDA NASCIMENTO
AGUIAR
Membro

DE

Brasília, 01 de novembro de 1971
JOSÉ EXPEDITO BARBOSA f-
Centro de Seleçao e Treinamen-
to
Diretor

ORDEM DE SERVIÇO No. 243/
71-CEST

O DIRETOR DO CENTRO DE
SELEÇAO E TREINAMENTO, da
Secretaria de Administração do
Distrito Federal, no uso das atri-
buições que lhe confere o Art.13,
Inciso XIV, Capftulo I, do Regi-
mento Interno do Centro de Se-
leçâo e Treinamento, aprovado
pelo Decreto "N" no. 511, de 24
de junho de 1966,

RESOLVE:

Designar MARIA DA CONCEI-
ÇÃO ALVES DE OLIVEIRA,
matrícula 2187, para Coordenar
durante o período de 03/11 a
14/12/71, as atividades de Exe-
cução do "Programa de Treina-
mento em Educação Artística
para Professores do Ensino Ele-
mentar da Secretaria de Educa-
ção e Cultura - PREART", con-
forme Edital no. 066/71-CEST.

Brasília, 01 de novembro de 1971

JOSF. EXPEDICTO BARBOSA
Centro de Seleçao e Treinamento

Diretor

ORDEM DE SERVIÇO No. 244/
71-CEST

o DIRETOR DO CENTRO DE

SELEÇAO E TREINAMENTO, da
Secretaria de Administração
do Distrito Federal, o uso das
atribuições que lhe confere o Art.
13, Inciso XIVn Capftulo I, do Re-
gimento Interno do Centro de Se-
leçao e Treinamento, aprovado
pelo Decreto "N" no. 511, de 24

de junho de 1966,

RESOLVE:

Designar ALAYDE DO VALLE
DOURADO, matrícula 04608, pa-
ra ministrar 60 (sés senta) horas
•aula de "Didátícae Atividades"
Praticas" no Curso de "Arte na
Educação para Orientadores e
Diretoras", durante o período
de 16/11 a 14/12/71, conforme
Edital no. 066/71-CEST.

Brasília, 01 de novembro de 1971

JOSÉ EXPEDICTO BARBOSA
Centro de Seleçao e Treinamento
Diretor

de junho de 1966,

RESOLVE:

Designar RUBEM VALENTIM DE
SOUZA para ministrar 40 (qua-
renta) horas-aula de "Historia
da Arte" nos Cursos "Arte na
Educação para Orientadores e
Diretores" e "Artes Visuais" du-
rante o período de 16/11 a 29/11/
71, conforme Edital no. 066/71-
CEST.

Brasília, 01 de novembro de 1971

JOSÉ EXPEDICTO BARBOSA
Centro de Seleçao e Treinamento
Diretor

ORDEM DE SERVIÇO No. 247/
71-CEST

O DIRETOR DO CENTRO DE
SELEÇAO E TREINAMENTO,
da Secretaria de Administração
do Distrito Federal, no uso das
atribuições que lhe confere oArt.
13 Inciso XIV, Capftulo I, do Re-
gimento Interno do Centro de Se-
leçao e Treinamento, aprovado
pelo Decreto "N" no. 511, de 24
de junho de 1966,

RESOLVE:

Designar MARIA ANTONIETA
MIRANDA MARTINS, Matrí-
cula 83 928, para ministrar 30
(trinta) horas-aula de "Didátíca
e Atividades Práticas" no Cur-

ORDEM DE SERVIÇO No. 245/71
-CEST

O OIRETOR DO CENTRO DE
SELEÇAO E TREINAMENTO, da
Secretaria de Administração do
Distrito Federal, no uso das atri-
buições que lhe confere o Art.
13, Inciso XIV, Capftulo I, do Re-
gimento Interno do Centro de.
Seleçao e Treinamento, apro-
vado pelo Decreto "N" no. 511
de 24 de junho de 1966,

RESOLVE:
Designar TOM MIX GUIMA-
RÃES, para ministrar 20 (vinte)
horas-aula de "Noções de Ele-
tricidade" no Curso de "Artes
Industriais", durante o período
de 03 a 12/11/71, conforme Edi-
tal no. 066/71-CEST.

Brasília, 01 de novembro de 1971

JOSÉ EXPEDICTO BARBOSA
Centro de Seleçao e Treinamento
Diretor

ORDEM DE SERVIÇO No. 246/
71-CEST

O DIRETOR DO CENTRO DE SE-
LEÇAO E TREINAMENTO, daSe-
cretaria de Administração do
Distrito Federl, no uso das atri-
buições que lhe confere o Art.
13, Iniso XIV, Capítulo I, do
Regimento Interno do Centro de
Seleçao e Treinamento, aprovado
pelo Decreto "N" no. 511, de 24

só de "Artes Industriais", du-
rante o Período: 16/11 a 06/12/
71, conforme Edital no. 066/71-
CEST.

Brasília, 01 de novembro de 1971

JOSÉ EXPEDICTO BARBOSA
Centro de Seleção e Treinamento
Diretor

ORDEM DE SERVIÇO No. 248/
71-CEST

O DIRETOR DO CENTO DE SE-
LEÇAO E TREINAMENTO, da
Secretaria de Administração do
Distrito Federal, no uso das
atribuições que lhe confere o Art.
13, Inciso XIV, Capftulo I, do Re-
gimento Interno do Centro de Se-
leçSo e Treinamento aprovado
pelo Decreto "N" no. 511, de 24
de junho de 1966,

RESOLVE:

Designar LOC1A ALENCASTRO
VALENTIM DE SOUZA, Matri-
cula 17 838, para ministrar 50
(cinquenta) horas-aula de "Didá-
tica e Atividades Práticas" no
Curso de "Iniciação â Arte na
Educação", durante o período de
16/11 a 09/12/71, conforme Edi-
tal no. 066/71-CEST.

Brasília, 01 de novembro de 1971

JOSÉ EXPEDICTO BARBOSA
Centro de Seleção e Treinamento
Diretor

COORDENAÇÃO DO SISTEMA DO PESSOAL
DIVISÃO DO PESSOAL
ATOS DO DIRETOR

ORDEM DE SERVIÇO DE 08 DE
NOVEMBRO DE l 971

O DIRETOR DA DIVISÃO DO
PESSOAL, da Coordenação do
Sistema de Pessoal, da Secreta-
ria de Administração, no uso de
suas atribuições legais, e tendo
em vista o Processo no...
25232/71,

RESOLVE:

ratificar a apostila à ORDEM DE
SERVIÇO "P" - DP, no. 896/65,
de 18.10.65, expedida a WIRES
ARAOJO Motorista, nfvel 8-A,
matrícula no. 1365, do Quadro
Provisório de Pessoal do Distri-
to Federal, para declarar que o
servidor averba neste Governo,
592 dias de efetivo exercício
prestados à Fundação Educacio-
nal do Distrito Federal, no pe-
ríodo de 11.10.61 a 31.05.63, ou
seja, l ano, 7 meses e 17 dias.

WLADIMIR DA MOTTA REZEN-
DE - Diretor da Divisão do Pes-
soal

ORDEM DE SERVIÇO DE 05 DE
NOVEMBRO DE 1971.

O DIRETOR DA DIVISÃO DO
PESSOAL, da Coordenação do
Sistema de Pessoal, da Secreta-
ria de Administração, no uso de
suas atribuições legais, e tendo
em vista o O.I. no. 104/71-SSS,

RESOLVE:

colocar, ANTÓNIO RAMOS DA
SILVA, Operador Rural, nfvel 06
matrícula no. 16297 e SEVERING
MACENA DE SOUZA, Servente,
nfvel 05, matrícula no. 13929,
ambos do Quadro Provisório de
Pessoal do Distrito Federal, lo-
tados na Secretaria de Serviços
Sociais, à disposição da Funda-
ção do Serviço Social do Dis-

trito Federal, a partir desta da-
ta.

WLADIMIR DA MOTTA REZEN-
DE
Diretor da Divisão do Pessoal

ORDEM DE SERVIÇO DE 05 DE
NOVEMBRO DE 1971

O DIRETOR DA DIVISÃO DO
PESSOAL, da Coordenação do

Sistema de Pessoal, da Secreta-
ria de Administração, no uso de
suas atribuições legais, e tendo
em vista o Processo no.
25225/71,

RESOLVE:

expedir a presente ORDEM DE
SERVIÇO a JAIME DE SOUZA,
Marceneiro, nfvel 8-A, ma-
trícula no. 15474, do Quadro Pró-v
.visório de Pessoal do Distrito
Federal, pela qual averba neste
Governo 1639 dias de Efetivo
exercício prestados SNOVACAP
n o p e r f o d o de 08.05.61a
08.11.65, ou seja, 4 anos, 5 me-
ses e 29 dias.

WLADIMIR DA MOTTA REZEN-
DE
Diretor da Divisão do Pessoal

ORDEM DE SERVIÇO DE 05 DE
NOVEMBRO DE 1971.

O DIRETOR DA DIVISÃO DO
PESSOAL, da Coordenação do
Sistema de Pessoal, da Secreta-
ria de Administração, no uso de
suas atribuições legais, e tendo
em vista o Processo no
25455/71,

RESOLVE:

expedir a presente ORDEM DE
SERVIÇO a PEDRO ALVES
MONTEIRO, Carpinteiro, nfvel,
10-B, matrícula no. 12229, do
Quadro Provisório de Pessoal
do Distrito Federal, pela qual
averba neste Governo, 1784 dias
de efetivo exercfcio prestados â
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NOVACAP. no período de 20.10.
60 a 08.11.65, ou seja 4 anos,
10 meses e 24 dias.

WLAD1MIR DA MOTTA REZEN-
DE
Diretor da Divisão do Pessoal

ORDEM DE SERVIÇO DE 08 DE
NOVEMBRO DE 1971
O DIRETOR DA DIVISÃO DO PES-
SOAL, da Coordenação do Sistema
de Pessoa,da Secretaria de Adminis-
tração, no uso de suas atribuições le-
gais, e tendo em vista o Processo no.
501140/71,

RESOLVE:

retiflcar a apostila à ORDEM DE

SERVIÇO 'p'-DP-no. 375/66, expedi-
da a WALDEMIR RAIMUNDO DA
SILVA, Apontador Fiscal, nível 8-B,
matrícula no. 2 945, do Quadro Pro-
visório de Pessoal do Distrito Federal,
para declarar que o servidor averba
neste Governo, 426 dias de efetívo
exercício prestados ao Serviço Autó-
nomo de Limpeza Urbana, no perío-
do de 01.06.61 a 31.07.62, ou seja, l
ano, 2 meses e l dia.

WLADIMIR DA MOTTA REZENDI
DIRETOR DA DIVISÃO DO PES-
SOAL

ORDEM DE SERVIÇO DE 08 DE
NOVEMBRO DE 1971

O DIRETOR DA DIVISÃO DO PES-
SOAL, da Coordenação do Sistema
de Pessoal, da Secretaria de Adminis-
tração, no uso de suas atribuições le-
gais, e tendo em vista o Processo no.
23063/71,

RESOLVE:

retificar a apostila à PORTARIA
SEA, de 06.02.69, expedida a JOSÉ
DA SILVA GARROTE, Oficial de
Administração, nível 14-B, matrícula
no. 7 941, do Quadro Provisório de

Pessoal do Distrito Federal, para de-
clarar que o servidor averba neste Go-
verno, l 600 dias de efetivo exercício
prestados à NOVACAP, no período
de 05.06.61 a 08.11.65, ou seja, 4
anos, 4 meses e 20 dias.

WLADIMIR DA MOTTA REZENDE
DIRETOR DA DIVISÃO DO PES-
SOAL

ORDEM DE SERVIÇO DE 08 DE
NOVEMBRO DE 1971

O DIRETOR DA DIVISÃO DO PES-
SOAL, da Coordenação do Sistema
de Pessoal, da Secretaria de Adminis-
tração, no uso de suas atribuições le-

gais, e tendo em vista o Processo no.
25910/71,

RESOLVE:

expedir a presente ORDEM DE
SERVIÇO a EZEQUffiL SOARES
DA SILVA,Nivelador, nível 9-A, ma-
trícula no. 15 973, do Quadro Provi-
sório de Pessoal do Distrito Federal,
pela qual averba neste Governo, 2
093 dias de efetivo exercício presta-
dos à NOVACAP, no período de
08.02.60 a 08.11.65, ou seja, 5 anos,
8 meses e 28 dias.

WLADIMIR DA MOTTA REZENDE
DIRETOR DA DIVISÃO DO PES-
SOAL

SECRETARIA DE FINANÇAS
ÀTOS DO SECRETÁRIO

DEPARTAMENTO DA RECEITA
ATOS DO DIRETOR

INSTRUÇÃO NORMATIVA
1C M No. 01/71-DPR.

0 DIRETOR DO DEPARTAMEN-
TO DA RECEITA, da Secretaria
de Finanças do Distrito Federal,
usando das atribuições que lhe
confere o artigo 99 do Regula-
mento aprovado pelo Decreto no.
1697 de 27 de maio de l 971,

R E S O L V E :

Art. lo. - A apuração, informa*
çSo e recolhimento do ICM se-
rão efetivados na Guia Única de
Informação, Apuração eRecolhi-
mento do ICM (artigo 16, item I
do Regulamento do ICM e artigo
80, § Io., do SNIIEF), de acordo
com ò modelo constante do Ane-
xo I.

Art. 2o. - A guia deverá ser pre-
enchida, à máquina, pelocontri-
buinte, em 5 (cinco) vias que
terão a seguinte destinação:

a) Ia. via, confeccionada em pa-
pel sulfit de 24 Kg. para o con-
tribuinte;

b) 2a. via, confeccionada em pa-
pel superbond de 20 Kg., cor
verde claro, para o Ministério
da Fazenda (o encaminhamento
será feito pelo Serviço de Ca-
clastro/DTU, no prazo de 45 dias
após o recebimento pelo órgão
arrecadador);

c) 3a. via, confeccionada em pa-
pel superbond de 20 Kg., cor ro-
sa, para o Serviço de Controle da
Arrecadação/ DA r.;

c) 4a. via, confeccionada em pa-
pel superbond de 20 Kg., cor
amarelo claro, para o Serviço de
Cadastro/DTD;

e) 5a. via, confeccionada em pa-
pel superbond de 20 Kg., cor
alaranjado, para o órgão recebe-
dor.
Parágrafo Único - O espaço
"Contribuinte", existente na guia
será preenchido mediante aposi-
ção de carimbo, que conterá:

1 - número de inscrição no Dis-
trito Federal;
n - número de inscrição no Ca-
dastro Geral de Contribuintes do
Ministério da Fazenda;
III - firma ou razão social;
IV - endereço completo.

Art. 3o. -A Relação de Saída
de Mercadorias de que tratam os
artigos 83 a 87 do Sistema Nacio-
nal Integrado de Informações
Econômico-Físcais será exigida
a partir do ano de l 972,do con-
tribuinte, que a entregará na Ins -

petoria Fiscal de sua circunscri-
ção até 31 de março.
Parágrafo Dnico - A INSPETO-
RIA FISCAL encaminhará a Re-
laçSo de que trata este artigo ao
SERVIÇO DE APOIO » FISCALI-
ZAÇÃO até 30 de abril, que a re-
meterá à Unidade da Federação
de destino das mercadorias até
31 de agosto.

Art. 4o. - Ficam os contribuin-
tes dispensados do uso do De-
monstrativo do Crédito de Equi-
pagamentos Industriais e da Re-
lação de Entrada de Mercadorias
(artigos 62 e 93 do SNIIEF).

Art. 5o. - O contribuinte que re-
querer a baixa de inscrição de
seu estabelecimento, não pos-
suindo Livro Diário, deverá
apresentar a Declaração do Mo-
vimento Económico, conforme
modelo constante do Anexo U, re-
lativo aos exercícios com ativi-
dade.

Art. 6o. - Fica atualizada, con-
forme § lo. do art. 40 do Regu-
lamento do ICM, a tabela de coe-
ficientes médios de lucro bruto
para aferição do lucro mínimc
presumível a que se refere a
Instrução no. 9/69-DPR, como
segue:

1. açougues -20%
2. atacadistas em geral - 20%
3. bares e restaurantes - 40%
4. bijouterias - 50%
5. depósito de bebidas - 45%
6. depósito de ferro^velho em
geral - 30%
7. farmácias - 30%
8. ferragens e materiais de cons -
trução (mercadoria e frete) -40%
9. indústrias alimentícias -20%
10. indústrias de artefatos de
barro ejcimento - 30%
11. indústrias de bebidas e deri-
vados - 50%
12. indústrias de carnes e deri-
vados -20%
13. indústrias de vestuários e
calç ados - 50%
14. joalheria e relojoaria - 50%
15. madeiras (mercadoria e fre-
te) - 30%
16. móveis e aparelhos eletrodo-
mésticos - 50%
17. óticas - 50%
18. papelarias, livrarias e in-
dustrias gráficas - 35%
19. peças e acessórios diversos
35%
20. peças e acessórios para veí-
culos -40%
21. peixaria -30%
22. produtos horti-fruti-granjei-
ros -20%
23. secos e molhados - 25%
24. sorveteria 50%
25. tabacaria -11%

26. tabacaria mista -;._,„
27. tecidos e armarinhos -*»,„
zs-> atividades não especificadas-

Art. 7o. - A presente Instruç ao
entrará em vigor a partir de lo.
de outubro de l 971, tendo em
vista a vlge'ncia do Sistema Na-

cional Integrado de Informações
Econômico-Fiscais, revogadas
as disposições em contrário.

DISTRITO FEDERAL, 30 DE SE-
TEMBRO DE l 971

DARIONE NUNES CARDOSO
Departamento da Receita
Diretor
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SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS

SERVIÇO AUTÓNOMO
DE LIMPEZA URBANA
ATOS DO SUPERINTENDENTE

ORDEM DE SERVIÇO "SLU",DE
4 DE NOVEMBRO DE 1971

O SUPERINTENDENTE DO SER-
VIÇO AUTÓNOMO DE LIMPE-
ZA URBANA, da Secretaria de
Serviços Pfiblicos do Distrito
Federal, no uso das atribuições
que lhe confere o inciso XV, do
artigo 28 do Regimento aprovado
pelo Decreto no. 1742, de Í4 de
julho de 1971, e tendo em vista o
que consta do processo no. .....
501 504/71,
RESOLVE:
DECLARAR VAGA, a partir de
Io. de novembro de 1971, l (um)
emprego de TRABALHADOR,
símbolo E P-1, da Tabela de Em-
pregos Permanentes do SLU,blo-
queado pelo servidor JOAQUIM
ANTÓNIO DE PAULA, matrícula
no. 11 743, doQPPDF em razflo
de seu retorno a Secretaria de
Serviços Públicos.
Brasília, 4 de novembro de 1971
PAULO CÉSAR CUNTIN FILPO
Supefintendejite

ORDEM DE SERVIÇO ,"SLU", DE
4 DE NOVEMBRO DE 1971

O SUPERINTENDENTE DO

SERVIÇO AUTÓNOMO DE UM-
PEZA URBANA, da Secretaria
de Serviços Públicos do Distri-
to Federal, no uso das atribui-
ções que lhe confere o inciso XV
do artigo 28 do Regimento apro-
vado pelo Decreto no. 1742. de
14 de "julho de 1971 e tendo em
vista o que consta do processo

. no. 501 504/71,
RESOLVE:
DECLARAR VAGO, a partir de
Io. de novembro de 1971 l (um)

, emprego de TRABALHADOR
sfmbolo EP-I, da Tabela de
Empregos Permanente do SLU,
bloqueado pelo servidor JOSÉ
LOPES DA CRUZ, matrícula no.
2714, do QPPDF, em razão de
seu retorno a Secretaria de Ser-
viços Públicos.
Brasília, 4 de novembro de 1971

PAULO CÉSAR CUNTIN FILPO
Superintendente

ORDEM DE SERVIÇO "SLU". DE
4 DE NOVEMBRO DE 1971

O SUPERINTENDENTE DO
SERVIÇO AUTÓNOMO DE LIM-
PEZA URBANA, da Secretaria

de Serviços Públicos do Distri-
to Federal, no uso das atribui-
ções que lhe confere o inciso XV
do artigo 28 do Regimento apro-
vado pelo Decreto 1742, de 14 de
julho de 1971 e tendo em vista
o que consta do processo no,
501 504/71,

RESOLVE:

DECLARAR VAGO, a partir de
Io. de novembro de 1971. l (unri
emprego de TRABALHADOR,
símbolo E P-1, da Tabela de
Empregos Permanentes do SLU
bloqueado pelo servidor JOÃO
RIBEIRO SOARES matrícula no.
2628, do Q PDF, em razão dê
seu retorno a Secretaria de Ser-
viços Públicos.

Brasília, 4 de novembro de 1971

PAULO CÉSAR CUNTIN FILPO
Superintendente

ORDEM DE SERVIÇO "SLU" DE
4 DE NOVEMBRO DE 1971

O SUPERINTENDENTE DO SER-
VIÇO AUTÓNOMO DE LIMPEZA
URBANA, da Secretaria de Ser-
viços Públicos do Distrito Fe-
deral, no uso das atribuições
que lhe confere o inciso XV, do
artigo 28, do Regimento aprova-
do pelo Decreto no. 1742, dê 14

<}e julho de 1971, e tendo em vis-

ta o que consta do processo no.
501 504/71,

RESOLVE:

DECLARAR VAGO, a partir de
Io. de novembro de 1971 l (um)
emprego de APONTADOR FIS-
CAL, Sfmbolo EP-3, da Tabela
de Empregos Permanentes do
SLU, bloqueado pelo servidor
DIONIS1O JOSÉ DE SOUZA, ma-
trícula no. 2471, do QPPDF, em
razão de seu retorno a Secreta-
ria de Serviços Públicos.

Brasília, 4 de novembro de 1971

PAULO CÉSAR CUNTIN FILPO
Superintendente

ORDEM DE SERVIÇO "SLU" DE
4 DE NOVEMBRO DE 1971

O SUPERINTENDENTE DO SER-
VIÇO AUTÓNOMO DE UMPEZA
URBANA, da Secretaria de Ser-
viços Públicos do Distrito Fe-
deral, no uso das atribuições que
lhe confere o inciso XV, do arti-
go 28 do Regimento Aprovado pe-
lo Decreto no. 1742, de 14 de ju-
lho de 1971, e tendo em vista" o
que consta do processo no. .„..
50V513/71.

RESOLVE:

DECLARAR VAGO, a partir de
Io. de novembro de 1971 l (um)

emprego de FEITOR, símbolo
EP-3, da Tabela de Empregos
Permanente do SLU, bloqueado
pelo servidor JOSÉ DA SILVA
DAMASCENO, matrícula no. «
2754, do QPPDF, em razão de
seu afastamento para gozo de
licença especial.
Brasília, 4 de novembro de 1971
PAULO CÉSAR CUNTIN FILPO
Superintendente

ORDEM DE SERVIÇO "SLU" DE
4 DE NOVEMBRO DE 1971

O SUPERINTENDENTE DO SER-
VIÇO AUTÓNOMO DE UMPEZA
•URBANA, da Secretaria de Ser-
viços Públicos do Distrito Fe-
deral, no uso das atribuições
que lhe confere o inciso XV, do
artigo 28, do Regimento apro-
vado pelo Decreto no. 1742, de
14 de julho de 1971, e tendo em
vista o que consta do processo
no. 501 513/71.
RESOLVE:
DECLARAR VAGO, a partir de
Io. de novembro de 1971 l (um)
emprego de MOTORISTA, sfm-
bolo EP-6, da Tabela de Empre-
gos Permanente do SLU, bloque-
ado pelo servidor NATANAEL
MENDES LUCAS, matrícula no.
2841 do Q PPDF, em razSo de seu
afastamento para gCzo de licen-
ça especial.
Brasflia, 4 de novembro de 1971
PAULO CÉSAR CUNTIN FILPO
Superintendente
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SECRETÁRIA DE SERVIÇOS SOCIAIS

FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL
ATOS DO PRESIDENTE

INSTRUÇÃO DE 13 DE OUTUBRO
DE 1971.

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO
DO SERVIÇO SOCIAL DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso
de suas atribuições regimentais,
e tendo em vista o que dispõe a
Resolução no. 41/71,

RESOLVE:

AFRANIO FERNANDES BOR-
GES, A u x i l i a r de
Portaria, Matrícula, 216 da
TEP, para substituto eventual,
do Chefe da Seção de 2.ela-

doria e Vigilância, da Divisão de
Serviços Gerais, do Departamen-
to de Administração, da Diretoria
Executiva desta Fundação.

Distrito Federal, 13 de outubro de
1971

OTOMAR LOPES CARDOSO
Presidente

INSTRUÇÃO DE Io. de NOVEM-
BRO DE 1971.

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO
DO SERVIÇO SOCIAL DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições, e tendo em vista o
que dispõe da Resolução 41/71,
Art. 6o., letra "c",

RESOLVE:

atribuir ao servidor DION GO-
MES CURADO, a Gratificação de
Representação, no valor de 10%
(dez por cento) do salário, com
vigência a partir desta data.
Distrito Federal, Io. de novembro
de 1971.
OTOMAR LOPES CARDOSO
Presidente

INSTRUÇÃO DE 08
VEMBRO DE 1971.

DE NO-

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO
DO SERVIÇO SOCIAL DO DIS-

TRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições regimentais,

RESOLVE:

dispensar, a pedido, a partir des-
ta data, HELIET LOCIA REN-
DENE DE ABREU, Assistente So-
cial do QPPDF, bloqueando o En-
prêgo de Assistente Social II,
da TEP desta Entidade, do Em-
prego em Comissão, símbolo EC-
04, de Chefe da Divisão de Tria-
gem e Atendimento ao Menor, do
Departamento de Bem Estar do
Menor, da Diretoria Executiva
desta Fundação.

Distrito Federal, 08 de novembro
de 1971

OTOMAR LOPES CARDOSO
Presidente

INSTRUÇÃO DE 25 DE OUTUBRO
DE 1971

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO
DO SERVIÇO SOCIAL DO DISTRI-
TO FEDERAL, no uso de s u a s

atribuições e tendo em vista o que
dispõe a Resolução no. 41/71
R E S O L V E :
designar, a partir desta data, JU-
LIETA CARLOS BRAZ, Ajudan-
te de Escritório II, matrícula no.
278 da TEP, para substituir em
seus impedimentos eventuais o
Chefe do Setor de Administração
do Centro de Desenvolvimento
Social de Brazlândia, da Coode-

DIRETORIA EXECUTIVA
ATOS DO DIRETOR-EXECUTIVO

ORDEM DE SERVIÇO DE Io. DE
NOVEMBRO DE 197H

O DIRETOR EXECUTIVO DA
FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SO-

CIAL PO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições que lhe
confere o Art. 28, alfhea "j", do
Regimento Interno, e tendo em
vista o que consta do Processo..
FSSDF-1626/71.
RESOLVE:
elogiar, os servidores, ANTÓNIO
EMANNUEL DA SILVA, Auxiliar
Administrativo I, Matrícula 226,
Chefe da Seção de Reprodução e
Mimeografia, ROMILDES LEAN-

nação de Ação Comunitária de
Brazlãndia, do Departamento de
AçSo Comunitária, desta Direto-
ria Executiva, da Fundação do
Serviço Social do Distrito Fe-
deral.

Distrito Federal, 25 de outubro
de 1971.

OTOMAR LOPES CARDOSO
Presidente

DRO DE ANDRADE, Ajudante de
Escritório II, Matrícula 285, AN-
TÓNIO SILVA QUINTINO, Ajudan-
te de Escritório I, Matrícula 336,
ANTÓNIO AMÉRICO DOS SAN-
TOS, Ajudante de Escritório I,
Matrícula 599, da Fundação do
Serviço Social do Distrito Fe-
deral, pelo esmero, dedicação e
excelente desempenho de suas
funções, nesta Entidade.

Distrito Federal, Io. de novembro
de 1971.

JOSE LUCENA DANTAS
Diretor Executivo

PORTARIA No. 81, DE 12
NOVEMBRO DE 1971

DE

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL
DE CONTAS DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso de suas atribui-
ções legais,

RESOLVE:

Exonerar, a partir desta data, de
acordo com o art. 75, item U, alí-
nea "a" da Lei no. 1711, de 28
de outubro de 1952, combinado
com o art. 63 do Decreto lei no.
274, de 28 de fevereiro de 1967,
a Auxiliar Instrutiva, símbolo
TC-9, MARIA ALICE DE OLI-
VEIRA. FREIRE, do cargo em
comissão de Secretaria sím-
bolo TC-8, do Quadro de pessoal
dos Serviços Auxiliares deste
Tribunal, aprovado pelo Decreto-
lel no. 378, de 23 de dezembro
de 1968, lotada no Gabinete da
Presidência, em virtude de ter
sido designada para exercer ou-
tra função.

BrasíUa^DF, em 12 de novembro
de 1971
JOSÉ WAMBERTO PINHEIRO
DE ASSUNÇÃO
Presidente

TORT ARIA No. 82 DE 12
NOVEMBRO DE 1971

DE

TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL
DE CONTAS DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso de suas atribui-
ções legais,

RESOLVE:
Exonerar VÊ RA BEATRIZ
M E N N A B A R R E T O MUS-
SOI, do c a r g o em co-
missão de Secretária, símbolo
TC-7, do quadro de Pessoal dos
Serviços Auxiliares deste Tribu-
nal, aprovado peloDecreto-leino.
378, lotada no Gabinete do Con-
selheiro Salvador Nogueira Dí-
niz, a nomeá-la com fundamen-
to no art. 12, item III, da Lei no.
1711, de 28 de outubro de 1952,
combinado com o art. 63 do De-
creto-lei no. 274, de 28 de fe-
vereiro de 1967, para exercerão
cargo em comissão de Secretá-
ria, símbolo TC-8, do mesmo

Quadro de Pessoal, com lotação
no Gabinete da Presidência.

BrasílifrrDF, em 12 de novembro
de 1971

JOSÉ WAMBERTO PINHEIRO
DE ASSUNÇÃO
Presidente

PORTARIA No. 83, DE 12 DE
NOVEMBRO DE 1971

0 PRESIDENTE DO TRIBUNAL
DE CONTAS DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso de suas atribui-
ções legais e tendo em vista o
decidido pelo Tribunal em sua
1 089a. Sessão Ordinária, rea-
lizada a 11 de novembro corren-
te,

RESOLVE:

Designar, a partir desta data,
MARIA ALICE DE OLIVEIRA
FREIRD, Auxiliar Instrutiva,
símbolo TC-9, do Quadro de
Pessoal dos Serviços Auxiliares
deste Tribunal, para Encarrega-
da da Mecanografia do Gabinete,
atribuindo-lhe a Gratificação de
Representação de Gabinete no
valor de Cr$700,00 (setecentos
cruzeiros,) mensais.

Brasília-DF, em 12 de novembro
de 1971

JOSÉ WAMBERTO PINHEIRO
DE ASSUNÇÃO
Presidente

28 de outubro de 1952, combina-
do com o art. 63 do Decreto-lei
no. 274, de 28 de fevereiro de
1967, SOCORRO DE MARIA SIL-
VA SOARES, para exercer o
cargo em comissão de Secretá-
rio, símbolo TC -7, do Quadro de
Pessoal dos Serviços Auxiliares
deste Tribunal, aprovado pelo
Decreto-lei no. 378, de 23 de
dezembro de 1968, com lotação
no Gabinete do citado Conselhei-
ro.

Brasília-DF, em 12 de novem-
bro de 1971

JOSÉ WAMBERTO PINHEIRO
DE ASSUNÇÃO
Presidente

PORTARIA No. 84 DE 12 DE NO-
VEMBRO DE 1971

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL
DE CONTAS DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 59, f 3o.
do Regimento Interno e tendo em
vista a indicação feita pelo Con-
selheiro SALVADOR NOGUEIRA
DINIZ,

RESOLVE:

Nomear, com fundamento no art.
12, item Hl, da Lei no. I711.de

PORTARIA No. 85 DE 12
NOVEMBRO DE 1971

DE

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL
DE CONTAS DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso de suas atribui-
ções legais, e tendo em vista o
disposto no art. 52, item I, do
Regulamento dos Serviços Auxi-
liares deste Tribunal.

RESOLVE:

Designar, de acordo com o art.
73, § Io. da Lei no. 1711,, de 28
de outubro de 1952, combinado
com o art. 63 do Decreto-lei no.
274, de 28 de fevereiro de 1967,
o Contador, símbolo TC-4 VITO-
RIO DIAS MANHETTI, Chefe do
Serviço de Administração, sím-
bolo TC-3, para exercer em
substituição, o cargo em comis-
são de Diretor-Geral, símbolo
TC-8, nas faltas e impedimen-
tos do Utular.
Brasília-DF, em 12 de novembro
de 1971

JOSÉ WAMBERTO PINHEIRO
DE ASSUNÇÃO
Presidente

PORTARIA No. 86 DE 12 DE NO-
VEMBRO DE 1971

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL
DE CONTAS DO DISTRITO FE-

DERAL, no uso de suas atribui-
ções legais, e tendo em vista o
disposto no art. 52, item III, do

símbolo TC-4, para exercer, em
substituição o cargo em comissão
de Chefe do Serviço de Admi-

Regulamento dos Serviços Auxi- nistraçao, símbolo TC-3, nas
liares deste Tribunal , faltas e impedimentos do titular,

RESOLVE:

Designar, de acordo com o art.
73, § Io. da Lei no. 1711, de 28
de outubro de l 9~$a, conbínadb
com o art. 63 do Decreto-lei no.
274, de 28 de fevereiro de 1967,
o Auxiliar Instrutivo, símbolo
TC-8, AFONSO LADISLAU SA-
TÃS, Chefe da Seção de Pessoal

Brasília-DF,
br o de 1971

em 12 de novem-

JOSÊ WAMBERTO PINHEIRO
DE ASSUNÇÃO
Presidente

R E S O L U Ç Ã O N » 8/71

O TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL,
«o uso de ma* atribuições legais, e tendo em vista o decidido pelo E. Plenft.
rio cm na Sessão Ordinária n» 1088*, do dia 9 de novembro de 1.971, confer
me processo n« 965/71-STC,

R E SOL V Et

Art. l* . Fica alterado o Orçamento Analítico do Tri-
bunal de Contas do Distrito Federal, na forma abaixo:

CÓDIGOS

3.0.0.0
3.1.0.0
3.1.3.0

05

17
22

3.1.4.0
02
09
99

3.2.0.0
3.2.5.0
3.2.5.1
3.2.5.2

4.0.0.0
4.1.3.0

06
16

DESIGNAÇÃO DA DESPESA

DESPESAS CORRENTES
DESPESAS'DE CUSTEIO
SERVIÇOS DE TERCEIROS
Pa**agen«, transp. de Pe»§o«« • «/

Repare* • Conservação d* Ben» . . .
Serviços Médico*, Hospitalares e

ENCARGOS DIVERSOS
Recepções e Hospedagens

TRANSFERENCIAS CORRENTES
CONTRIB. DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
Obrigações da* Entidade* PabUca* ..
Fundo de Garantia de Tempo de Servi

DESPESAS DE CAPITAL
EQUIPAMENTOS E INSTALAÇÕES

Automóvel», Caminhões e S«m»lh«nt*

SITUAÇÃO
ANTERIOR

Cr»

2 000,00
13.000,00

40.000,00

. 2 000,00
10 000,00
25 000 00

15.400.00

t 600 OO

. 15 000,00
• 180.000,00

SITUAÇÃO
NOVA
0»

10 000 00
18.000.00

27 000 00

12 000 00
5 000 00

20 000 00

13.400,00

5 600 00

10 000 00
185*000.00

Art. 2* - Esta Resolução entra em vigor na data de sua
aprovação, revogada* as disposlçoaa em contrário.

Sala da* Sessões, 9 de frovembro de 1.971
JOSÉ WAMBERTO

CYRO VERSIANI DOS ANJOS

GERALDO FERRAZ

HERACLIO SALLES
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A T A D A  1086a.SESSÃO ORDI- 1 
NARIA DO TRIBUNAL DE CON­
TAS DO DISTRITO FEDERAL

Aos 26 dias de outubro de 1971, 
às 15,00 horas, na Sala das Ses­
sões do Tribunal, presentes os 
Conselheiros Cyro Versiani dos 
Anjos e HerSclio Salles^ os Au­
ditores Jesus da Paixao Reis e 
Luiz Zaidman, a Procuradora- 
Geral, Doutora Êlvia Lordello 
Castello Branco, o Presidente, 
Conselheiro José Wamberto, de­
clarou aDerta a Sessão.

E X P E D I E N T E :
»

Foram aprovadas as atas 
1085a. Sessão Ordinária e 
Sessão Especial.

da
136a.

J U L G A M E N T O S  
RELATADOS PELO CONSE­
LHEIRO CYRO VERSIANI DOS 
ANJOS
PROCESSO No. 353/71 -S T C  -  
Contrato firmado entre o D is­
trito Federal e o farmacêutico 
Abeguar Herdy de O liveira. -  O 
Tribunal decidiu enviar o pro­
cesso à Procuradoria Gerai, so­
licitando parecer, 
processo no. 383/70 -STC- 
{apenso: 374/7 l-STC ) Convênio 
celebrado entre o Govêmo do 
Distrito Federal e o Ministério 
da Agricultura. -  O Tribunal,em 
face do esclarecimento de que 
não ocorreu despesa â conta do 
erário  do Distrito Federal eten- 
do em vista que as questões sus­
citadas pela Inspetoria Geral 
envolvem matéria de conveniên­
cia de Administração, decidiu

fíê H  mc Wirf«

tomar conhecimento do convênio, 
determinando a devoluçSo, â Se­
cretaria de AgricuMira e Pro­
dução, do processo t io  eeeeeoeeoseee
29.068/70, de que trata o offcio 
no. 163/71-6AP.
RELATADOS PELO CONSE­
LHEIRO HORACLIO SALLES

PROCESSO No. 688/71 -  Apo­
sentadoria do servidor Antônio 
Nogueira Neto. -O Tribunal jul­
gou legal a concessão da aposen­
tadoria.
PROCESSO No. 704/71 -  Can­
celamento de NE no. 311/71-DM 
emitida pela Região Administra­
tiva III -  Taguatinga, a favor dã' 
firma Metalúrgica Francalanza 
S/A.

PROCESSO No. 699/71 -  Cance­
lamento da NE no. 417/71 -  DM, 
emitida pela Região Administra­
tiva III-Taguatinga, a favor da 
casa dos Tapetes Lides Ltda.

-  O Tribunal tomou conhecimen­
to e determinou a devolução da 
2a. via da NE em questão,

PROCESSO No. 884/71- STC -  
Notas de Empenho emitidas pe- 
4a Secretaria de Administração.
-  O Tribunal decidiu considerar 
correta a classificação das des­
pesas.

PROCESSO No. 271/71 -  STC -  
Relatório da comissão designada 
para proceder â inspeção em 
processos de adiantamento sob a 
guarda da Divisão de Exame de 
Contas da Secretaria de Finanças 
do Distrito Federal. -  O Tribu­

nal decidiu autorizar a inspeção 
sugerida pela Inspetoria Geral.

PROCESSO No. 376/71-STC 
Representação da InspetoriaGe- 
ral sôbre diligência não atendida
-  O Tribunal decidiu fOsse ofi­
ciado ao Sr. Secretário de Segu­
rança Pública do Distrito Fede­
ral, na forma sugerida pela Ins­
petoria Geral.

PROCESSO No. 895/71 -  Repre­
sentação da Diretoria Geral re­
ferente â contrataçSo de pessoal. 
- O  Tribunal decidiu permane­
cesse o processo em mesa,

RELATADOS PELO AUDITOR 
JESUS DA PAIXAO REIS

PROCESSO No. 712/71- Balan­
cetes Patrimonial e Financeiro 
da Fundação Educacional do 
Distrito Federal, referente ao 
mês de agôsto de 1 971, - O T r i -  
bunal tomou conhecimento e de­
terminou a baixa do processo ã 
Inspetoria Geral, para futura 
contrasteação com as contas 
anuais da entidade.

PROCESSO No. 697/71 -  Toma­
da de Contas do Chefe de Servi­
ço do Material da Secretaria 
de Educação do D istrito Federal, 
referente ao exercício de 1 970.
-  O Tribunal decidiu enviar o 
processo S ProcuradoriaGeral, 
solicitando parecer.

PROCESSO No. 713/71 -Contra­
to de Compra e Venda firm a­
do entre a Sociedade de Abaste­
cimento de Brasflia S/A e a f i r ­

ma Manufatora Furcare S/A -  
Indústria de Carroce rias. -  O 
Tribunal decidiu enviar o pro­
cesso â Procuradoria Geral, so­
licitando parecer.
PROCESSO No. 433/71 -P res ta ­
ção de Contas da Fundaçfio Edu­
cacional do Distrito Federal, re ­
lativo ao exercicio de 1 970.

PROCESSO No. 485/71 (apenso 
proc. 541/71 ) -  Prestação de 
Contas da Fundação Cultural do 
Dlistrito Federal, relativo ao 
exercício de 1 970.
-  O Tribunal julgou regulares as 
contas dos administradores e or­
denou que lhes expedissem as 
provisões de quitação.

RELATADOS PELO 
LUIZ ZAIDMAN

AUDITOR

PROCESSO No. 714/71 -  Balan­
cetes Financeiro e Orçamentário 
e Demonstrativo da Receita e 
Despesa da Fundação Hospitalar 
do Distrito Federal, referentes 
ao mês de agôsto de 1 971.

PROCESSO No. 708/71 -  Balan­
cetes Financeiro, Orçamentário 
e Patrimonial da Fundação Cul­
tural do Distrito Federal, refe­
rentes ao mês de agôsto de 1971.

-  O Tribunal tomou conhecimen­
to e determinou a baixa dos pro­
cessos â Inspetoria Geral, para 
futura contrasteação com as 
contas anuais das entiuades.

PROCESSO No. 663/71 -  Toma­
da de Contas do Chefe da Seção 
de Material e Transporte da Se-

cretaria de Serviços Públicos do 
Distrito Federal, referente ao 
exercfcio de 1 968. -O  Tribunal 
decidiu enviar o processo âP ro ­
curadoria Geral, solicitando pa­
recer.

PROCESSO No. 695/71 -  Altera, 
ção de Orçamento Sintético da 
Sociedade de Transportes Cole­
tivos de Brasflia Ltda. -  O T r i­
bunal tomou conhecimento e de­
terminou a baixa do processo â 
Inspetoria Geral, para os devi­
dos fins.

Nada mais havendo a tratar, i s  
17,00 horas, o Presidente decla­
rou encerrada a Sessão e orde­
nou a lavratura da presente ata 
que lida e achada conforme, vai 
subscrita por mim, JOMAR M A­
C IEL PIRES Secretário, e as­
sinada pelo Presidente, Conse­
lheiros e Procuradora-Geral.

M aur/ii M ciniiT» ri
}

Aas 4 dias ds aas ds MVMbro dm 1971« •< 15 I 
la dmm Ssssãss dm Tribunal, prsssntss oa Conselheiros Cyro Varaiani daa 
Anjas, GaraIdo Farra«, Haráclio Ssllss, Salvador Dlnlx, oa Auditoras %  
mm  dm Paixão Rala, Lula Zsidasn, a Procursdors-GereI, Doutora ilvia Lo£ 
dal lo Caatallo Branco, o Prssidsnts, ConesIhaIro Joes Wsmberto, dsclarou

cli

Ã A Z Í Z I Ã h l Ã
Foi aprovada a ata da 1086« Seeeão Ordinária.
0 Tribunal dscldlu dirigir-ee em telegreas so Exeelsntfssl 

Ssnhor Prssidsnts ds RspúblIce, cumprimentendo Sus Excelência pala 
iQoai do asgundo eniveraérlo ds ssu Governo.

Cn eegu ide, o Sr. Prssidsnts conunicou so Plenário o fele- 
ocorrido ontem, do ssrvidor dssts Csss, Isrssl Psroirs da Sil-

0 Auditor Luis Zaidman sprsssntou o projeto do Ato Regiaeji 
tal n* 5# da ouJa elaboração fora incumbido, am Seeeão ds 16 ds sstsm - 
bro último.

i M l £ A i 2 £ « I A 2  
UlitolM — li t m u l l s l r *  frr» tailMl 4u ftn I«»

PROCESSO 902/71-STC - nota. d. Eapanho d. Polícia Militar 
*• Olatrlt. Fadu-al.. 0 Tribunal daaldl. con.ld.rar corr.t. .

PMCESI0 725/71 - Oacrato 1820, qua abra Crádlto Suplaaaa 
tar -  Pavor d. Militar do Ol.trlto Fadaral. „» valor d. d«.
268.000,00.. 0 Tribunal dacldlu aprovar o crídito aa quaatão.

PROCESSO 693/71 - Apossntsdoria do asrvldor Ssbsstlão Dĵ 
tra.- Nevands polida via ta a Conaalhalra Hsrãcllo Ssllss, Fai sdlsds s 
vataçao da aatsris.

PROCESSO I0Í7/70-STC (apanaai proc. I06Í/70.STC) - 
tafia 4a laapatarla Sapal, a i m  aa aaliclta raqulaifâo doa procaaaoa 
*• *~d. da Mata. da raa^maívala par -atarlal da Sacrataria da S a w  
"■•a C*r»* «aaòalraa da Dlatrlta F.d.r. 1 . Policia Militar
*• «latrlta Fadar.I.- 0 Tribunal daaldiu aobraatar o J-'q—  —  do pro-

PROCESSO 954/71-STC • Rsprsesntsçso da Dlrstsrla-Geral so- 
bra tonada da prsçsa para a<plalçãe da divaraoa asterleie.- 0 Tribunal 
autor laou a ecpialção, na Foms super Ida pela DI rotor Ie-Gere I.

PROCESSO 844/7l-STC - Rapreeenteçãe da 01rstoria-Seral, oa 
que ss prspãs oubetitulção doa vafculoa dssts Corte.- 0 Tribunsl dscldlu 
aprovar a psrnuta prapoata pala Soeladads 'Chrysler Corporation do Br& 
•11% dsa vafoulaa "Chevrolet Opala* por sutonóvsls 'Dodge Dart", cos o 
equipaaente aapaoIFicado a oos base na avaliação daa vlaturaa desta Co£ 
ta. Falta pala coslaaão do aarvldoroa dsalgnada para ãaaa fim.

PROCESSO 721/71 - Offcio do Sr. Ceaeadente-OereI da Polfcia
Militar do Dlatrlto FadaraI, fm qua ae aollclta devolução do proceeao rĵ 
Ferente ã reforms do SD/PM Nlgino AFonso ds Cunhs.- 0 Tribunal dscldlu 
Foaaa dsdo conhscimsnto so Sr. Comandente-GereI ds Políeis Mititsr do 
Dlatrlto Federal da qua o proceeao aolIcitado ae encontra Incluído ontra 
oa ranatldoa àquela Corporação, cos o ofício n* GP 666/70.

PROCESSO 834/71—STC - Notaa da Espenbo do Oebinate do Sovais 
• 0 Tribunal dacldlu cons.idsrsr correto s cIsssIFicação das <

Tersos ds ooupsçso ds area Firmsdos entre o Distrito Fsdsral 
s ss oaguintee Flrnaa:

PROCESSO 205/68-STC - Lauro à Cia. Ltda.j
PROCESSO 857/7I-STC - Viação Tranabarralra Ltda.
- 0 Tribunal deterainou dl I igsncls, ds ecordo cos s InFenfc 

çso ds Inepetorle-Geral.
PROCESSO 683/71 -  Apoasnt Jorla da aarvldor João Lula da P^[ 

xso.- 0 Tribunal Julgou legel a concsssão da apoaantadoria.
PROCESSO 727/71 - Apossatadsrls da aarvldara Maria daa Daraa 

Rocha Aaoria.- 0 Tribunal daterslnou diligência, da aoôrdo cos o paraoar 
da Procuradoria-Geral.
Ralatadca calo Conaalhalro Hariolla Sallaa

PROCESSO 911/7l-STC - Notaa da boanfco da DapartMltta da 
EAicaçao FIaica . Rocroação.- 0 Tribunal dacldlu oonaldarar carrota a 
cloeaif icação da deapaea.

PROCESSO | I1/7I—GOF -  Comprovação de adlantaaento concedi­
do ao aorvidor Josó Oalwen Loureiro Lime, no ve lo r ds (4  500,00.- 0 Tr^ 

bunsl, tendo em vio te  o tempo decorrido — que is p o e e ib lI ite  s reconetj. 

tu içeo do procesao extraviado —  decidiu deteririner o trencemento da 
preetoçoo de contee e o baixa na reaponaeblI idade do aervidor. 

ftalatadm paio Auditor Jaau. da P,i«;<i Uai.
Balançoa p etriron io l e financeiro  e demonstrativos da dee- 

P*M  dm Fundaçao ao Serviço Soc ie l, re ferentes eoe aeguintee irêeeei

PROCESSO 650/71 -  julho de 1971;

PROCESSO 722/71 -  egôato ds 1971.

-  0 Tribunsl tosou conhscimsnto e determinou s baixo dos 

procsssos a Inspstoris-Gsrsl, para futura contraateação com ae contas £  

nua is  da entidade.

IVestoçoep de contaa dae aeguintee entidodee:

PROCESSO 723/71 -  Centro Eapírita  Fraternidode A ilan Kor-
dek -  Cr* 12.000,00;

PROCESSO 724/71 -  Creche Núcleo Bandeirante -  CV* 5*000,00,

-  0 Tribunal julgou boas c ber.! preatadaa as contaa.

PROCESSO 203/71 -  Tonada de contaa do aervidor Eric Perei­

ro de fa r ia ,  reforente ao exerc íc io  dc 1970.- 0 Tribunal decidiu enviar 

o processo à Procuradoria-Geral, aolicitando parecer.

PROCESSO 546/71 -  Tomada de contae do ssrvidor Anaury José 

ds Acpiino Csrvaiho e outros, referente ao exerc íc io  do 1970.- 0 Tribunal 

julgou regularea ae contas dos adciiniatradorea e ordenou ae lhea expsdij} 

SOS ss provisoss ds quitsçso.

Comprovoçooo de adiantamentoa concedidoa aos aeguintee ssr-
vidorssi

PkúCESSO 715/71 -  Ceoar Eduardo Enriquez Roj>as-Cn$ 9.000,00;

PROCESSO 717/71 -  L indolfo Roberly de Aquino e Mouro -
Cr* 31.650,00.

-  0 Tribunal determinou a devolução dos processos è funds- 

çso Zoobotanica do Ü ia tr ito  Fedsral, nos termos do seguinte parecer do 

Reiatort

* Ao procsdsr contra aa normaa de D ire ito  Financeiro, tor­

na- ss o servidor psssívsl ck» sanção.

Nso tsndo havido preju ízo, msa bonsfíc io  pars s Fundsção,£ 
Figurs sa-nos não caber rapasição da qusntlss irrsguIsrmsnts spliosdaa, 

pala Isso oonFigursrls snriquscIsento soa csuss por psrts ds sntidsds.

Reatam as penss d isc ip lin srss  s ss su ltss sspscia is , qus 

dsrãa ssr lapaataa iaoladas ou scusulstivaaanta, a c r i t é r io  ds sutorids- 

do coapstsnts, ponderando o grovidsds ds f s l t s .

Ho esso, s sntidsds js  aplicou ao ssrvidor s pena de represj^ 

sao o ao determinou o aubstituiçso dos ssrvidores fa lto so s  qus sstivsran  

sxsrcsndo Emprego sm Comissão, sanções ossos qus ss nos sfigursn  suficicjx 
t s a .

Ea conssqusncis, sou pelo devolução dos procsssos o entide- 

da, saclaracando que esto Tribunsl nsda tem a observar, poia a fundação, 

no caao, procedeu com zelo  e e fic iên c ia?

JOSÊ WAMBERTO 

CYRO VERSIANI DOS AN.IOS 

GERALDO FERRAZ 

HERÄCLIO SALLES 

SALVADOR DINIZ

ÊLVIA LORDELLO CASTELLO 
BRANCO

Ariltw Uils falSm
PROCESSO 738/71 -  Praataçãa da contaa da S o o lfg a a  N l » L a ^  

r i a .  Noaaa Sanhora Conaoladora, no va iar da Ci4 3.000,00,- t lH W n a l  

pau boas a bs» prsstsdss ss contas.

PROCESSO 573/7í  -  Toasds ds contss do s s rv ld o f 4 p w á rlo RI 

bs Iro Csbrsl, re feren te  so ex erc íc io  ds 1970«- 0 Tribunsl m p H  o rsa » 

ponssvsl qu its com s Fszonds do C ls tr ito  Fodsrsl s ordsnou M  Jha sxpsdlji 

sa a respsctlva  provlsso do quitsçso«

PROCESSO 677/71 -  Toasds ds csntaa do earvidopüdjpa Hirco»

Uno ds S ilv s lr s ,  re feren ts  so psríodo do I *  do jsn s iro  a (  %  parça ds 

1971«- 0 Tribunsl dscldlu sa v ls r  o proesaao ã Procurador is  —H l ,  aa llo j.

PROCESSO 893/7l-STC - Coaprovsçãs do odlsntsasnto ooncodlda 
ao ssrvidor Wslfredo Isssc, ns vslor ds 04 2.500,00.- 0 Tribunsl >I*M
coaprovada s aplicação dada aa adlaatsasnts a ordenou s balsa na raopsn- •
sabllidada do aarvldar.

PROCESSO 745/67 - Comprovação do adlantaaento concedido aa 
ssrvidor José Aírton Csbrsl, no vslor ds C4 30.000,00.- 0 Tribunal daal­
diu enviar o processo s Procuradorla-Gersl, psrs ss providonolaa devidaa.

Comprovaçõee de adi antamentee concedidoe aaa aaguintaa ssrvj.
dorssi

PROCESSO 716/71 - Antônio J sc o m  ds Msdslraa - C4 40.000,00|
PROCESSO 718/71 - LlndalFe Roberly ds Aqalna a Meara .

Cr* 283.350,00.
- 0 Tribunal deterainou diligencia, da acordo 00a aa i<*«e 

maçoee de Inepetorio-Gero I.
PROCESSO 726/71 - BeIencetes petrimonial s finencelro dm 

Companhia de DessnvoIvimsnto do Plenelto CentreI-CODEPLAN, rsfersntss 
so mãe de setembro de 1971.- 0 Tribunsl tomou conhecimento e determinou 
s baixa do proceeeo e Inepetoris-Gsrsl, pere future contraataaçoo coa 
es contae enueis de entidede.

Representações ds Inspstoris-Gsrsl, sa que aa aollclta re- 
Isção dos administradoras responso vs I s ps laa ŝ jpulntss sntldadaai

PROCESSO 9.10/7l-STC - Coapanhia od* Xgua o Eagotoo da Braaj.
I la; .

PROCESSO 93I/7I-STC - Sociedade de Traneportoa CoIetivoe 
de BreeíIie-TC8.

- 0 Tribunal dscldlu rsquisltsr a ralsçãs dos sdalnlstrsd£ 
ree reeponeéveie pelee referidoo sntldsdss.

Nado meie havendo e trotar, ss 19 horss, o Prssidsnts dsolj| 
rou encorrada m Seeeão e ordenou e lavraturs ds presente Oto, que lida a 
achada conforr.c, vei subscrita por mim, JOMAR MACIEL PIRES »
tério o assinado pelo Presidsnts, Conselhelroe e Procuredors-Gsrsl.

JOSÊ WAMBERTO 
CTR0 VERSIANI 00S ANJOS 
GERALDO FERRAZ
HERÁCLI0 SALLES 
SALVADOR DINIZ 
LINCOLN TEIXEIRA PINTO DA LUZ

ha da lois* m a  aaiau* m auaak »t m au a fmum

Aos 9 dlaa do mãa ds novsobro do 1971« as 15 karss, na Sala 
daa Saaaãaa dm Tribunal, prsssntss os Conaalhalroa Cyro Vsrslanl dos Ag 
jos, Geraldo Forras, Heráclio Sallaa, Salvador Dlnlx, oe Auditoraa Jssus 
ds Psixão Rola, Luiz Zaidman, o Procuradar-Adjunto, Doutor Lincoln Tel- 
xeire romiea Pinto da Luz, o Presidsnts, Consolhèiro Jose Memborto, do - 
clarou aparta a Sessão.

I & L L £ 1 í H I L
Foi sproveds e eta ds 1087° Ssssão Ordinsrls.

!
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PROCESSO 692/71 - ApoaentedorIe do eervidor Antonio Feuati- 
no Machado.- 0 Tribunal Julgou legel a concaaaão da apoaantadoria.

Ofícios do or. Secretário do Admini atração, on que so cowu- 
aiea canoaIacanto daa eeguintes Notaa da Empenhoi 

PROCESSO 7-9/71 - NE 398/7l-Ofl|
PROCESSO 742/71 - NE 935/71-OM.
• 0 Tribunal tomou conheci manto a determinou a dovoluçao 

da 2* via daa NE mm queeteo.
PROCESSO 1067/70-STC (eponeei ppoc. 1066/70-STC) - Represej* 

teção da Inepetorle-Geral ac nua ao solicita o encaminhamento, à Corta» 
da t— daa da contaa da reeponeávele por »atariaI da Sacrataria da Segu- 
rença Publica» Carpo da Bombelree a Polícia Ui 11tar do Diatrlto Federal.- 
• 0 Tribunal decidiu requisitar dIretamente aoa órgãos, reletivamente au 
tMMBoa, oa dadoa aolicitadoa. 
k l r t É M  — la Conealhelro Geraldo farra»

Caatratoa da cwfri a vende f irnedoe entra o Diatrlto Fada- 
ral a ae aagulntaa paaaoaai

PROCESSO 927/7l-STC - Joaé da Souza Filhei
PROCESSO 923/7l-STC - GareIdo Lucráeie.
- 0 Tribunal dacldlu aprovar ea contratoa.
PROCESSO I349/69-STC (apanaoi proc. 6/70-STC) - Contrato da 

locação da laávala firmado antro o Diatrlto Fadaral a a Fundação daa Pl£ 
aalraa Saciaia.- 0 Tribunal decidiu aprovar o contrato a conalderer cor­
reta a claaaifIcação da deepeea dê le decorrente.
<atot«Éa-—lt t»nmlh«lr« Ifcrkllt H IIh

n teen so  713/71 -  > < c n u  » •  l l t s ,  <po ofcro C rid lto  S o .lo - 
aeatar mm H w  4a Secretaria de Sorvi900 Publ leoa« ne velef de CrV ••••• 
73*000,00«- • Tribunal decidiu «prever e crédite en <ftfestão.

PtOCESSO 481/7l-STC . Centrete de c^reitede global f iroedo
entre e Dietrlte Federal a a firme Sarei I Cenetmçãee e Comércio Ltde.-
0 Tribunal teaau eenbeeimente e decidia oeneiderer correta e claeeif ice-

ali

PROCESSO 959/7l-OIC - Jeeé Reberte de Paive Martina|
PtOCESSO 960/7l-«C - Frenaleee Pereira Filbe.
- 0 Tribunal darfálu prorrogar e preso de inacrição pare e

. « . « ■ r i s  I t  *  f M H l n  da 1971.

Vetea e Preeidente, per ae trotar de netária edainiatrotlva.
PROCESSO 965/7l-STC . Raprecenten a de 01reterie-Gerel, «ai 

pe  oe eellelta altoreção no erçaaiante analítico da Corte.- 0 Tribunal 
■p reviu a alteração da analítico, na ferme auge rida pele Diretorie-Oerel.

Abateve-oo de votar o Conaelheiro SaIvedor Diniz.
PtOCESSO 3*3/7l-STC - Notaa de Eapenbe da Região Admlnletr* 

tlv»-l-SreeTlla e eutree,- 0 Tribunal ecelheu e diligencie propoeta no 
Iteai fc, da iaetruçãe de luepetcrie-Gerel, dlepeneende ee demele augeetãea 
per envelveren netérle de cenvenlenele e oportun1dedo de Adminietreçãe.

PtOCESSO 895/7l-STC - Repreeenteçãe da Diretoria-Coral aôbre 
eentrataçao de peeeoaI«- 0 Tribunal decidiu, proliminermente, dentre aa 
altomatlvee aegeridee, rejeiter e referente e centreteçãe de e^rêee ̂
pocializada, per eeraa aItenente oneroeoe ee preçoe propoetoa e não ae

rtaron naa dlapenlbllidadae orçementáriee de Corte.

Netee de Enpenhe doe aegulntee entidedeei 
PROCESSO 905/7l-STC - Secretarie de Vloção e Obreej
PROCESSO 906/7l-STC . Secretarie de Oevãraoj
PROCESSO 70J/70-STC - Secretarie de Adminietreçãe.
- 0 Trlbunol decidiu cenelderer correta a cleeeificação daa

PtOCESSO 732/7I - Oficie do Sr« Secretário de Adminietreção 
te eeeunlee eencelemento de NE 403/71-0M.- 0 Tribunel tocou con̂ ft 
a date m Inou n devolução de 2* via da NE en queatãe.

Ra<parieantaa do Inecrlçãe pera e conoureo de Aeelatente Téfc 
alee dêete Tribunal, daa aeniafe

PROCESSO 7"3/7l--'TC -  .idüaronto no leu  pr> 1 iosao dc 

u tilizo çao  i!e arca f ir ia d o  entro o D is tr ito  Federal c o •re. Carn.ola Pa^ 

t i  0 Tribunal lotou conheciicnto do ad it iv o .

ÍK0CCSS0 ?53/65-STC -  Teri o c!c ocupação >!u ..r»«. f Iriado entre

o . is t r it o  F ífe rn l «  «  f i n n  CVnaro "oHrirxioa Cordeira.- 0 Tribunal, cm 

foco  doa caclurecIr entoa prestado« polo Adrinistracae da Estaçao Rodovia,

r ia  do Brosí I ia-AEKB, decidiu , coi- rwforcncia a todos oa contratos de o,

cupaçoo dc arcos da Estaçao Rodoviária do H rae ília , s o l ic ita r  infornaçõee 

ao br. Secretario do Sorvi-.os fú b licos, sobre o cumprimonto do cláuauias 

contratuais, alusivas a cauçoo.

TRCCESS0 l?5'/70—STC (aponaoat proceasoa l?59, 1261, l?S5 «  

1306/70-oTC) -  Contratos do prestaçao do serviços f in a d o s  entre o 2. ir .rj, 

to  Ftííioral c o Dr. Waldet.ar Gagno o ou tros.- Havendo podido v is ta  o Cons£ 

lhe iro  Heracllo S a lles , foi adiada a votação da matéria.
uai o Auditor Jcsua da Poixão Roia

PUCCLü«AÍ 74o/7l -  Contrato da locação dc imovol firmado un-

tra  a Sociedade de abasíecimonto de Uraaília-SAS e Obras de Educação e 

Assistcncia Social da Paróquia de P lan a ltin a .- 0 Tribunal tou.ou conheci­

mento c doccrminou a L>aixa do processo a Inspotoria-Gcral, para os dovi- 

dos f in s .

R » l» t «d a «  oolp Auditor lu l i  loldnon

PB0CISS0 705/71 ( .p .n .o . i proc. S78/7I-STC • 711/71) -  O ft-

o lo  do Sr. Supor intendant« do Sociododo do Abootccluonto do BraofUo-SAB, 

en que ac Juatifica o na o encaminhamento, a Corto, da proataçao de contas 
daquele entideda referente ao exercício do I 970 e se solicita prorroga­
ção de prezo para tal apreaentação.- 0 Tribunel decidiu conceder o prazo 
eolicitado.

PROCESSO 242/71 - Consulte do Sr. Secretário do Governo quaj} 
to a nanutençao ou altoraçao do proceitoa contidoa naa Nortnaa pera Execji 
ção Orçamentária no exercício de 1971.- 0 Tribunal decidiu responder à 
consulta noa termoa do seguinte perecer do Relator t

"Erentai —  i. Consulta aobro 
Modificação de normas reguIaaentaree da 
que resultou ampl iação do nútiero de a|i 
toeidadas ceapetentee para a adminl* 
tração de cráditoa.

2 . Queatão de ccnveniãncie
a oportunidado que refoçc, ao razão 
de eue natureza, ã área do decisão do 
Tribunal, embora seja relevante rpre 
a eficácia do controle externo de 
finançae. Cabir.ento, por iaao, de cq> 
aideraçoes que possau contribuir pe­
ra a solução govememental.

3. Nonhutia dificuldade da 
controla, aeja interno, eejo externev 
pode, eri tose, Juatificar mudança da 
atividade publica noceaeária.

(  K I 9
O Exfi Sr. Sccretario de Governo Com-ulta aôbrc norc.as ro.ĵ  

lamentarea rotativas a distribuição dc coi..pctcncia paro adr inistração * 
do credites e, docorrcnteaente, para autorização c eirponho do despesae. 
Reporta-ae a haver o Decrcto n* 1.579, do 29 de dezorbro dc 1970, que 
aprovou wnori.,aa para execução orçamentária no exercício de 1971*, eete£ 
dido aquela competência, antee privativa doa dlriocntoa de unldadea or- 
çaoentariaa, aoa Coordenadorea doa 3iateras do Peaeoal e de Material e 
eo Diretor do Depertaaento da Deapoaa. A ampliação, aogundo informa o 
douto consulente, conduziu a Secretaria do Finançaa, por aua Coordene - 
çao do Siatene de ContabiI idade, a tecer coneidereçõea aôbre oa ábioea 
advindos particularmente do eumanto do número dc tocada» anuaie de eaft 
tae o a pleitear a restauração do critério enterior, aem prejuízo pare

a almejada daecentraIiz«ção uo «erv içoa , alcançávnl iodiante dolegaçao' 

de atribuiçooa a aervidoros ti* própria unida«’ or^asentária.

ha consulta, afirb.a-ae, outrossi1 , que a a ltcroçao advoga­

da, per-envolver quct.tôo de relevância para o controla externo do adai- 

niftli-uçao fiitancaira, f ic a rá  na dependencia do pronunclamento deata Tr^ 

bunal, "cu jas dociaoes t  resoluçoes", sa lien ta  o eminente Secretario  , 

*snr..; " «  forai renducentea a normal izaçao e bem funcionanento de cee^pt*- 

xo da edminiatraçao fin an ce iro , o rc a cM tá .l*  -  *nn+ékll Ho O ls tr ite  Fe­
d e re i" .

Tondc or. v ia ta  que, no corrwnto ano, a re fe r id a  dietrlb i-4* 

çõc cc cci pctencla já  produzira o e fe i t o  de tornar indiapenaávaia aa t£

1. cuos «10 contas dos novos ordenadores dc desposas e que, portanto, quaj, 

quer solurõo só poderia a t in e ir  o ob je tivo  pretondido no proxin« ex erc i 

c io  financeiro , doixaMcs do con fs r ir  carator preforencio l a tra tiiteçoo ' 

preoente consulto.

r. AL.-L-LÜJÍ
Conforte ressa lta  da oxpoaiçao acima reaumide, nao aa t r e ­

ta de toka de legalidade. Ne*., a aoluçao adotada no Decroto n* 1.579, cj. 

tado, nci a to d if  icação pretendida enccrrau infraçao ao ordonor.o^to vj, 

(jente. Asl-oa as opçoes constituer. lo te r ia  ea tr ita ion te  do convenianela* 

c oportuniuodo para a AdL.inistraçao o, por ieso, insuscetível do ir’pu^> 

naçub desto TriLunal.

»ua.lqucr análise, a&sii., ha da p a rt ir  da prst.issa ds que 

oa c-etodoa, i netrui.cntoe o atividadea do controle davei. ar oIdar-se as r 

neceasidades da aatrutura a do funcionai»en'o adu.iniatrativo, henhut^a dj> 

ficuldude de con tro le , seja interne, sejo  ex-erno, podo, ei teae, just,^ 

f ic a r  i.udança dc acividade publica naccssvi ia .

No ca ao eu. to la , aa normae Impugnadas, embora houveesem ve| 

sado so .re  serviço adm inistrativo instrumental —  o procossanento da 

despesa pública — , visarei.., evidentemente, nao so a deaconecationar a 

ação da cúpula ad rin is tra tiva , como também a p o s s ib ilita r  a altoe diri- 
ger.tcs, rosponsáveie por s is teras  de atividadea au x iiie rea , no forma 9 

p revista  pelo a r t . 30 do D ocrsto-lei n® 200, da 25 da fe v e re iro  da I967i 
a autonoria essencial ao o fica z  deaonpenho dc suee funçoea.

A consulta aapOlha atenção e zêlo do Poder Executivo no * 
sentido da obtenção de "condiçãee indiapenaávaia pare aeeegurer efIce - 
c ia  ao controle externo", eu. conaonancia coc o art. 71, I# de CenetItuj, 
ção.

Tor. cabii.cnto, por iaao, aa preaentea conaidereçõee, coe o 
escopo de contribuir para a aoluçao a acolher antre alternatlvee que,em 
rmaãe de aua natureza, refegen e éreo da decleão de Certe.

Em face do expoeto, proponho ee reepende e oenaulta noe t^ 
moe doata parecer".

Antee de encerrede e Seeeão, o Conaelheiro Cyro Versiani 
doa Anjoa suueriu fosse altarede a redação de ert. 42 do Regimento In­
terno do Tribunel, pera a eerulntei " Encerrada a diecuasão, qualquer 
doa membros do Plenerio podará aolicitar viata do procoeeo, cuja devo­
lução devera aer faite ate e eegunda aeaaao ordinária que ae aeguir".

Finalmente, o Sr. Presidente sugeriu e foi aprovada a de- 

eignaçao do die 7 de dezembro próxir.o para eleição do preeidente e 
v ice-preaidente da Corte.

Nada mala havendo a tratar, áe 18 horas, o Preeidente de- 
clarou encerrada a Sessão e ordenou s levratura da presoate ata, que IJ[ 
de e echede conforme, vel aubecrlta por mim, JOMAR MACIEL PIRES , Se- 
creterio e eaainada pelo Preeidente, Coneelheiros e Procurador-Adjunto.

JOSÉ WAMBERT0 
CYR0 VERSIANI DOS ANJOS 
GERALDO FERRAZ 
SALVADOR DINIZ
LINCOLN TEIXEIRA MENDES PINTO DA LUZ

C O N T R A T O S  E C O N V Ê N IO S

RENOVAÇÃO DO TÊRMO DE OCUPAÇÃO DE ÂREA 
PARA FINS COMERCIAIS, SITUADA NA ESTA 
ÇÃO RODOVIÁRIA DE BRASILIA, QUE FIRMAM 
COMO OUTORGANTE 0 GOVÊRNO DO DISTRITO 
FEDERAL E COMO OUTORGADA A FIRMA MAC- 
COMfiRCIO E PUBLICIDADE LTDA.. Na forma 
abaixo.

Aos 30 dias do mês de setembro de mil 
novecentos e setenta e um (1971), no Gabinete da Secretaria de Serviços Pü 
b lic o s  do D is tr ito  Federal, presentes de um lado, o Govêmo do D is tr ito  Fe 
d era l, no ato representado pelo seu Secretário  de Serviços Públicos, Dou­
to r  PAULO DA FONSECA VIANA, b ra s ile iro , casado, engenheiro, residente e do 
m ic iliado  nesta C ap ita l, conforme delegação de poderes do ExcelentíssimoSfe 
nhor Governador do D is tr ito  Federal, expressamente exarada no Processo N9 
21.001/70, e , do out«x> lado, a Firma MAC-COMÊRCIO E PUBLICIDADE LTDA., no 
ato representada pelo  seu Procurador, Senhor HAMILTON DE LEMOS MATTA, bra 
s i l e i r o ,  s o lt e ir o ,  comerciante, residente e dom iciliado nesta Cap ita l, as­
sinou-se esta  Renovação dò Têrmo de Ocupação, firmado entre o DISTRITO FE 
DERAL e a Firma MAC-COMÊRCIO E PUBLICIDADE LTDA., em 29 de dezembro de 1967 
doravante denominadas OUTORGANTE e OUTORGADA, resolvem firmar a presente • 
Renovação, de acôrdo com as seguintes cláusulas e condições: CLÃUSULA PRI

-  A presente Renovação do Têrmo de Ocupação firmado entre o OUTORGAN 
TE e a OUTORGADA, em 29 de dezembro de 1.967, será firmada em conformidade 
com o que estabelece o A rtigo  24, da Le i N9 4.545, de 10 de dezembro de *
1.964.CLÃUSULA SEGUNDA -  Esta Renovação compreende a dependência denomina­
da por BOX 1.07. CLÃUSULA TERCEIRA -  Nenhuma a lteração poderá ser f e i t a  na 
dependência ora concedida, sem prévia  aprovação e autorização., por esc r ito  
do OUTORGANTE, sendo que qualquer b en fe ito r ia , f ic a  desde logo  incorporada 
ao im óvel, sem d ir e ito  a retenção ou indenização em tempo algum. CLÃUSULA 
QUARTA -  A OUTORGADA só poderá exp lorar o ramo de comércio de Bar, Café,Su 
cos de Frutas, Sanduíches, Tabacaria, Vitaminas, Refrigerantes, Doces e Sal 
gados em g e ra l, fazendo-o exclusivamente na dependência, ob je to  dêsta Rerio 
vação do Têrmo de Ocupação. CLÃUSULA QUINTA -  Pertencem ao OUTORGANTE os a 
parelhos por ê le  instalados, os quais devem ser mantidos e entregues, pela 
OUTORGADA em p e r fe ito  estado de conserváçao, no término ou rescisão da pre 
sente Renovação do Têrmo de Ocupação. CLÃUSULA SEXTA -  A OUTORGADA obriga- 
se a respe ita r e fa zer respe ita r pelos seus prepostos e empregados, o Regu

lamento Geral da Estação Rodoviária, do qual tem pleno conhecimento,que fa  
rá parte integrante dêste acôrdo, bem como ãs instruções baixadas pelo OU­
TORGANTE. CLÃUSULA sBt IMA -  0 não cumprimento do Regulamento Geral da Esta 
ção Rodoviária, obrigará a OUTORGADA ao pagamento de multa no valorN le (um)
1, sa lá r io  mínimo reg iona l, ao OUTORGANTE. CLÃUSULA OITAVA -  Verificando- 
se a reincidência da OUTORGADA, a multa p revista  na cláusula an terior será 
cobrada em dôbro. A presente Renovação será rescindida sem que caiba d ir e i 
to  de indenização à OUTORGADA, caso venha a ocorrer te rce ira  incidência aos 
d ispos itivos  do Regulamento Geral da Estação Rodoviária. CLÃUSULA NONA -«O 
OUTORGANTE poderá e x ig ir  o afastamento do rec in to  da Estação Rodoviária de 
qualquer dos prepostos e empregados da OUTORGADA, cuja presença se torne 
comprovadamente, inconveniente ao in te tesse  público. CLÃUSULA DfiCIMA -  São 
de in te ira  responsabilidade da OUTORGADA,às despesas Com enérgia e lé t r ic a , 
te le fon e , gás, água e esgotos, bem como o pagamento de todes os impostos,-  
taxas e da cota ã parte que lhe couber em-.rateio pelo consumo de enérgia e 
lé t r ic a  nos lo ca is  de acesso à área ob jeto  dêsta .Renovação. CLÃUSULA DfiCI­
MA PRIMEIRA -  A OUTORGADA pagará ao OUTORGANTE»a p a r t ir  de 19 de setembro, 
de 1.97,1, uma taxa mensal de ocupação no va lo r  de Cr$ 421.97 (quatrocentos 
e v in te  e um cruzeiros e noventa e sete centavos), até o 1Ò9 (décimo) dia 
apôs o vencimento de cada mês. CLÃUSULA DfiCIMA SEGUNDA -  0 va lo r  da taxa de 
ocupação estipulada na cláusula an terio r, será rea justável na conformidade 
do c r i t é r io  estabelecido no A rtigo  59 da Le i N9 4.380, de 21 de agôsto de
1.964. CLÃUSULA DfiCIMA TERCEIRA -  A vigência  do presente Têrmo de Renova -  
ção, ê de 2 (dois) anos a p a r t ir  do dia 19 de setembro de 1.971, sem preju 
Izo  da precariedade p revista  na cláusula primeira da Concessão. CLÃUSULA- 
DfiCIMA QUARTA -  A OUTORGADA obriga-se a manter em funcionamento o seu local 
de comércio de acôrdo com as necessidades da Estação Rodoviária. CLÃUSULA 
DfiCIMA QUINTA -  O OUTORGANTE não se responsabilizará por danos ou riscos 
de qualquer espécie que, por acaso, ocorrerem nas^instalações e demais ob 
je to s  ex istentes na área aludida na cláusula segunda, os quais correrão seb 
in te ira  responsabilidade da OUTORGADA. CLÃUSULA DfiCIMA SEXTA -  O asseio e 

a conservação da área concedida pelo OUTORGANTE, ficarão  a cargo da OUTOR­
GADA. CLÃUSULA DfiCIMA SfiTIMA -  Os serv iços próprios ao ramo de comércio da 
OUTORGADA, deverão ser executados com todos os requ is itos observados nas ca 
sas de melhor conceito , de modo especia l quanto á h ig iene, não podendo a 
OUTORGADA cobrar, pelas mercadorias que vender, preço superior ao do comêr 
c io  estabelecido na Cidade. CLÃUSULA DfiCIMA OITAVA -  A in fração ou v io la  -  
ção, pela OUTORGADA, de qualquer das cláusulas dêsta Renovação de Têrmo de 
Ocupação, importará na sua rescisão , sem que o OUTORGANTE se obrigue ao pa

gamento de indenizações. CLAUSULA DECIMA NONA -  A presente Renovação deTêr 
mo de Ocupação não poderá ser transferido  ou cedido no todo ou em parte , 1 
sa lvo se houver expressa anuência do OUTORGANTE. CLÃUSULA VIGfiSIMA -  A OU­
TORGADA, depositará no Banco Regional de B ra s ília  -  Agência Central, a im­
portância de Cr$ 658,41 (seiscentos e cincoenta e o ito  cruzeiros e quaren­
ta  e um centavos), a t i tu lo  de complemento de Caução. CLÃUSULA VIGfiSIMA 
PRIMEIRA -  A presente Renovação só te rá  validade após sua publicação no õr 
gão o f i c ia l  "D is tr ito  F edera l". CLÃUSULA VIGfiSIMA SEGUNDA -  Correrão por 
conta da OUTORGADA tôdas as despesas decorrentes da lavracura e publicaç^p 
dêsta Renovaçãft de Têrmo de Ocupação. CLÃUSULA VIGfiSIMA TERCEIRA -  ‘F ica e 
le i t o  o fo ro  de B ra s ília  -  D istribo  Federai, para d ir im ir  quaisquer duvi 
das re la t iva s  ao cumprimento do presente Instrumento. E, estando assim 
justos e de acôrdo, para firmeza e validade do que ficou  estipu lado em 
tôdas as suas cláusulas, lavrou-se o presente em L ivro  próprio da la . Sub 
procuradoria-Geral do D is tr ito  Federal, do qual foram extraídas 7 (se te ) 
cópias datilogradadas de igua l teo r  e forma, para um único e fe i t o  le g a l, 
depois de lid o  e achado conforme, é assinada pelas partes já  mencionadas 
e pelas testemunhas abaixo. Pela OUTORGANTE; (a .) PAULO DA FONSECA VIANA 
PELA OUTORGADA; (a .) HAMILTON DE DEMOS MATTA: Testemunhas; (a .) GERALDO 
ANTÔNIO DE MEDEIROS CALADO e (a .) RITA DE CÁSSIA AMORIM DA SILVA.

C E R T I D Ã O
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TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA OCUPAÇÃO

DE ÁREA SITUADA NA SQS. 202, DESTI
NADA A INSTALAÇÃO A TITULO PRECA
RIO DE BANCA DE JORNAIS E REVISTAS.
Ha forma abaixo.

TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA OCUPAÇÃO DL

ÁREA SITUADA HA AV. w/3-suL.QUADRA su
BLOCOS -B e C, DESTINADA A INSTALAÇÃO

A TlTULO PRECÁRIO DE BANCA DE JORNAIS

E REVISTAS. Na forma abaixo.

TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA OCUPAÇÃO
DE ÁREA SITUADA NA $QS. 203, DEST̂
NADA A INSTALAÇÃO A TlTULO PREGA
RIO DE BANCA DE JORNAIS E REVISTAS,
Na forma abaixo.

Aos cinco (05) dias do mês de novem

bro de mil novecentos e setenta e um (l 971), firmou-se o presente

Termo de Autorização para ocupação do área de domínio do Distrito '

Federal, situada na SQS. 202, na conformidade do Disposto no Artigo

24 da Lei N94 545 de 10 de dezembro de l 964, de um lado o Distrito

Federal, representado neste ato pelo seu Secretário de Serviços Pú-

blicos Senhor Doutor PAULO DA FONSECA VIANA, brasileiro, casado, en

genheiro, residente e domiciliado nesta Capital, conforme delegação

de poderes dó Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal,

expressamente exarada no Processo H9.27 092/70, e do outro lado, o

Senhor JOSÉ ANTÓNIO VIEIRA, brasileiro, casado, residente e domici-

liado nesta Capital, doravante denominado simplesmente AUTORIZADO ,

resolvem firmar o presente Termo de Autorização, de acordo com as '

seguintes cláusulas e condições: CLAUSULA PRIMEIRA- O DISTRITO FEDE

RAL autoriza a ocupação pelo AUTORIZADO, da área situada na SQS.202

destinada a instalação de uma banca de jornais, revistas e simila -

rés. PARÁGRAFO OHICO- A ocupação de que trata a presente cláusula '

será feita a titulo precário e se regerá pela legislação que lhe é

própria, não ficando sujeita a disposições de outras Leis. CLAUSULA

SEGUNDA- O AUTORIZADO montará por sua conta na área objeto db presen

te Termo, uma banca de jornais e revistas, metálica, pre-fabricada,

do tipo JLR-BPR 1/2, segundo modelo aprovado pela Coordenação de Ar

quitetura e Urbanismo da Secretaria de Viação e Obras. CLAUSULA TER

CEIRA- O AUTORIZADO obriga-se a manter a banca da jornais e revistas

a que se refere a clausula anterior, com as características constan

tes do projeto e em perfeito estado de conservação, correndo por

sua conta os reparos de danos ou estragos que venham ocorrer nas '

instalações ou na estrutura metálica, bem como conservar limpa a

&rea ocupada. CLAUSULA QUARTA - O AUTORIZADO obriga-se, outrossim,a

respeitar e fazer respeitar pelos seus prepostos, as instruções que

lhes forem aplicáveis, baixadas pelo Governo do Distrito Federal,a-

través da Secretaria de Serviços Públicos, as quais passarão a in-

tegrar o presente ajuste. PARÁGRAFO PRIMEIRO- A desobediências as

instruções baixadas pelo Governo do Distrito Federal, acarretará '

as seguintes penalidades: I) pagamento da multa no valor de um (1)

salário mínimo regional ao Governo do Distrito Federal, quando da

primeira infracão; II) a cobrança da multa retroreferida em dobro!

no caso de reincidência; III) cassação da autorização por ato do

Secretário de Serviços Públicos, com a conseqttente rescisão automá

tica do ajuste, sem qualquer direito de indenização ao AUTORIZADO,

no caso de terceira infrigência. PARÃGRAFO SEGUNDO- As multas de

que trata a presente cláusula, serão recolhidas no" órgão próprio '

do Governo do Distrito Federal ou no estabelecimento bancário por

ele indicado. CLAUSULA QUINTA- O AUTORIZADO pagará ao Governo do

Distrito Federal a partir da data do inicio da exploração do comer

cio, uma taxa de ocupação mensal no valor de Cr$ 216,00 (duzentos,

e dezessels cruzeiros) até o décimo (109) dia do mês subsequente '

ao vencido, no órgão próprio do Governo do Distrito Federal ou no

estabelecimento bancário por ê La indicado. PARÁGRAFO PRIMEIRO - O

valor dá taxa de ocupação fixada na presente cláusula, será reajuŝ

tãvel na conformidade do critério estabelecido no Artigo 59 da Lei

N94 360, de 21 de agosto de l 964, e acompanhará as alterações que

porventura venham a ocorrer na legislação citada. PARÃGRAFO SEGUN-

DO - O atraso do pagamento da taxa de ocupação acarretara uma mul-

ta no valor de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor da taxa

de ocupação, independentemente de incidência de mora. CLAUSULA SEX
TJT ° DISTRITO FEDERAL reterá a titulo de caução, a_importância de

r»* 108,00 (cento e oito cruzeiros) depositados pelo AUTORIZADO, '

n<M termo do regulamento aprovado pelo Decreto N9 l 653/71. CLAUSU

Lf SfiTIMA- O presente termo não poderá ser cedido no todo ou em '

p*"-te, salvo se houver prévia e expressa anuência do Distrito Fede

ral. CLAUSULA OITAVA- Esta Autorização e outorgada em caráter pre-

cário, assim, o AUTORIZADO obriga-se a desocupar o imóvel, dele ré

tirando a banca que colocou nos termos da cláusula segunda, tão Io

go seja interpelado para o fazer. PARÁGRAFO OHICO- O AUTORIZADO de

socuparã também a área, independentemente de interpelação, decorri

dos 24 (vinte e quatro) meses, contados da assinatura deste doeu -

manto. CLAUSULA NONA- A inadimplência de qualquer das cláusulas do

presente termo, implicará em sua imediata rescisão, sem que o AUTO

RIKADO possa exigir quaisquer indenizaçoes. CL&USUjA DECIMA- As

oespesas com a publicação do presente termo no órgão oficial "Dis-

trito Federal", correrão por conta ao AUTORIZADO. CLAUSULA DECIMA-

PMMEIRA- O Regulamento para exploração de Banca de Jornais e Re -

vistas, no Distrito Federal, aprovado pelo Decreto N91 653/71,e o

Edital N911/70-C.C.S.S.P., passam a fazer parte integrante do pre-

sente ajuste, como se nele transcrito fosse. CLAUSULA DECIMA SEGUH

DA - Fica eleito o foro de Brasília - Distrito Federal, para diri-

mir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do presente instru-

mento. E, estando assim justos e de acordo, para firmeza e valida-

de do que ficou estipulado me todas as suas cláusulas, lavrou-se o

presente em livro próprio da Ia.Subprocuradoria-Geral do Distrito-

Federal, do qual foram extraídas 7 (sete) cópias datilografadas de

igual teor e forma, para um único efeito legal, depois de lido e

achado conforme, é assinado pelas partes já menciodas e pelas tes-

temunhas abaixo. Pelo Distrito Federal: (a.) PAULO DA FONSECA VIA-

NA; Pela AUTORIZADO: (a.) JOSÉ ANTÓNIO VIEIRA. Testemunhas: (a.)Ge

raldo António de Medeiros Calado, e (a.) Rita de Cássia Amorim da

Silva.

Aos quatro (04) dias do mês de novem-

bro de mil novecentos e setenta e um (l 971), fimou-se o presente Ter

mo de Autorização para ocupação de área de domínio do Distrito Fede -

ral, situada na Av. W/3-Sul- Quadra 513 Blocos B e C, na conformidade

do Disposto no Artigo 24 da Lei N94 545 de 10 de dezembro de l 964,de

ura lado o Distrito Federal, representado neste ato pelo seu Secreta -

rio de Serviços Públicos Senhor Doutor PAULO DA FONSECA VIANA, brasi-

leiro, casado, engenheiro, residente e domiciliado nesta Capital, con

forme delegação de poderes do Excelentíssimo Senhor Governador do Dis

trito Federal, expressamente ensnA no Processo N927 092/70, e do ou-

tro lado, o Senhor FRANCISCO ABREU, brasileiro, casado, jornaleiro,ré

sidente e domiciliado nesta Capital, doravante denominado simplesmen-

te AUTORIZADO, resolvem firmar o presente Termo de Autorização, de a-

cõrdo com as seguintes clausulas e condições: CLAUSJJLA jRIHEIRA-O DÍ£

trito Federal autoriza a ocupação pelo AUTORIZADO, da área situada na

Av. W/3-Sul-Quadra 513 Blocos B e C, destinada a instalação de uma '

banca de Jornais, Revistas e Similares, PARÁGRAFO ÚNICO- A ocupação*

que trata a presente cláusula será feita a titulo precário e se rege-

rá pela legislação que lhe é própria, não ficando sujeita a disposi -

coes de outras leis. CLAUSULA SEGUNDA- O AUTORIZADO montará por sua'

conta na área objeto do presente Termo, uma banca de jornais e revis*

tas, metálica, pré-fabricada, do tipo BPR/1-2, segundo modelo aprova-

do pela Coordenação de Arquitetura e Urbanismo da Secretaria de Via -

cão e Obras. CLAUSULA TERCEIRA- o AUTORIZADO obriga-se a manter a ban

ca de Jornais e Revistas a que se refere a cláusula anterior, com as

características constantes do poojeto e em perfeito estado de conser-

vação, correndo por sua conta os reparos de danos ou estragos que ve-

nham a ocorrer nas instalações ou na estrutura metálica, bera como con

servar limpa a área ocupada.CLAUSULA QUARTA- O AUTORIZADO obriga-se ,

outrossim, a respeitar e fazer respeitar pelos seus prepostos, as ins

truções que lhes forem aplicáveis, baixadas pelo Governo do Distrito-

Federal, através da Secretaria de Serviços Públicos, as quais passa—••-

rão a integrar o presente ajuste. PARÁGRAFO PRIMEIRO- A desobediências

as instruções baixadas pelo Governo do Distrito Federal, acarretará '

as seguintes penalidades: I) pagamento da multa no valor de um (Ol)sa

lãrio mínimo regional ao Governa do Distrito Federal, quando da pri -

meira infracão; II) a cobrança da multa retroreferida em dobro, no ca

só de reincidência; III) cassação da autorização por afeo do Secreta -

rio de Serviços Públicos, com a conseqflente rescisão automática do a-

juste, sem qualquer direito de_indenização ao AUTORIZADO, no caso de

terceira infrigência. PARAGjtAFQ SEGUNDO- As multas de que trata a pre_

sehte cláusula? serão recolhidas no Órgão próprio do Governo do Dis -

trito Federal ou no estabelecimento bancário por ele indicado. CLAustJ

LA QUINTA- O AUTORIZADO pagará ao Governo do Distrito Federal a par -

tir da data do inicio da exploração do comércio, uma taxa de ocupação

mensal no valor de Cr$ 129,60 (cento e vinte e nove cruzeiros e sessm

ta centavos) até o decimo (109) dia do mês subsquente ao vencido, no

órgão proorio do Governo do Distrito Federal ou no estabelecimento '

bancário por ele indicado. PARÁGRAFO PRIMEIRO- O valor da taxa de ocu

pação fixada na presente cláusula, será reajustável na conformidade '

do critério estabelecido no Artigo 59 da Lei N94 380, de 21 de agosto

de l 964, e acompanhará as alterações que porventura venham a ocorrer

na legislação citada. PARÁGRAFO SEGUNDO- O atraso DO pagamento da ta-

xa de ocupação acarretará uma multa no valor de 10% (dez por cento }

calculada sobre o valor da taxa de ocupação, independentemente de in-

cidência de mora. CLAUSULA SEXTA- O Distrito Federal reterá a titulo1

de caução, a importância de Cr$ 64,80 (sessenta e quatro cruzeiros e

oitenta centavos)depositados pelo AUTORIZADO, nos termos do regulamen

to aprovado pelo Decreto N9l 653/71, CLAUSULA SfiTIMA- O presente ter-

mo não poderá ser cedido no todo ou em parte, salvo se houver prévia*

e expressa anuência do Distrito Federal. CLAUSULA OITAVA- Esta Autori

zação ê outorgada em caratêr precário, assim, o AUTORIZADO obriga -se

a desocupar o imóvel, dele retirando a banca que colocou nos termos '

da cláusula segunda, tão logo seja interpelado para o fazer. PARÁGRA-

FO ONICQ- O AUTORIZADO desocupará também a área, independentemente de

interpelação, decorridos 24 (vinte e quatro) meses, contados da assi-

natura deste documento. CLAUSULA MONA- A inadimplência de qualquer '•

das cláusulas do presente termo, implicará em sua imediata rescisão ;

sem que o AUTORIZADO possa exigir quaisquer indenizaçoes. CLAUSULA DE

CIMA- As despesas com a publicação do presente termo no órgão oficial

"Distrito Federal" correrão por conta do AUTORIZADO. CLAUSULA DfiCIMA-

PRIMEIRA _• Q Regulamento para exploração de Banca de Jornais e Revis-

tas, no Distrito Federal, aprovado--pelo Decreto N9l 653/71 e o Edital

N911/70-C.C.S.S.P, passam a fazer parte integrante do presente ajuste,

como se nele transcrito fosse. CLAUSULA DfiCIMA SEGUNDA- Fica eleito o

foro de Brasília - Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas '

relativas ao cumprimento do presente instrumento. E, estando assim jus_

tos e de acordo, para firmeza e validade do que ficou estipulado em

todas as suaa clausulas, lavrou-se o presente em livro próprio da Ia.

Subprocuradoria-Geral do Distrito Federal, do qual foram extraídas 7-

(sete) cópias datilografadas de igual teor e forma, para um único efei

to legal, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes '

jã menciondas e pelas testemunhas abaixo. Pelo Distrito Federal; (a.)

PAULO DA FONSECA VIANA; Pelo AUTORIZADO: (a.) FRANCISCO ABREU; Teste-

munhas: (a.) Geraldo António de Medeiros Calado, e (a.) Rita de Cãs -

sia Amorim da Silva.

C E R T I D Ã O

Aos três (03) dias do mês de novem

bro de mil novecentos e setenta e um (l 971), firmou-se o presente'

Termo de Autorização para ocupação de área de domínio do Distrito Fê

deral, situada na SQS. 203, na conformidade do disposto no Artigo 24

da Lei H9 4 545 de 10 de dezembro de l 964, de um lado o Distrito Fe-

deral, representado neste ato pelo seu Secretário de Serviços Público;

Senhor Doutor PAULO DA FONSECA VIANA, brasileiro, casado, engenheiro,

residente e domiciliado nesta Capital, conforme delegação de poderes*

do Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal, expressamen-

te exarado no Processo N927 092/70, e do outro lado, o Senhor JOÃO RO

DRIGUES LEITE, brasileiro, casado, jornaleiro, residente e domicilia-

do nesta Capital, doravante denominado simplesmente AUTORIZADO, resol

vem firmar o presente TErmo de Autorização, da acordo com as seguintes

cláusulas e condições: CLÃUSULA PRIMEIRA- O DISTRITO FEDERAL autoriza

a ocupação pelo AUTORIZADO, da área situada na SQS-203, destinada a

instalação de uma banca de jornais , revistas e similares. PARAGRAFO-

ONICO- A ocupação de que trata a presente cláusula será feita a titu-

lo precário e se regerá pela legislação que lhe é própria, não fican-

do sujeita a disposições de outras leis. CLAUSULA SEGUNDA- O AUTORIZA

DO montara por sua conta na área objeto do presente Termo, uma banca*

de jornais e revistas, metálica, pré-fabricada^ dO tipo JLR-B/PR-1/2,

segundo modelo aprovado pela Coordenação de Arquitetura e Urbanismo •'

da Secretaria de Viação e Obras. CLAUSULA TERCEIRA - O AUTORIZADO '

obriga-se a manter a banca de Jornais e Revistas a que se refere a '

cláusula anterior, com as características constantes do projeto e em

perfeito estado de conservação, correndo por sua conta os reparos de

danos ou estragos que venham a ocorrer nas instalações ou na estrutu-

ra metálica, bem como conservar limpa a área ocupada. CLAUSULA QDARTA

- O AUTORIZADO obriga-se, outrossim, a respeitar e fazer respeitar pé

los seus prepostos, as instruções que lhes forem aplicáveis, baixadas

pelo Governo do Distrito Federal, através da Secretaria de Serviços '

públicos, as quais passarão a integrar o presente ajuste. PARÁGRAFO

PRIMEIRO - A desobediências as instruções baixadas pelo Governo do

Distrito Federal, acarretará as seguintes penalidades: I) - paga -

mento da multa no valor de um (1) salário mínimo regional ao Govêr

no do Distrito Federal, quando da primeira infracão; II) - a co

branca da multa retroreferida em dobro, no caso de reincidência; '

III) - cassação da autorização por ato do Secretário de Serviços '

Públicos,com a consequente rescisão automática do ajuste, sem qua^

quer direito de indenização ã Autorizada, no caso de terceira' in

frigêncla. PARÁGRAFOJàEGUNDQ - As multas de que trata a presente'

cláusula, serão recolhidas no Órgão Próprio do Governo do Distrito

Federal ou no estabelecimento bancário por ele indicado. CLAUSULA

QUINTA - O AUTORIZADO pagará ao Governo do Distrito Federal a par

tir da data do inicio da exploração do comércio, uma Taxa de Ocupa

cão Mensal no valor de Cr$ 216,00 (duzentos e dezesseis,cruzeiros)

até o décimo (109) dia do mês subsequente ao vencido, no órgão Pró

prio do Governo do Distrito Federal ou no estabelecimento bancário

por ele indicado. PARÁGRAFO PRIMEIRO _'o valor da Taxa de Ocupação

fixada na presente cláusula, será reajustável na conformidade do

critério estabelecido no Artigo 59 da Lei n9 4 380, de 21 de agosto

de 1964, e acompanhará as alterações que porventura venham a ocorrer

na legislação citada. PARÃGRAFOi SEGUNDO - O atraso do pagamento da

Taxa de Ocupação acarretará uma multa no valor de 10V (dez por cen

to) calculada sobre o valor da Taxa de Ocupação, independentemente

de incidência de*.mora. CLAUSULA SEXTA - O DISTRITO FEDERAL reterá

a titulo de caução, a importância de Cri 108,00 (cento e oito cruzei,

ros) depositados pelo AUTORIZADO, nos termos do regulamento aprova-

do pelo Decreto n9 l 653/71. CLAUSULA SÉTIMA - O presente -terno '

não poderá ser cedido no todo ou em parte, salvo se houver prévia e

expressa anuência do Distrito Federal. CLAUSULA OITAVA - Bsta Auto-

rização é outorgada em caratêr precário, assim, o AUTORIZADO obriga-

se a desocupar o imóvel, dele retirando a banca que colocou nos ter-

mos da cláusula segunda, tão logo seja interpelado para o fazer. PA

RAGRAFO OHICO - O AUTORIZADO desocupara também a área, independente-

mente de interpelação, decorridos 24 (vinte e quatro) meses, contados

da assinatura deste documento. CLAUSULA NONA - A inadimplência de

qualquer das cláusulas do presente termo, implicará em sua imediata '

rescisão, sem que o AUTORIZADO possa exigir quaisquer indenizaçoes. '

CLAUSULA DECIMA - As despesas com a publicação do presente termo no

Órgão Oficial "DISTRITO FEDERAL" correrão por conta do AUTORIZADO. '

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - O Regulamento para exploração de Banca de

Jornais e Revistas, no Distrito Federal, aprovado pelo Decreto n9

l 653/71 e o Edital n9 11/70-CCSSP, passam a fazer parte integrem

te do presente ajuste, como se nele transcrito fosse. CLAUSULA^'

DECIMA SECUNDA - Fica eleito o Foro de Brasília - Distrito Federal,

para*dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do presen-

te instrumento. E, estando assim justos e de acordo para firmeza'

e validade do que ficou estipulado em todas as suas cláusulas. Ia

vrou-se o presente em Livro próprio da Ia Subprocuradoria-Geral do

Distrito Federal, do qual foram extraídas 7 (sete) cópias datilogra

fadas de igual teor e forma para um único efeito legal, depois de '

lido e achado corforme, ê assinado pelas partes já mencionadas e pé

Ias testemunhas abaixo.Pelo Distrito Federal : (a) PAULO DA FONSECA

VIANA; Pelo Autorizado: (a) João Rodrigues Leite; Pelas Testemunhas:

(a) NANCY CARVALHO LIMA e (a) RITA DE CASSIA AMORIH* DA SILVA.
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TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA OCUPAÇÃO

.DE ÁREA SITUADA NA AV. w/3 QUADRA-

VOS - SHIG-SUL, DESTINADA A INSTA-

LAÇAO A TITULO PRECÁRIO DE BANCA '
DE JORNAIS E REVISTAS. Ha forma a-
baixo.

TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA OCUPAÇÃO DE

ÁREA SITUADA NO SBS ENTRE os EDIFÍCIOS

BNDE/IRB, DESTINADA A INSTALAÇÃO A Tl_

TULO PRECÁRIO DE BANCA DE JORNAIS E RE

VISTAS.

Na forma abaixo.

TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA OCUPAÇÃO DÊ

ÁREA SITUADA NA AV. w/3 - SUL QUADRA

703 - SHIG, DESTINADA A INSTALAÇÃO A

TITULO PRECÁRIO DE BANCA DE JORNAIS E
REVISTAS. Na forma abaixo.

Aos três.. (3) dias do mês de novem-
bro de mil novecentos e setenta e um (l 971), firmou-se o presente*

Termo de Autorização para ocupação de área de domínio do Distrito '

Federal, situada na Av. W/3 Quadra 705-SHIG-SUL, na conformidade do

Disposto no Artigo 24 da Lei N9 4 S45 de 10 de dezembro de l 964,de

um lado o Distrito Federal, representado neste ato pelo seu Secreta

rio de Serviços Públicos, Senhor PAULO DA FONSECA VIANA, brasileiro

casado, engenheiro, residente e domiciliado nesta Capital, conforme
delegação de poderes do Excelentíssimo Senhor Governador do Distrit

to Federal, expressamente exarada no Processo N9 27 092/70, e do ou

tro lado, a Senhora LEANA CAMPOS PAIVA, brasileira, casada, jorna -
leira, residente e domiciliada nesta Capital, doravante denominada-

simplesmente AUTORIZADA, resolvem firmar o presente Termo de Autori

zacão, de acordo com as seguintes cláusulas e condições: CLAUSULA -

PRIMEIRA- O Distrito Federal autoriza a ocupação pela AUTORIZADA,da

área situada na Av.w/3 Quadra 705-SHIG-SUL, destinada a instalação'
de uma banca para venda de jornais revistas e similares. PARÁGRA-

FO OHICO- A ocupação de que trata a presente cláusula será feita a

titulo precário e se regerá pela legislação que lhe ê própria, não

ficando sujeita a disposições de outras leis. CLAUSULA SEGUNDA- A

AUTORIZADA montará por sua conta na área objeto do presente Termo ,

uma banca de jornais e revistas, metálica, prê-fabricada, tipo BJ/3

segundo modelo aprovado pela Coordenação de Arquitetura e Urbanismo

da Secretaria de Viação e Obras. CLAUSULA TERCEIRA- A AUTORIZADA o-
briga-se a manter a banca de Jornais e Revistas a que se refere a

cláusula anterior, com as características constantes do projeto e

em perfeito estado de consrvação, correndo por sua conta os reparos
de danos ou estragos que venham a ocorrer nas instalações ou na es-

trutura metálica, bem como conservar limpa a área ocupada. CLAUSULA

QUARTA- A AUTORIZADA obriga-se, outrossim, a respeitar e fazer res-

peitar pelos seus prepostos, as instruções que lhes forem aplicáveis

baixadas pelo Governo do Distrito Federal, através da Secretaria de

Serviços Públicos, as quais passarão a integrar o presente ajuste.-

PARÁGRAFO PRIMEIRO- A desobediência as instruções baixadas pelo Go-
verno do Distrito Federal, acarretará as seguintes penalidades: 1)-

pagamento da multa no valor de um (1) salário MJnlmo regional ao Go-

verno do Distrito Federal, quando da primeira infração; II)- a co

branca da multa retroreferlda em dobro, no caso de reincidência ;HIí-

cassação da autorização por ato do Secretário de Serviços Públicos J

com a consequente rescisão automática do ajuste, sem qalquer direi*

to de indenizaçao a Autorizada, no caso de terceira infrigência. PA

RAGRAFO SJEGUHDO- As multas de que trata a presente cláusula, serão'

recolhidas no Õrgão próprio do Governo do Distrito Federal ou no Es

tabeiecimento bancário por ele indicado. CLAUSULA QUINTA- A AUTORI-

ZADA pagará ao Governo do Distrito Federal a partir da data do ini-

cio da exploração do comércio, uma taxa de Ocupação Mensal no valor

de Cr$ 86,40 (oitenta e seis cruzeiros e quarenta centavos)até o dê

cimo (109) dia do mês subsequente ao vencido, no Õrgão próprio do
Governo do Distrito Federal ou no estabelecimento bancário por ele

indicado. PARÁGRAFO PRIMEIRO- O valor da taxa de ocupação fixada na

presente cláusula, será reajustãvel na conformidade do critério es-

tabeletido no Artigo 59 da Lei N9 4 380 de 21 de agosto de l 964, e

acompanhará as alterações que porventura venham a ocorrer na legis-

lação citada. PARÁGRAFO SEGUNDO- O atraso no pagamento da taxa de

Ocupação acarretará uma multa no valor de 10% (dez por cento) calcu

lada sobre o valor da taxa de ocupação, independentemente de incl -
dência de mora. CLAUSULA SEXTA- O Distrito Federal reterá a titulo'

de caução, a importância de Cr$ 43,20 (quarenta e três cruzeiros e

vinte centavos) depositados pele AUTORIZADA, nos termos do regula -

nwnto aprovado pelo Decreto N9 l 653/71. CLAUSULA SÉTIMA - O presen

te termo não poderá ser cedido no todo ou em parte, salvo se houver

previa e expressa anuência do Distrito Federal. CLAUSULA OITAVA- Es

ta Autorização e outorgada em caráter precário, assim a AUTORIZADA,

obriga-se a desocupar o imóvel, dele retirando a banca que colocou1

nos termos da cláusula segunda, tão logo seja interpelada para o fa

zer. PARÁGRAFO jftjlCO- A /iUTORIZADA desocupara também a área, inde -

pendentemente de interpelação, decorridos 24 (vinte e quatro) meses
contados da assinatura deite documento. CLAUSULA HQHA- A inadimplên

cia de qualquer das cláusulas do presente termo, implicara em sua

imediata rescisão, sem que e AUTORIZADA possa exigir quaisquer inde

nizações. CLAUSULA DECIMA- As despesas com a publicação do presente
termo no órgão oficial "Distrito Federal", correrão por conta do

AUTORIZADA. CLAUSULA DECIMA jMil.-lEIRA- O Regulamento para explora -

cão de Banca de Jornais e Revistas, no Distrito Federal, aprovado'

pelo Decreto N9 l 653/71, e o Edital N9 11/70-C.C.S.S.P, passam a

fazer parte integrante do presente ajuste, como se nele transcrito
fosse. CLAUSULA DECIMA^SEGUHDA- Fica eleito o foro de Brasília Dis_

trito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao compri-

mento do presente instrumento. E, estando assim justos e de acordo,
para firmeza e validade do que ficou estipulado em todas as suas '

cláusulas, lavrou-se o presente em livro próprio da la.Subprocura-

doria-Geral do Distrito Federal, do aual foram extraídas 7 (sete )

cópias datilografadas de igual teor e forma, para um único efeito'

legal, depois de lido e achado conforme, ê assinado pelas partes '

já menciondas e pelas testemunhas abaixo. Pelo Distrito Federal ;
(a.» PAULO DA FONSECA VIANA; Pela AUTORIZADA: (a.) LEANA CAMPOS P.Í

VA; Testemunhas: (a.) kita de Cássia Amorim da Silva, e (a.) Geral^

do António de Medeiros Calado.
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Aos três (03) dias do mês de novembro
de mil novecentos e setenta e um (1.971), firmou-se o presente Ter
AO de Autorização para ocupação de área, de domínio do Distrito Fe
deral, situada no SBS entre os Edifícios BNDE/IRB, na conformidade
do disposto no Artigo 24, da Lei n9 4.545, de 10 de dezembro de
1.964, de um lado, o DISTRITO FEDERAL, no ato representado pelo seu
Secretário de Serviços Públicos, Senhor Doutor PAULO DA FONSECA VIA
NA, brasileiro, casado, engenheiro, residente e domiciliado nesta
Capital, conforme delegação de poderes do Excelentíssimo Senhor Go
vernador do Distrito Federal, expressamente exarada no processo n9
27.092/70, e, do outro lado, o Senhor MANUEL JORGE HARTO,português
casado, jornaleiro, residente e domiciliado nesta Capital, doravan
te denominado simplesmente AUTORIZADO, resolvem firmar o presente
Termo de Autorização, de acordo com as seguintes cláusulas e condi
coes: CLAUSULA PRIMEIRA - O DISTRITO FEDERAL, autoriza a ocupação
pelo AUTORIZADO, da área situada no SBS entre os Edifícios BNDE /
IRB, destinada ã instalação de uma banca para venda de Jornais, Re
vistas e Similares. PARÁGRAFO QUICO - A ocupação de que trata a
presente cláusula, será feita a titulo precário e se regerá pela '
legislação que lhe é própria não ficando sujeita a disposição de
outras leis. CLAUSULA SEGUNDA - O AUTORIZADO montará por sua conta,
na-área objeto do presente Termo, uma Banca de Jornais e Revistas,
metálica, pré-fabricada, do tipo JLR-B-PR-1/2-B-190042, segundo mo
dêlo aprovado pela Coordenação de Arquitetura e Urbanismo da Secre
taria de Viação e Obras. CLAUSULA TERCEIRA - O AUTORIZADO se obri
ga a manter a Banca da Jornais e Revistas a que se refere a clãusu
Ia anterior com as características constantes do projeto e em per
feito estado de conservação, correndo por sua conta os reparos de
danos ou estragos que venham a ocorrer nas instalações ou na estru
tura metálica, bem como conservar limpa a área ocupada. CLAUSULA
QUARTA - O AUTORIZADO obriga-se, outrossim, a respeitar e fazer
respeitar pelos seus prepostos as instruções que lhe forem aplica

veis, baixadas pelo Governo do Distrito Federal, através da Secreta
ria de Serviços Públicos, as quais passarão a integrar o presente a
juste. PARÁGRAFO PRIMEIRO - A desobediência às instruções baixadas
pelo Governo do Distrito Federal acarretará as seguintes penalida
dês: 1) pagamento de multa no valor de um (1) salário mínimo Régio
nal ao Governo do Distrito Federal, quando da primeira infração; 2)
a cobrança da multa retroreferida, em dobro no caso de reincidência;
3) cassação da Autorização por ato do Secretário de Serviços PÚbli^
cos com a consequente rescisão automática do ajuste, sem qualquer
direito de indenizaçao ao AUTORIZADO, no caso de terceira infringên
cia. PARÁGRAFO SEGUNDO - As multas de que trata a presente cláusula,
serão recolhidas no Õrgão próprio do Governo do Distrito Federal ou
no estabelecimento bancário por ele indicado. CLAUSULA QUINTA -O AU
TORIZADO pagará ao Governo do Distrito Federal, a partir da data do
inicio da exploração do comercio, uma taxa de ocupação mensal,no vá
lor de Cr$ 216,00 (Duzentos e dezesseis cruzeiros), até o décimo
(109) dia do mês subsequente ao vencido, no órgão próprio do Govêr
no DO Distrito Federal ou no estabelecimento bancário por ele indi^
cado. PARÁGRAFO PRIMEIRO - O valor da taxa de ocupação fixada na
presente cláusula, será reajustãvel na conformidade do critério es
tabelecido no Artigo 59 da Lei n9 4.380, de 21 de agosto de 1.964,e
acompanhará as alterações cue porventura venham a ocorrer na legis_
laçao citada. PARÁGRAFO SEGUNDO - O atraso do pagamento da taxa de
ocupação acarretara uma multa nc valor de 10% (dez por cento), cal^
culada sobre o valor da taxa de ocupação, independentemente da inci
dência de mora. CLÃU5U LA SEXTA - O DISTRITO FEDERAL, reterá a tltu
Io de caução, a importância de Cr$ 108,00 (Cento e oito cruzeiros),
depositados pelo AUTORIZADO nos termos do Regulamento aprovado pelo
Decreto n9 1.653/71. CLAUSULA SfíTIMA - O presente Termo não poderá
ser cedido no todo ou em parte, salvo se houver prévia e expressa a
nuência do DISTRITO FEDERAL. CLAUSULA OITAVA - Esta autorização ê
outorgada em caráter precário. Assim o. AUTORIZADO obriga-se a deso
cupar o imóvel, dele - retirando a Banca que colocou nos Termos da
cláusula segunda - tio logo seja interpelado para o fazer.PARÁGRAFO
OtlICO - O AUTORIZADO desocupará também a área, independentemente de
interpelação, decorridos (24 ) vinte e quatro meses, contados da as
sinatura deste documento. CLAUSULA NONA - A inadimplência de qual-
quer das cláusulas do presente Termo, implicará em sua imediata rés
cisão, sem que o AUTORIZADO possa exiair quaisquer indenizações.CL&J
SULA DfiCIHA - As despesas com a publicação do presente Termo no ór
gão oficial "DISTRITO FEDERAL" correrão por conta do AUTORI Z ADO .CLÃU^
SULA DficiMA P R IMF I KA. - O Regulamento para Exploração de Bancas de Jor
nais e Revistas no Distrito Federal, aprovado pelo Decreto n9 1653/71
e o Edital n9 011/70-C.C.S.S.P., passam a fazer parte integrante do
presente ajuste, como se nele transcrito fosse. CLAUSULA PSCIHA SEGUN
DA - Fica eleito o foro de Brasília - Distrito Federal para dirimir
quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do presente instrumento.E,
estando assim justos e de acordo, para firmeza e validade do que f^
cou estipulado em todas as suas cláusulas, lavrou-se o presente em li^
vro próprio da la.subprocuradoria'-Geral do Distrito Federal, do qual
foram extraídas 7 (sete) cópias datilografadas de igual teor e forma
para um único efeito, leaal, depois de lido e achado conforme é assina
do pelas partes já mencionadas e pelas testemunhas abaixo. Pelo DIS
TRITO FEDERAL: (a) PAULO DA FONSECA VIANA; pelo AUTORIZADO:(a) MANUEL
JORGE HARTO; pelas testemunhas: (a) MANCY 7ARVALHO LIMA; e (a) RITA
DE CÁSSIA AMORIM DA SILVA.
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Aos quatro (04) dias do mês de novem

tíro de mil novecentos e setenta e um (l 971), firmou-se o presente

Termo de Autorização p«ra ocupação de área de domínio do Distrito Fede

ral, sitada na Av. W/3 - Sul Quadra 703-SHIG, na conformidade do Dia -

posto no Artigo 24 da Lei N94 545 de 10 de dezembro de dezembro de

l 964, de um lado o Distrito Federal, representado neste ato pelo seu
Secretario de Serviços Públicos, Senhor Doutor PAULO DA FONSECA VIANA,

brasileiro, casado, engenheiro, residente e domiciliado nesta Capital,

conforme delegação de poderes do Excelentíssimo Senhor Governador do

Distrito Federal, expressamente exarada no Processo N927 092/70* e do

outro lado, a Senhora TERESINIIA VERAS ALVES,brasileira, casada, jorna-

leira, residente e domiciliada nesta Capital, doravante denominada sim

plesmente AUTORIZADA, resolvem firmar o presente Termo de Autorização'
de acordo com as seguintes cláusulas e condições: CLAUSULA, PRIMEIRA- O

Distrito Federal autoriza a ocupação pela AUTORIZADA, da área situada'

na Av. W/3 Quadra 703/SHIG-SUL, destinada a instalação de uma banca pá

rã venda de jornais, revistas e similares. PARÁGRAFO ONICO- A ocupação

de que trata a presente cláusula será feita a titulo precário e s« re-

gerá pela legislação que lhe é própria, não ficando sujeita a disposi-

ções de outras Leis. CLAUSULA SEGUNDA- A AUTORIZADA montará por sua '

conta na área objeto do presente Termo uma banca de Jornais e Revistas,

metálica, prê-fabricada, tipo JLR-BPR 1/2, segundo modelo aprovado pé

Ia Coordenação de Arquitetura e Urbanismo da Secretaria de Viação e

Obras. CLAUSOLA TERCEIRA- A AUTORIZADA obriga-se manter a banca de Jor

nais e Revistas a que se refere a cláusula anterior, com as caracteri£

ticas constantes do projeto e em perfeito estado de conservação,corren
do por sua conta os reparos de danos ou estragos que venham a ocorrer*

nas instalações ou na estrutura metálica, bem como conservar limpa a ã

rea ocupada. CLAUSULA QUARTA- A AUTORIZADA obriga-se, outrossim, a rés

peitar e fazer respeitar pelos seus prepostos, as instruções que lhes

forem aplicáveis baixadas pelo Governo do Distrito Federal, através da
Secretaria de Serviços Públicos, as quais passarão a integrar o presen

te ajuste. PARÁGRAFO PRIMEIRO- A desobediência as instruções baixadas'

pelo Governo do Distrito Federal, acarretará as seguintes penalidades:

Dpagamento da multa no valor de um (1) salário mínimo regional ao Go-

verno do Distrito Federal, quando da primeira infração; II) a cobrança

da multa retrofeferida em dobro, no caso de reincidência; III) cassa -

cão da autorização por ato do Secretário de Serviços Públicos; coro a '

consequente rescisão automática do ajuste, sem qualquer direito de in-

denlzação à Autorizada, no caso de terceira infrigência. PARÁGRAFO SE

GUNDO- As multas de que trata a presente cláusula, serão recolhidas no

órgão próprio do Governo do Distrito Federal, ou no Estabelecimento '

bancário por ele indicado. CLAUSULA QUINTA- A AUTORIZADA pagará ao Go

' vêrno do Distrito Federal a partir da data do inicio da exploração do

comércio, uma taxa de Ocupação mensal no valor de Cr$ 86,40 (oitenta e
seis cruzeiros e quatenta centavos) até o décimo (109) dia do mês sub-

seqílente ao vencido, no Õrgão próprio do Governo do Distrito Federal ,

ou no estabelecimento bancário por ele indicado. PARÁGRAFO PRIMEIRO- O
valor da taxa de ocupação fixada na presente cláusula, será reajusta -

vel na conformidade do critério 'estabelecido no Artigo 59 da Lei N9

4 380 de 2.1 de agosto de l 964, e acompanhará as laterações que porvea

tura venham a ocorrer na legislação citada. PARÁGRAFO SEGUNDO- O atra-

so no pagamento da taxa de Ocupação acarretará uma multa no valor de '

10% (dez por cento) calculada sobre o valor da taxa de Ocupação, inde-

pendentemente de incidência de mora. CLAUSULA SEXTA- O Distrito Fede -

ral reterá a título de caução, a importância de Cr$ 43,20 (quarenta e

- três cruzeiros e vinte centavos) depositados pela AUTORIZADA, noa ter-

mos do regulamento aprovado pelo Decreto N9 l 653/71. CLAUSULA SETIMA-

0 presente terno não poderá ser cedido no todo ou em parte, salvo se
houver prévia e expressa anuência do Distrito Federal. CLAUSULA OITAVA

Esta Autorização é outorgada em caráter precário, assim a AUTORIZADA ,

obriga-se a desocupar o imóvel, dele retirando a banca que colocou nos

termos da clausula segunda, tão logo seja interpelada para o fazer. PA
RAGRAFOjjHICp- A AUTORIZADA desocupará também a área, independentemen-

te de interpelação, decorridos 24 (vinte e quatro) meees contados da

assinatura deste uocumento. CLAUSULA NONA- A inadimplência de qualquer

das cláusulas do presente termo, implicará em sua imediata rescisão ,

sem eme a AUTORIZADA possa exigir quaisquer indenizações. CLAUSULA Dfi

Cl.ia- A3 despesas com a publicação do presente termo no Õrgão oficial-

"Distrito Federal", correrão por conta da AUTORIZADA. CLAUSULA DECIMA-

piíî -íiJIjlA- O tíequlamento para exploração de Banca de Jornais e Revistas,

no Distrito Federal, aprovado pelo Decreto 1191 653/71, e o Edital N9
11/70-C.C.S.S.P, passa, a fizer parte integrante do presente ajuste, co

mo se nele transcrito fosse. CLAUSULA pgCIHA SEGUNDA- Fica eleito o fo-

ro do Brasília - Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas rela-

tivas ao cumprimento do presente instrumento. E, estando assim justos e

de acordo, para firmeza e validade do que ficou estipulado em todas as

suas clausulas lavrou-se o presente em livro próprio da la.Subprocurado

ria-Geral do Distrito Federal, do qual foram extraídas 7 (sete.) copies'

datilografadas de igual teor e forma, para um único efeito legal, depois

de licio e achado conforme, ê assinado pelas partes já mencionadas e pe-

las testemunhas abaixo. Pelo Distrito Federal: (a.) PAULO DA FONSECA VI

AHA; Pela AUTORIZADA: (a.) TEREZINHA VERAS ALVES; Testemunhas: (a.) Ri-

ta de Cássia Amorim da Silva, e (a.3 Geraldo António de Medeiros Calado.
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COMERCIAIS, SITUADA NA ESTAÇÃO RODO

VIÁRIA DE BRASÍLIA, QUE FIRMAM COMO

OUTORGANTE O GOVERNO DO DISTRITO PE

DERAL, E, COMO OUTORGADA A FIRMA '

VIAÇÃO ITAPEMERTM S/A. Na forma

abaixo.

ral do Distrito Federal, do qual foram extraídas sete {7} cópias '

datilografadas de igual teor e forma, para um único efeito legal, '

depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes já meneio

nadas e pelas testemunhas abaixo. Pelo Distrito Federal; (a) PAULO

DA FONSECA VIANA. Pela OUTORGADA; (a) HALDEMIRO FRANCISCO SORTE. '

Testemunhas: (a) RITA DE CÁSSIA AMORIM DA SILVA, e (a) NANCY CARVA-

LHO LIMA.

Aos três (03) dias do mês de novem-

bro de mil novecentos e setenta e um Í1971), assinou-se este Termo '

de Ocupação, de um lado o Governo do Distrito Federal, no ato repre-

sentado pelo seu Secretário de Serviços Públicos, Doutor PAOLO DA

FONSECA VIANA, brasileiro, casado, engenheiro, residente e domicilia

do nesta Capital, conforme delegação de poderes do Excelentíssimo Se

nhor Governador do Distrito Federal, expressamente exarada no proces

80 n? 2 125/71, e, do outro lado a firma VIAÇÃO ITAPEMERIM S/A, com

sede no S.I.A. - Trecho l, lotes 10/40, Brasília - DF, no ato repre-

sentada pelo seu procurador. Senhor WALDEMIRO FRANCISCO SORTE, brasi

leiro, casado, residente e domiciliado nesta Capital, doravante deno

minados simplesmente OUTORGADO e OUTORGANTE, resolvem firmar o pré -

sente Termo de Ocupação de Área, de acordo com as seguintes clãusu -

Ias e condições: CLAUSULA PRIMEIRA - O presente Termo de Ocupação '

será firmado em conformidade com o que estabelece o Artigo 24 da Lei

n9 4 545, de 10 fie dazémbro de 1964. CLAUSULA SEGUNDA - Este Termo de

Ocupação compreende as dependências denominadas por GUICHETS n9s '

3.04 e 3.06. CLAUSULA TERCEIRA - Nenhuma alteração poderá ser feita

na dependência ora concedida, sem prévia aprovação e autorização por

escrito do OUTORGANTE, sendo que qualquer benfeitoria fica desde Io

go incorporada ao imóvel, sen direito a,retenção ou indenizaçãb em

tempo algum. CLAUSULA QUARTA - A OUTORGADA só poderá explorar o rã

mo de comércio de passagens rodoviárias fazendo-o exclusivamente , '

objeto deste Termo de Ocupação. CLAUSULA QUINTA - Pertencem ao OU

TORGANTE, os aparelhos por ele instalados, os quais deverão ser man

tidos e entregues pela OUTORGADA, em perfeito estado de conservação,

no término ou rescisão do presente Termo de Ocupação. CLAUSULA SEX-

TA - A OUTORGADA obriga-se a respeitar e fazer respeitar pelos seus'

propostos e empregados, o Regulamento Geral da Estação Rodoviária, '

do qual tem pleno conhecimento, que fará parte Integrante deste açor

do, bem como as Instruções baixadas pelo OUTORGANTE. CLAUSULA SflTI-

MA - O não cumprimento do Regulamento Geral da Estação Rodoviária, *

obrigará a OUTORGADA ao pagamento da multa no valor de um (1) salá-

rio mínimo regional ao OUTORGANTE. CLAUSULA QITAVJL - Verificando-

se a reincidência da OUTORGADA, a multa prevista na clausula anteri^

or será cobrada em dobro, o Termo de Ocupação será rescindido, sem

que caiba direito de Indenização a OUTORGADA, caso venha a ocorrer'

terceira Incidência aos dispositivos do Regulamento Geral da Esta -

cão Rodoviária. CLAUSULA NONA - O OUTORGANTE poderá exigir o afãs

tamento do recinto da Estação Rodoviária, de qualquer dos prepostos

e empregados da OUTORGADA, cuja presença se torne comprovadamente in

conveniente ao interesse público. CLAUSULA^DECIMA - São de inteira

responsabilidade da OUTORGADA as despesas com energia elêtrica, te

lefone, gás, água e esgotos, bem como o pagamento de todos os impôs

tos, taxas, e, da quota a parte que lhe couber em rateio pelo consu

roo de energia elêtrica nos locais de acesso ã área objeto deste Tê£

mo. CLAUSULA DfiCIMA PRIMEIRA - A OUTORGADA pagará ao OUTORGANTE, a

partir da data de publicação deste Termo no órgão oficial "Distrito

Federal", uma taxa de Ocupação mensal no valor de Cr$ 648,00 (sis -

centos e quarenta e oito cruzeiros) , até o décimo dia apôs o venci

mento de cada mês. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - O valor da taxa de

Ocupação Mensal estipulada na cláusula anterior, será reajustável '

na conformidade do critério estabelecido no Artigo 59 da Lei n9 . '

4 380, de 21 de agosto de 1964. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - A vigên

cia do presente Termo de Ocupação ê de dois (2) anos, sem prejuízo'

da precariedade prevista na clausula primeira da concessão. CLAuSU

LA DECIMA QUARTA - A OUTORGADA obriga-se a manter em funcionamento1

o seu local de comércio, de acordo com as necessidades da Estação '

Rodoviária. CLAUSULA DECIMA QUINTA - O OUTORGANTE não se responsa-

bilizara por danos ou riscos de qualquer espécie que, por acaso o-

corrair. nas instalações e demais objetos existentes rã área aludida'

na clausula segunda, os quais correrão sob Inteira responsabilidade

da OUTORGADA. CLAUSULA DfíCIHA SEXTA - O asseio e a conservação da

área concedida pelo OUTORGANTE, ficarão a cargo da OUTORGADA. ClAu

SULA pfici:iA SÉTIMA- Os serviços próprios ao ramo de comércio da Ou

TORGAPA, .deverão ser executados com todos os requisitos observados

nas casas de melhor conceito, de modo especial quanto a higiene,'

não podendo a OUTORGADA cobrar pelas mercadorias que vender preço '

superior ao do comércio estabelecido na cidaJe. CLAUSULA DECIMA OI

TAVA - A infração ou violação pela OUTORGADA, de qualquer das clãusu

Ias deste Termo de Ocupação, importará na sua rescisão, sem que o

OUTORGANTE se obrigue ao pagamento de indenização. CLAUSULA pfíçiMA

NONA - O presente Termo de Ocupação não poderá ser transferido ou

cedido no todo ou em parte, salvo se houver expressa anuência do OU

TORGANTE. CLAUSULA VIGÉSIMA -A OUTORGADA depositara no Banco Re

gional de Brasília- Agência Central, uma caução equivalente á três

(3) meses correspondentes ao valor da Taxa de Ocupação, como garan-

tia deste. CLAUSULA VIGÉSIMA j*RIMEIRA - O presente Termo de Ocupa-

ção só terá validade após sua publicação'no órgão oficial "Distrito

Federal". CLAUSULA DECIMA SEGUNDA _ correrão por conta da Outorga-
da todas as despesas decorrentes da lavratura e publicação deste '

Termo de Ocupaçãp . CLAUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - Fica eleito o fô

ro de Brasília - DF, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao '

cumprimento do presente instrumento. E, assim justos e de acordo pá

rã firmeza e validade do que ficou estipulado em todas as suas cláu

Ias, lavrou-se o presente em Livro nróorio da Ia Suborocuradoria-Ge
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RENOVAÇÃO DO TERMO DE OCUPAÇÃO DE
ÁREA, PARA FINS COMERCIAIS, SITUA
DA NA ESTAÇÃO RODOVIÁRIA DE BRASl
LIA, QUE FIRMAM COMO OUTORGANTE O
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL E CO-
MO OUTORGADA A FIRMA IRMÃOS FURTA
DO LTDa. (VIAÇÃO SANTA ISABEL).Na

forma abaixo.

Aos 25 dias do mês de outubro de

mil novecentos e setenta e um (1971), no Gabinete da Secretaria de Servi -

cos Públicos do Distrito Federal, presentes de um lado, o Governo do Dis -

trito Federal, no ato representado pelo seu Secretário de Serviços Públl -

cos, Doutor PAULO DA FONSECA VIANA, brasileiro, casado, engenheiro, resiSen

te e domiciliado nesta Capital, conforme delegação de poderes do Excelen -

tlssirao Senhor Governador do Distrito Federal, expressamente exarada no Pró

cesso N9 21.001/70, e, do outro lado, a Firma IRMÃOS FURTADO LTDa. (VIAÇÃO

SANTA ISABEL), no ato representada pelo seu Sócio-Gerente, Senhor JOÃO BA

TISTA DE MELO, brasileiro, casado, comerciante, residente e domiciliado nes

ta Capital, assinou-se esta Renovação do Termo de Ocupação, firmado entre

o Distrito Federal e a Firma IRMÃOS FURTADO LTDa. (VIAÇÃO SANTA ISABEL) em

8 de agosto de 1.969, doravante denominadas simplesmente, OUTORGANTE e OU-

TORGADA, resolvem firmar a presente Renovação, de acordo com as seguintes

cláusulas e condições: CLAUSULA PRIMEIRA - A presente Renovação do Termo de

Ocupação firmado entre o OUTORGANTE e a OUTORGADA, em 8 de agosto de 1.969

será firmada em-conformidade com o que estabelece o Artigo 24, da Lei N9

4.545, de 10 de dezembro de 1.964. CLAUSULA SEGUNDA - Esta Renovação com -

preende a dependência denominada por GUICHE N9 3.19. CLAUSULA TERCEIRA- Ne

nhuma alteração poderá ser feita na dependência ora concedida, sem prévia

aprovação e autorização, por escrito do OUTORGANTE, sendo que qualquer ben

feitoria fica desde logo incorporada ao imóvel, sem direito a retenção ou

indenização em tempo algum. CLAUSULA QUARTA - A OUTORGADA só poderá e.xplo-

rar o ramo de comércio de Passagens Rodoviárias, fazendo-o exclusivamente

na dependência, objeto desta Renovação do Termo de Ocupação. CLAUSULA QUIN

TA - Pertencem ao OUTORGANTE os aparelhos por ele instalados, os quais de-

verão ser mantidos e entregues, pela OUTORGADA era perfeito estado de con -

servação, no término ou rescisão da presente Renovação do Termo de Ocupa -

cão. CLAUSULA SEXTA - A OUTORGADA obriga-se a respeitar e fazer respeitar

pelos seus prepostos e empregados, o Regulamento Geral da Estação Rodoviá-

ria, do qual tem pleno conhecimento, que fará parte integrante deste acor-

do, bem como às Instruções baixadas pelo OUTORGANTE. CLAUSULA SÉTIMA - O '

não cumprimento do Regulamento Geral da Estação Rodoviária, obrigará a OU

TORGADA ao pagamento de multa no valor de l (um) salário mínimo regional,

ao OUTORGANTE. CLAUSULA OITAVA - Verificando-se a reincidência da OUTORGA

DA, a multa prevista na cláusula anterior, será cobrada em dobro. A pre-

sente Renovação será rescindida sem que caiba direito de indenização ã OU *

TORGADA, caso venha a ocorrer terceira Incidência aos dispositivos do Re-

gulamento Geral da Estação Rodoviária. CLAUSULA NONA - O OUTORGANTE pode-

rá exigir o afastamento, do recinto da Estação Rodoviária, de qualquer dcs

prepostosve empregados da OUTORGADA, cuja presença se torne comprovadamen

te, inconveniente ao interesse público. CLAUSULA DfiClMA - São de inteira

responsabilidade da OUTORGADA, as despesas com energia elêtrica, telefone

gás, água e esgotos, bem como o pagamento de todos os impostos, taxas e '

da cota a parte que lhe couber em rateio pelo consumo de energia elêtrica

nos locais de acesso ã área objeto deste Renovação. CLAUSULA DfiCIHfi PRI-

MEIRA - A OUTORGADA pagará ao OUTORGANTE, a partir de 19 de outubro de 1.

971, uma taxa de ocupação no valor mensal de Cr$ 324,00 (trezentos e vin

te e quatro cruzeiros), ate o 109 (décimo) dia após o vencimento de cada

mês. CLAUSULA DfiCIMA SEGUNDA - O valor da taxa de ocupação, estipulada na

cláusula anterior, será reajustãvel na conformidade do critério estabele-

cido no Artigo 59 da Lei N9 4.380, de 21 de agosto de 1.964. CLAUSULA DE

CIMA TERCEIRA - A vigência do presente Termo de Renovação, e de 2 (dois),

anos a partir do dia 19 de outubro de 1.971, sem prejuízo da precariedade

prevista na cláusula primeira da Concessão. CLAUSULA DECIMA QUARTA * A OU

TORGADA( obriga-se a manter em funcionamento o seu local de comércio de

acordo com as necessidades da Estação Rodoviária. CLAUSULA DfiCIMA QUINTA-

O OUTORGANTE não se responsabilizará por danos ou riscos de qualquer espé

cie que, por acaso, ocorrerem nas instalações 3 demais objetos existentes

na área aludida na cláusula segunda., os quais correrão sob inteira rés -

ponsabilidade da OUTORGADA. CLAUSULA DECIMA SEXTA - O asseio e a conserva^

cão da área concedida pelo QUTORGANTE, ficarão a cargo da OUTORGADA. CLAU

SULA DfiCIMA SÉTIMA - Os serviços próprios ao ramo de comércio da OUTOHGA-

OA, deverão ser executados com todos os requisitos observados nas casas

de melhor conceito, de modo especial quanto ã higiene, não podendo a OU -

TORGADA cobrar, pelas mercadorias que vender, preço superior ao do comérf

cio estabelecido na Cidade. CLAUSULA DECIMA OITAVA - A infração ou viola-

ção, pela OUTORGADA, de qulauqer das clausulas desta Renovação de Termo de

Ocupação, importará na sua rescisão, sem que o OUTORGANTE se obrigue ao '

pagamento de indenlzações. CLAUSULA DECIMA NONA - A presente Renovação de

Termo de Ocupação não poderá ser transferida ou cedida no todo ou em par

te, salvo se houver expressa anuência do OUTORGANTE. CLAUSULA VIGÉSIMA- A

OUTORGADA depositará no Banco Regional de Brasília - Agencia Central, a

importância de Cri 272,10 (duzentos e setenta e dois cruzeiros e dez cen

tavos), a titulo de complemento de caução. CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - A

presente Renovação só terá validade após sua publicação no órgão oficial

"Distrito Federal". CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - Correrão por conta da OU

TORGADA todas as despesas decorrentes da lavratura e publicação desta Re

novação de Termo de Ocupação. CLAUSULA VlGfiSIMA TERCEIRA - Fica eleito o

foro de Brasília-- Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas rela

tivas ao cumprimento do presente Instrumento. E, estando assim justos a

de acordo, para firmeza e validade do que ficou estipulado em todas as '

suas cláusulas,lavrou-se o presente em Livro próprio da Ia. Subprocurado

rla-Geral do Distrito Federal, do qual foram extraídas 7 (sete) cópias '

datilografadas de igual teor e forma, para um único efeito legal, depois

de lido e achado conforme, ê assinada pelas partes já mencionadas e pelas

testemunhas abaixo. Pela OUTORGANTE; (a.) PAULO DA FONSECA VIANA: Pela

OUTORGADA} (a.) JOÃO BATISTA DE MELO: Testemunhas; (a.) RITA DE CASSIA A

MORIMM DA SILVA e (a.) GERALDO ANTÓNIO DE MEDEIROS CALADO. EM TEMPO .-M a -

Clausula Vigésima onde B» lê: Cr$272,10(duzentos e setenta e dois cruzei-

rot e dez centavos), leia-se: Cr$ 302,10(trezentos e dois cruzeiros • dez

centavos).

C E R T I D Ã O

ví"~' N.» IO l ^
Ger»J do Dwírito Federal. '

/ J O / l» ^

MOLA Nfv FI
G*.'- 1. Sttls.

ENUEL f. MENDES LYRIO

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRt O

DISTRITO FEDERAL E A FIRMA ETESCO •

S/A - ESCRITOaiO TÉCNICO DE ENGENHA

RIA SANITÁRIA E CONSTRUÇÕES. Na for

ma abaixo.

Aos 27 dias do mês de outubro de mil

novecentos e setenta e um (1971), no Gabinete da Secretaria de Serviços

Públicos do Distrito Federal, presentes de um lado, o Doutor PAULO DA FON

SECA VIANA, brasileiro, casado, engenheiro, residente e domiciliado nesta

Capital, representando o DISTRITO FEDERAL, conforme delegação de poderes,

do Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal, expressamente e-

xarada no Processo N9 500.478/71, e, do outro lado, a Firma ETESCO S/A -

ESCRITÓRIO TÉCNICO DE ENGENHARIA SANITÁRIA E CONSTRUÇÕES, estabelecida nes

ta Capital - Edifício das Pioneiras Sociais, sala 517, doravante denomina

da simplesmente CONTRATADA, no ato representada pelo seu Procurador Senhor

DAVIDSON MACHADO DE MORAIS, brasileiro, casado, industrial, residente e do

miciliado nesta Capital, resolvem firmar o presente Contrato de acordo com

as seguintes cláusulas e condições: CLAUSULA PRIMEIRA - A CONTRATADA se o

briga a construir para o DISTRITO FEDERAL, sob regime de empreitada por '

preço unitário, cento e quarenta e um (141) depósitos de lixo de varrição

distribuídos no Plano Piloto de Brasília - Distrito Federal. PARAGRAFOPRI

MEIRO - As obras partirão do estado atual do terreno, o que é do pleno co

nhecimento da CONTRATADA, até sua entrega definitiva, de acordo com o pró

jeto, detalhes e especificações constantes do Processo N9500.478/71. PARA

GRAFJ3 SEGUNDO - As despesas com materiais, mão-de-obra e demais encargos

decorrentes da execução da obra, correrão por conta da CONTRATADA. CLAUSU

LASjjGUHDA - O DISTRITO FEDERAL, se obriga a pagar ã CONTRATADA, pelo ser

viços mencionados na cláusula anterior, a importância de cr| 78.396,00 '

(setenta e oito mil, trezentos e noventa e seis cruzeiros), resfcltante do

preço unitário de CrS 556,00 (quinhentos e cincoenta e seis cruzeiros)por

cada deposito de lixo de varrição. Os recursos para fazer face às despe -

sãs com a execução dos serviços constantes da cláusula primeira deste Ins

trumento, são procedentes do Orçamento do Distrito Federal, para o exerci

cio de 1.971, Lei N9 5.641, de 3 de dezembro de 1.970, pelo seguinte Ele'-

mento 4.1.1.0 - Subelemento 02, conforme Nota de Empenho N9 32/71, no vá

lor de Cr$ 78.396,00 (setenta e oito mil, trezentos e noventa e seis cru-

zeiros)^, emitida pela Secretaria de Serviços Públicos. CLAUSULA TERCEIRA

O DISTRITO FEDERAL, efetuará o pagamento da importância mencionada na clã

usula anterior, da seguinte forma:90% (noventa por cento) do valor total

da obra, por ocasião do Recebimento provisório e os restantes 10%(dez por

cento) serão pagas após o seu recebimento definitivo. CLAUSULA QUARTA - O

prazo para conclusão das obras mencionadas na cláusula primeira, não pode

rã ser superior a 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da data do

recebimento pela CONTRATADA, da primeira via da Nota de Empenho ou Ordem

de Serviços. PARÁGRAFO PRIMEIRO - Correrão por conta da CONTRATADA às deŝ

pesas com a obtenção de qualquer licenças e outros documentos necessários

ao inicio e execução das obras. PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA se obri- "•

ga ainda a recolher junto aos órgãos próprios, as importâncias relativas,

as obrigações sociais, cuja comprovação será exigida por ocasião do paga-

mento da obra realizada. CLAUSULA^QUINTA - O não cumprimento ou simples '

condição deste Contrato, por parte da CONTRATADA, poderá importar na sua

rescisão. Pica porém, estabelecido que a rescisão se dará automática e in

dependentemente de qualquer aviso ou notificação judicial ou extra-judici^

ai, nos seguintes casos e ocorrências: a) falir ou dissolver-se; b) trans

'i.-ir, no todo ou em parte, o objeto deste Contrato, sem a prévia anuêncl^

a do UISTRITO FEDERAL, através da sua Secretaria de Serviços Públicos; c)

não permitir o livre acesso da fiscalização do õraao interessado aos ser
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viços, depósitos ou dependências onde se encontrarem materiais, utensíli-

os, ferramentas, máquinas, equipamentos, etc., destinados ã obra; d) ne-

ga-se a cumpr r o ressarcimento de danos a terceiros, oriundos da execu -

) não dar inicio à execução da obra dentro de 15 (quinze) di

partir da data do recebimento da primeira via da Nota de '

Empenho ou or em de Serviço,- f) parallzar a execução dos trabalhos, sem

justificativa

Serviços Públ

aceita pelo DISTRITO FEDERAL, através da sua Secretaria de

cos, por um período igual ou superior a 20 (vinte) dias; g)

pressamente a executar a obra, no todo ou em parte; h) dei-

entrega da obra até 30 (trinta)

em que haja justificativa aceita pelo DISTRITO FEDERAL. Es-

também poderá ser rescindido por mútuo acordo das partes

xar de fazer

de execução,

te Instrument

contratantes. CLAUSULA SEXTA - Caso a CONTRATADA não cumpra as obrigações

assumidas neste Contrato, ficará sujeita as seguintes penalidades: 1) mul^

ta de 0,3% (zero virgula três por cento) ao dia, até o trigésimo dia de a

traço, sobre o valor da obra não realizada, quando a CONTRATADA deixar de

cumprir dentro do prazo estabelecido, a obrigação assumida; 2) a multa de

10% (dezpor cento) sobre o valor do Contrato, caso a CONTRATADA deixe de

assina-lo, dentro de 5 (cinco) dias contados a partir da data da entrega '

da convocação; 3) multa de 20* (vinte por cento) sobre o valor da obra -

não realizada, no caso de ser a CONTRATADA a responsável pela rescisão dês

te Contrato; 4) suspensão do direito d£ licitar cora o Governo do Distrito

Federal e seus órgãos descentralizados, nos casos previstos no Artigo 59e

60 do Decreto N9 1.703, de 31 de maio de 1.971. CLAUSULA SÉTIMA - O rece-

bimento provisório da obra será feito por Comissão designada pelo Titular

do órgão interessado, mediante requerimento da CONTRATADA, ao término dos

serviços. PARÁGRAFO OMICO - O recebimento definitivo da obra e serviços '

será celebrado 60 (sessenta) dias após o recebimento provisório, uma vez

atendidas todas as reclamações que porventura venham a ser feita pelo Dis

trito Federal. CLAUSULA OITAVA - O Edital N9 58/71-TP-SEA,passa a integrar

o presente Contrato, independentemente de transcrição. CLAUSULA HOHA -Cor

rerão por conta da CONTRATADA, todas as despesas decorrentes da lavratura

e publicação deste Contrato, no órgão oficial "Distrito Federal".CLAUSULA

DECIMA - Fica eleito o foro de Brasília - Distrito Federal, para dirimir

quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do presente Instrumento. E, es

tando assim justos e de acordo, para firmeza e validade do que ficou esti.

pulado em todas as suas clausulas, lavrou-se o presente em Livro próprio

da la. Subprocuradoria-Geral do Distrito Federal, do qual foram extraídas

7 (sete) cópias datilografadas de igual teor e forma, para um único efeito

legal, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes já menci^

onadas e pelas testemunhas abaixo. Pelo DISTRITO FEDERAL: (a.) PAOLO DA •

FONSECA VIMA, Pela CONTRATADA; (a.) DAVIDSON MACHADO DE MORAIS, Teste»

nhaa; (a.l RITA DE CÁSSIA «MORIM DA SILVA e (a.) GERALDO AMÓNIO DE :1EDEI

ROS CALADO.

CE R T J D_» O

£V ÍIGUfKDG
CM» « B.CI. ,. R.,,.».

ÍMMAMJ6UF. MENDES LVWÇ

Mi.Têrmo Convênío-Dj/SCL.
247/71

PROCESSO: 13.032

TERMO DE CONVÉNIO CELE-
BRADO ENTRE A FUNDAÇÃO
EDUCACIONAL DO DISTRITO
FEDERAL e a COMPANHIA UR-
BANIZADORA DA NOVA CA-
PITAL DO BRASIL, REGULAN-
DO A ADMINISTRAÇÃO. PELA
SEGUNDA PARA A PRIMEIRA,
DAS OBRAS DE URBANIZAÇÃO
DA ÁREA ONDE SE ENCONTRA
LOCALIZADO O PRÉDIO DA
DIVISÃO DE SERVIÇOS GE-
RAIS DA FUNDAÇÃO EDUCA-
CIONAL DO DISTRITO FE-
DERAL, NA FORMA QUE SE
SEGUE:
Aos oito dias do mês de novem-
bro de 1971, no Gabinete da Su-
perintendência da Companhia
Urbanizadora da Nova Capitaldo
Brasil, presentes o Excelentís-
simo Senhor Secretário de Edu-
cação e Cultura - ProfessorjO-
LIO DE CASTILHOSCACHAPUZ
DE MEDEIROS, brasileiro, ca-
sado, residente e domiciliado
nesta Capital, representando, na
qualidade de seu Presidente, a
FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO
DISTRITO FEDERAL, doravante
designada simplesmente FUN-
DAÇÃO e o Engenheiro DELPHO
PEREIRA DE ALMEIDA, bra-
sileiro, casado, residente e do-
miciliado nesta Capital, aqui
representando, na qualidade de

seu Superintendente, a COM-
PANHIA URBANIZADORA DA
NOVA CAPITAL DO BRASIL,
neste ato e instrumento designa-
do simplesmeate NOVACAP,
com sede em Brasília, Distrito
Federal, de conformidade com o
disposto no artigo 3o., item 3o..
da. Lei no. 2.874, de 19 die se-
tembro de 1956 e autorizações
dadas pela Diretoria e Conselho
de Administração da NOVACAP
em suas 788a. 676a. sessões,
realizadas em 18-10-71 e 20-
10-71, respectivamente, e pelo
Conselho Diretor da FUNDA-
ÇÃO em sua 198a. sessão, rea-
lizada em 27-08-71, resolvem
firmar o presente convénio, re-
gulando a administração, pela
NOVACAP, das obras de urba-
nização da área onde se encon-
tra localizado o prédio da Divi-
são de Serviços Gerais da Fun-
dação Educacional do Distrito
Federal, observada a Instrução
de Serviço "N" NOVACAP 100/
67, que fica fazendo parte inte-
grante e inseparável do presen-
te instrumento, na conformida-
de das seguintes cláusulas e
condições:

CLAUSULA PRIMEIRA- A
FUNDAÇÃO, por este ato e ins-
trumento, incumbe & NOVACAP
a administração das obras de
•urbanização da área onde se
encontra localizado o prédio da
sua Divisão de Serviços Gerais.

PARÁGRAFO PRIMEIRO:- A
NOVACAP, poderá, obedecidas

as suas normas, contratar com
terceiros, por empreitadas ou
administração, total ou parcial-
mente, a realização das obras
ou mesmo executar diretamente
se assim julgar conveniente.,

PARÁGRAFO SEGUNDO: - A
NOVACAP poderá, inclusive,
executar os serviços mencio-
nados nesta cláusula, através
de contratos em vigor, específi-
cos para cada tipo de obra, des-
de que seja respeitado o limite
do valor contratual.

CLAUSULA SEGUNDA-O valor
do presente convénio é de Cr$...
415.000,00 (quatrocentos e quin-
ze mil cruzeiros). As despesas
com a execução dos serviços
referidos na cláusula PRIMEI-
RA do presente instrumento cor-
rerão por conta dos recursos
consignados no orçamento da
FUNDAÇÃO - exercício de 1971.

CLAUSULA TERCEIRA - A
importância referida na cláusula
anterior.de Cr$415.000,00(qua-
trocentos e quinze mil cruzeiros)
será entregue pela FUNDAÇÃO
ã NOVACAP em parcelas, apôs
a publicação do presente con-
vénio no Crgão oficial, o Dis-
trito Federal, respeitado o
cronograma de desembolso da
Secretaria de Finanças do Dis-
trito Federal.
CLAUSULA QUARTA - A
NOVACAP manterá o quantitati-
vo recebido em conta corrente
no Banco Regional de Brasilia

S .A., vinculada aos fins estipu-
lados no presente convénio, re-
servando-se o direito de condi-
cionar o início dos serviços,
bem como o seu andamento, ao
prévio recolhimento das impor-
tâncias programadas.
CLAUSULA QUINTA - A
FUNDAÇÃO dará, sempre que
solicitada, sua assistência efis-
calizará junto a NOVACAP,
através de representante cre-
denciado, a execução dos ser-
viços e obras.
CLAUSULA SEXTA - A
NOVACAP prestará contas â
FUNDAÇÃO das importâncias
que lhe forem entregues^ uma
vez terminada a execução do
presente convénio.
CLAUSULA SÉTIMA - Os ser-
viços previstos na cláusula P RI-
MEI RA do presente instrumento
serão realizados pelaNOVACAP
com observância das normas
contidas no título XII do Decreto
-Lei no. 200, de 25 de fevereiro
de 1967 e de acordo com as
normas em vigor na NOVACAP.
CLAUSULA OITAVA - A
NOVACAP fica dispensada do
recolhimento da , caução de ga-
rantia da boa execução dos ser-
viços, nos termos do parágrafo
2o. , do artigo 770, do Regula -
mento Geral do Código de Con-
tabilidade Pública.

CLAUSULA NONA -O prazo
de vigência do presente con-
vénio será de 12 (doze) meses,
contado a partir da data de sua

publicação no OrgSoOflciai,oDiS'
trito Federal, podendo ser pro-
prorrogado por concordância das
partes.
CLAUSULA DÉCIMA - Fica
eleito o FÔro de Brasília,.Dis-
trito Federal, pá rã dirimi r qual-
quer dúvida relativa ao cumpri-
mento do presente instrumento,
renunciando as partes qualquer
outro foro que tenham, ou
venham a ter, por mais privile-
giado que seja.
E, por estarem assim justas
e convertidas, mandaram dati-
lografar o presente instrumento
em 7 (sete) vias, de igual teor,
para um só efeito, sem rasuras
ou emendas, o qual depois de
lido e achado conforme, perante
as duas testemunhas adiante no-
meadas e assinadas, a todo ato
presentes, vai peios contratan-
tes assinado, que se obrigam a
cumprf-lo e fazê-lo cumprir,
por si e seus sucessores, tão in-
teiro e fielmente como nela se
contém.

Brasília, ....

NICE DE MATTOS ALMEIDA
Testemunha

JÚLIO DE CASTILHÒS
CACHAPUZ DE ALMEIDA
PELA "FUNDAÇÃO"

DELPHO PEREIRA DE ALMEI-
DA
Pela "NOVACAP"
ALTEININE DE OLIVEIRA
Testemunha

EDITAIS E AVISOS

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS

COMPANHIA DE ELETRICIDADE DE BRASÍLIA
"TÉCNICO DE CONTABILIDADE"

A Companhia de Eletricidade de Brasília-CEB deseja contratar 5 (cinco) Técnicos de Con-
tabilidade com o mínimo de l (um) ano de prática comprovada.
Os interessados devem procurar o Departamento de Administração da CEB, Via W/3, Q.
508, Bloco C, das 16 às 18 horas nos dias 16,17 e 18 do corrente.

Departamento de Administração

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE FINANÇAS

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS

AVISO

A JUNTA DE RECURSOS FISCAIS DO DISTRITO FEDERAL comunica ao público, o
novo horário das sessões ordinárias de julgamentos que serão realizadas às terças e quintas-
feiras, às 16:00 horas, em sua sede localizada no Edifício Venâncio III - 5* andar - Setor de
Diversões Sul.

Brasília, 04 de novembro de 1971.

IVAHYNA GOES VTOAL
Chefe da Secretaria

Substituta

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS

COMPANHIA DE ELETRICIDADE DE BRASÍLIA - CEB

>

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA-GERAL
EXTRAORDINÁRIA

O Presidente da Companhia de Eletricidade de Brasília - CEB, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, item I, dos Estatutos da Sociedade, convoca os senhores acionistas
pai a se reunirem em Assembléia-Geral Extraordinária a ser realizada no dia 26 de novem-
bro de 1971, às 16.00 horas, na sede social da CEB, à Av. W/3, SCR/Sul, Quadra 508, Bloco'
"C", nesta Capital, a fim de que sejam tratados os seguintes assuntos constantes da ordem
do dia:
a) - cumprimento do que dispõe o artigo 17 dos Estatutos Sociais;
b) - alteração do art. 32 dos Estatutos Sociais; e
c) - assuntos gerais.

Brasília, 12 de novembro de 1971

ALOYSIO FARIA DE CARVALHO
- Presidente -

De novembro de 1969 a maio de 1971 o Serviço de Terraplena-
gem realizado em Taguatinga pelo Governo do Distrito Fe-
deral cobriu uma área de 1.128.000m2
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS

COMPANHIA DE AGUA E ESGOTOS DE BRASÍLIA
-CAESB-

ASSEMBLÊIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

O Superintendente da Companhia de Água e Esgotos de Brasília - CAESB, usando da atri-
buição que lhe confere o artigo 16, parágrafo n, de seus Estatutos, convoca os Senhores
Acionistas da Companhia para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, no dia 23
(vinte e três) de novembro de 1971, às 11:00 horas, em sua sede social, situada no Setor Co-
mercial Sul, Quadra 13, n?s 67 a 97, nesta Capital, para tratar da seguinte Ordem do Dia:

a - Fixação da remuneração dos membros da Diretoria;
b - Assuntos de interesse geral da Sociedade.

Brasília, 11 de novembro de 1971

LÚCIO GOMIDE LOURES
Superintendente

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE AGRICULTURA E PRODUÇÃO

SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO DE BRASÍLIA S/A
- "SAB" -

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

EDITAL N? 9/71
Nos termos do item VIU do artigo 17 dos Estatutos Sociais da Sociedade de Abastecimento
de Brasília S/A. - "SAB", ficam os senhores acionistas convocados para se reunirem às 15
horas, do dia 23 de novembro de 1971, na sede provisória da empresa, situada no 4° andar do
Bloco 11 da Esplanada dos Ministérios, nesta Capital, para tratar dos seguintes assuntos:

1) Remuneração da Diretoria.

Brasília, 10 de novembro de 1971

EDGAR PEDRO ROBERTO RIHL
Superintendente

JOÃO PEDRO MACEDO
Diretor

ELVlDIO PINTO DE MORAES
Diretor

MANOEL PEREIRA DA SILVA
Diretor

G.D.F. - S.E.G.
COMPANHIA DO DESENVOLVIMENTO DO PLANALTO

CENTRAL
CODEPLAN

ASSEMBLEIA-GERAL EXTRAORDINÁRIA
CONVOCAÇÃO

Ficam convocados, na forma do disposto no item VIU, do art. 23 dos Estatutos Sociais, os
Senhores Acionistas para se reunirem em Assembléia-Geral Extraordinária, a realizar'-se
no dia 23 de novembro de 1971, às 16:00 horas, na sede social provisória da CODEPLAN -
Edifício do BNDE, 10? andar, Setor Bancário Sulde Brasília, Distrito Federal, afim de de-
liberarem sobre a seguinte ordem do dia:

1 - REMUNERAÇÃO DOS DIRETORES;
2 - ELEIÇÃO DE DIRETOR;
3 - OUTROS ASSUNTOS DE INTERESSE SOCIAL DA COMPANHIA.

Brasília, 10 de novembro de 1971

OCTAVIO ODUJO DE OLIVEIRA BITENCOURT
Superintendente

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

AVISO

EDITAL N' 66/71 -TP-SEA - PRODUTOS PARA LIMPEZA E HIGIENE
EDITAL N- 67/71-TP-SEA - ÓLEO LUBRIFICANTE
EDITAL N' 68/71-TP-SEA - PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA VEÍCULOS

Informamos aos interessados que às 9:00, 14:00 e 15:00 horas do dia 29 de novembro do ano
em curso, estará reunida a Comissão de Licitação, a fim de receber propostas para forneci-
mento do material acima indicado, conforme Editais de Tomadas de Preços n?s 66 67 e
68/71-TP-SEA.
Os Editais e quaisquer esclarecimentos poderão ser obtidos na Divisão do Material, situada
no Edifício Seguradoras (IRB) -1? andar - SBS - telefones 23-2653 e 23-6553.

Brasília, 12 de novembro de 1971

JOSÉ GERALDO DE LANA TORRES
Presidente da Comissão de Licitação

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL'
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

COORDENAÇÃO DO SISTEMA DE PESSOAL
SERVIÇO DE PROMOÇÃO E ACESSO

EDIT Al N- S/71-CSP

A COORDENADORA DO SISTEMA DE PESSOAL, da Secre

taria de Administração, do Governo do Distrito Federal, convoca

os funcionários abaixo relacionados, para, no prazo de 10 (dez)

dias, a partir da publicação deste Edital, comparecerem ao SER

VIÇO DE PROMOÇÃO E ACESSO, localizado no Edifício Brasília, 11?

andar, sala n9 l 102, afim de dar cumprimento ao disposto nos

Decretos 871, de 26 de novembro de 1968, e 742,de 4 de junho de

1968, que regulamentam o instituto de promoção e acesso,nos qua

aros de pessoal civil do Distrito Federal.

O não cumprimento da presente con vocação, imp l î

cará em prejuízo na referida promoção e acesso.

CARGO MATR.

Servente 16 613

Mec.Mot. a Combustão 15 528

Trabalhador 17 035

Mec.Mot. a Combustão 15 530

Escrevente-Datilõgrafo 14 856

Trabalhador 2 352

Téc. de Contabilidade 16 924

Trabalhador 17 051

Pedreiro 16 332

Serviçal 16 889

Motorista 15 811

Carpinteiro 14 552

Servente 12 591

Motorista , 15 746

Of. de Administração 15 985

Médico IS 663
Guarda 15 328
Pedreiro 16 347

Agenor Angelino Maranhão

Alão Alvarenga

Amável Martins de Melo

Amparo dos Santos Abadia

Ananias Torres da Silva

Anastácio Mariano dos Santos

António Bernardino de Sá Filho

António Cesãrio de Souza

António Cipriano da Silva

António de Castro

Antênlo Joaquim Santana

António Marques de Oliveira
Arsénio Lino da Silva

Artur Gomes

Caio César de Menezes Pinheiro

Célio Coimbra Bitencourt Contrim

Cícero Florentine de Almeida
Dilsmi Xavier de Oliveira

Elza Maria de Jesus Carvalho

Elza Santana Lagoa

Enéas José da Cunha

Eurlpedes Santana

Expedito Cabral de Melo

Expedito Pereira Machado

Ezequiel Ferreira Rodovalho

Fernando José Nunes

Francisco Joaquim da Silva

Francisco José dos Santos

Francisco Rosendo Alves

Francisco Sampaio de Carvalho

Geraldo Rosado Mala

Hélio da Costa Ferreira

Irazina Borges

Ivanlldes Rosa de Castro

Ivo Caetano de Farias

João Alves da Silva

João Martins da Silva

João Ribeiro da Silva Sobrinho

Joaquim de Souza Lima

Joaquim Francisco de Oliveira

Joaquim Manoel dos Santos

Joclcero Bezerra Silva

José Alves Senna

José Cardoso de Oliveira

José da Cunha Júnior

José de Aquiar Scotti

José dos Santos

José Gonçalves Machado

José Luiz da Silva

José Rodrigues dos Santos

José Tavares Ribeiro

José Tomaz de Souza

José Vieira da Cunha

Luiz Carlos Cabral Pinheiro
Luiz Gonzaga de Souza

Of. de Administração 15 990

Escriturário 15 020

Mec.Mot. a Combustão 15 532

Serviçal . 16 892

Carpinteiro 14 615

Pedreiro 16 353

Guarda IS 263

Escriturário 15 024

Trabalhador 13 426

Trabalhador 17 203

Guarda 15 269

Of. de Administração 16 169

Guarda 13 119

Motorista 15 761

Escriturário 15 208\
Escriturário 9 592

Motorista 15 833

Carpinteiro 14 933

Operário Rural 11 706

Téc. de Contabilidade 16 925

Trabalhador 17 290

Trabalhador 17 293

Trabalhador 17 299

Elet. Instalador 13 379

Op. Equip. Telecomunic. 9 237

Trabalhador 17 328

Escriturário 15 035

Técnico de Mlcro-Ondas 13 264

Pedreiro 16 378

Carpinteiro 14 626

Elet. Instalador 14 767

Trabalhador 17 384

Carpinteiro 14 631

Téc. de Contabilidade 8 830

Motorista 15 783
Escriturário 15 041

Serviçal 16 395

Luiz Paulo Soares de Vascencelos

Chaves

Manoel Domingos dos Passos

Manoel Ferreira

Manoel Gonçalves Ulhoa

Manoel José da Silva

Márcia Nery dos Santos

Márcio Villas Boas

Maria Remédios Pereira Silva
>

Maçiano Andrelino da Silva

Milton Faria Souza

Milton Rodrigues de AGular

Onésio Pereira Gomes

Orlando Lasse

Paulo Lopes de Oliveira

Raimundo Cardoso de Souza

Raimundo Nonato da Silva

Raimundo Pereira da Silva

Raul Pereira Lopes

Reinaldo de Souza Santos

Rinaldo de Souza Valença

Rômulo Carneiro de Abreu

Salvador da Costa

Sebastião Ferreira

Sebastião Jacques Selmann

Of. de Administração

Trabalhador

Mec.Mot. a Combustão

Engenheiro

Trabalhador

Telefonista

Of. de Administração

Telefonista

Guarda

Motorista

Servente

Of. de Administração

Assistente Comercial

Apontador Fiscal

Trabalhador

Guarda

Trabalhador

Trabalhador

Apontador Fiscal

Escriturário

Técnico Rural

Trabalhador

Trabalhador

Desenhista

Sérgio Alberto Iglesias Ribeiro Escrevente Datllógrafo

Severino Quintino Bezerra

Suriano Lopes Martins

Vicente Carrazoni Filho

Waldir Ferreira de Souza

Werner Max Kraus

Zacarias Campos da Silva

Trabalhador

Trabalhador

Escriturário

Guarda

Oficial de Administração

Trabalhador

15 999

17 442

15 568

14 823

17 447

16 974

16 002

13 915

298

15 789

6 627

16 006

10 221

9 714

17 520

15 413

17 526

17 529

13 475

2 2S2

16 960

17 536

17 543

14 755

3 555

17 553

17 556

15 065

15 312

16 010

17 586

Brasília, l-i de de 1971

LEDA NASUfMENTO DE AGUIAR
Coordenadora do Sistema de Pessoal


